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AÇÃO, TIPICID AD E E ILICITUD E EM DIR EITO PEN AL  

*Tiago de  Lima  Santos  Re id  

 

RES UMO :  

Durante mu ito s anos , a  doutr ina  pena l debateu-se pa ra encontra r um conce ito  

adequado de ação , supondo que suas funções (c la ss if icação, de limitação e ligação )  

pudessem cons tru ir  uma  estrutura só l ida  para as  va lo rações  jur íd ico -pena is  

subsequentes . Contudo, em pos ição d iametra lmente  opos ta, o  p resente e s tudo  

pre tende red imens ionar o conce ito e a  função  da  ação  p ena l,  inser indo-a  como  um 

prob lema de imputação ao t ipo ob je t ivo . Nesse s is tema, apesar de ceder pr imazia  

ao t ipo ob jet ivo , o es tudo sob re a ação pena l não é s imp lesmente abandonado,  

porém rea locado como um mode lo de inte rp re tação mater ia l da t ip ic idade. A ss im,  

como o t ítulo de ixa entrever , o a r t igo p rocura desvendar a e stre ita e conturbada  

re lação entre o s conce itos de “t ip ic idade”, “ação” e “ il ic itude”.  P a lavras-C have :  

Ação.  Tipo . I lic it ude .  

RES UMEN :  

Durante muchos años, la doctr ina pena l há luchado pa ra encontrar un concep to  

adecuado de la  acc ión, argumentando que sus func iones (c las if icac ión, de límite  y 

de unión)  pod r ían cons truir  un marco só l ido  pa ra la s va lorac iones jud ico -pena les  

pos te r io res.  S in embargo,  d iametra lmente opues to, es te e s tud io  p retende  

red imens ionar e l concep to y la func ión de la  acc ión pena l, inser tando la como un  

prob lema de imputac ión t ip ica. En es te s is tema , a pesa r de da r pr io r idad a l t ipo  

obje t ivo, e l es tud io de la acc ión pena l no es tá abandonado, pero cambia como un  

mode lo de ma ter ia l inte rp re tac ión de la  t ip ic idad. Po r lo tanto, como  e l t ítu lo  

ins inúa , es te a rt ícu lo tra ta de descubr ir  la d if íc i l y e strecha re lac ión entre lo s  

concep tos de "t ip ic idad", "acc ión" y "antijur id ic idad".  Pa labras C lave : Acc ión.  

Tip ic idad . Antijur id ic idad.  

 

*P rof es s or de D ire ito  Pen a l do  cu rs o  de g radua ção  e m Dire ito  d a Facu ldad e de D ire ito  de  

Ca mpos , Cent ro  Un ive rs itá r io  F lu minens e. Pa les t ran t e do  curs o  de Pós - Gr adua ção  e m Dire ito  

Pena l d a F acu ldade  de D ire ito  de Ca mpos , Cent ro  Un ive rs itá r io  F lu min ens e;  Pó s - Gr aduado  e m  

Dire ito  Púb l ico  pe la Facu ld ade de D ir e ito  de Ca mpos ;  Pós - Gr aduado  e m Dire ito  e Pro ces s o  

Pena l pe la Fa cu ldade de D ire ito  Da más io  de Jes us ;  As s ess or Jur íd ico  do  M in is tér io  Púb l ico  do  

Es tado  do  Rio  de  Jan e iro ;  (t iago re id @hot ma i l .co m) .  
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1. O PON TO D E PAR TID A:  

C lass icamente, co s tuma- se d ize r que a dúvida é o p r inc íp io da sabedo ria.  

Embora corre ta, não se pode esquecer  que essa fi lo so f ia apenas sa t is faz quando  

compreend ida em seu ca ráter me ta fór ico : O pr inc íp io. C er tamente , toda exp licação  

possui uma  boa pe rgunta como p lano de fundo . Todavia , as pe rguntas não  

conseguem ir  a lém do in íc io , do ponto de pa rt ida.  Pos te r iormente , a s indagações  

devem ceder espaço às  re flexões  e ponderações,  ponto de chegada das teor ia s.  

Caminhando  po r essa  t r i lha  de re f lexões e indagações , comece i a ques t ionar  

sob re  a  função  do  injus to 1 para o s is tema  pena l.  Isso po rque a ide ia de uma “ação 

fina l” 2 e de um t ipo pena l como rat io cognoscend i, concepções fina l is tas , 

ma jo r itá r ias  no  d ire ito pena l bras i le iro 3, d espe rtaram d ive rsos ques t ionamentos : 

Será que o legis lado r, em traços de b ipo la r idade, te r ia c onceb ido como t íp ico um 

comportamento que e le  mesmo  cons iderou l íc ito a través de um t ipo permiss ivo?  

Is to é, será que o legis lador , ao e labo ra r o t ipo pena l de homic íd io , pensava  

naque le que mata outrem em legít ima de fesa ou naque le que mata , por exemplo ,  

por ma ldade? Até que ponto, então, se r ia necessá r io reava lia r um fa to t íp ico, logo,  

re levante para o s is tema  pena l,  pa ra  a f irmar  sua i l ic itude?  

A segu ir  encontra- se o ponto de  chegada  das minhas indagações  e  

re f lexões.  

 

1.  A IMPOR TÂN CIA DA “AÇÃO” PAR A O D IR EI TO PEN AL:  

Quando se fa la na superação dos mode los de o rganização das ca tegor ias  

ana l ít icas do c r ime , o pr ime iro  ponto a se r enfrentado  é aque le  re fe rente ao  

                                                                 

1
 “O in justo  d eter mina  o  que é pro ib ido  sob  a mea ça  de p ena , qu e co mpo rta mento  é , po rtan to , 

lega l  ou  i lega l  ( ...)  O pr imeiro  n ível  va lo r a t ivo  tem po r tare fa  o  con tro le de co mporta me ntos :  

ele d iz aos cidadão s o  que, s egundo  as reg ras do  d ir ei to  penal , de ve m o mit i r e , e m ce rtos ca sos ,  

fa zer , co mbinando  u ma  va lora ção  co m u ma d i retri z de co mporta mento ” ROXI N, Claus . Es t u dos  

de  di rei t o pe n al .  Renova r :  Rio  de  J ane i ro .  T radu ção  de  Lu ís  Gr e co ,  2006 , p .  68.  

2
 Aborde i o  s is te ma f ina l is ta e m ou t ro  art igo , pa ra o  qua l re meto  os  in te res s ados : REI D, T iago  

de Lima San tos .  S omos  re al me nt e fin al is t as ?  An ál is e e crí tic a  do  s is te ma pr opos t o  por Hans  

Welze l . D is ponív e l e m h t tp :/ / e mpo r iodod ire ito .co m. br/s o mos - rea lment e- f ina l is tas -ana l is e -e -

cr it ic a-do -s is te ma-p ropos to -po r -hans - we lze l -po r -t iago -de - l ima -s an tos - re id / , p .  14/ 16.  

3
 Po r todos : GR ECO,  Rogé r io . Cu rs o de direi t o pe n al . I mpetus : N ite ró i , v . 1 , 2007 , 8ª  Ed , p . 

145 e s s ;  CA P EZ , Fe rnando . Curs o  de direi t o pe n al . Sa ra iva :  S ão  Pau lo , v .  1,  2012,  16ª  Ed , p .  

135 e s s ;  J ES US , Da más io  Evang e l is ta. Di rei t o pen al . Sa ra iv a : São  Pau lo , v . 1 , 1998 , 21ª  Ed , p .  

v , no ta do  au tor;  F RA GOS O, He leno  Cláud io . Liç ões  de direi t o pe n al , par te ger al . Jos e  

Bus hats ky : São  Pau lo , 1977 ,  2ª  Ed , p .  167.   
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conce ito de ação . Isso porque , a inda que pa r t indo de d ife rentes premissas, a  

doutr ina anunc iou que a organização ana lít ica do c r ime  dever ia “começar por  

comprovar  a correspondência de uma ação a  um t ipo , para só depois  

eventua lmente negar sua i l ic itude se no caso interv ier uma causa de  

just if icação ”4.  

Tanto fo i a ss im que, em determinado pe r íodo, a  busca po r um conce ito  

adequado de ação acabou cond ic ionando os p rópr io s rumos e o  “desenvo lv imento  

da metodo logia ju r íd ico -penal  do  sécu lo XX ” 5.  

Logo,  “um a d iscussão da doutr ina do facto pun ível não  pode a ind a hoje  

furtar -se por inte iro aos ecos da controvérs ia , tão acesa nas últ imas décadas,  

como se  v iu , à  roda  do  conceito  de acção ”6.  

 

1.1.  AS FUN ÇÕES  D ES EMPEN HAD AS PELO CON CEITO D E “AÇÃO”:  

Para se r idôneo  e prove ito so , o conce ito  de  ação  não pode  ser cons truído  a  

par t ir  de meras ideo logias , mas deve se r ana l isado com maio r dens idade  teó r ica .  

Segundo a co rrente major itá r ia 7, exposta segundo a c la r íss ima  

s is tematização de  Hans He inr ich Jescheck 8, p ara que  se possa  fa la r em um conce ito 

gera l de ação, vá lido como  base  autônoma da  teo r ia do de lito , deve -se  conseguir  

                                                                 
4
 DIA S , Jo rge de F igue i redo . Q ues t ões  f un da me nt ais : a dou tri n a ger al  do cri me.  Pa rte ge ra l , 

to mo I .  Rev is ta  dos  T r ibuna is :  S ão  Pau lo ,  2ª  Ed .,  2007 , p .  265.  

5
 LOBAT O, Jos é Dan i lo  Tav ar es . Há es paç o par a  o c onc ei t o  de aç ão  n a  te ori a do  de l i t o  do  

s écul o XXI? . D is pon íve l e m: h t tp :/ / www. rev is ta l ibe rdades .o rg .b r/s it e/ou t ras Ed  

ico es /ou t ras Ed icoes Exib i r.  php? rcon  _ id = 141 . Ac es s o  e m:  21  de  s ete mb ro  de  2014 .  

6
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais .  Op.  ci t . , p .  251  

7
 Não  é ob jeto  do  p res en te t raba lho  t ece r co mentá r ios  s obre a u t i l idad e/nec es s idade dos  

requ is itos  at r ibu ídos  pela l it er atu r a par a qual i f ica r u m conce ito  co mo “ge ra l de ação” . Na  

rea l id ade , o  p ropós ito  do  p res en te a rt igo  é anunc ia r u ma nova fo r ma de c l as s i f icaç ão  ana l ít ica  

do  cr ime , que, po r s eu  método , d is pens a ta l d is cus s ão . Con f ir a -s e , s obre o  te ma , u m pano ra ma  

cr ít ico  e m: BUSA T O, Pau lo  Cés ar . Direi t o P en al  & aç ão s igni fic ati va:  Uma an ál is e da f u nç ão  

neg ati va  do c on cei t o de aç ão e m direi t o pe n al  a pa r ti r da fi l os ofi a da  l ing u ag e m . Rio  de  

Jane i ro : Lu men Ju r is . 2ª  ed ., 2010;  Ta mbé m nes s e es p í r ito  c r ít ico , ve ja -s e : JA KOBS , Günthe r .  

Fu n dame n t os  do di rei t o pe n al . T rad . Andr e Lu is  Ca l lega r i . Rev is ta dos  Tr ibuna is : São  Pau lo ,  

2ª  Ed , p . 55 , no ta de rod apé;  D’Á VI LA, Fab io  Robe rto . O c onc ei t o de aç ão e m di rei t o pe n al ,  

l in h as  crí ti c as  s obr e a ade qu aç ão e ut i l i dade do  c oncei t o de aç ão n a c ons tr uç ão t e óric a do  

cri me . Dis pon íve l e m:  h t tp :/ / s is net .  aduane i ras .co m.b r/ le x/dout r in as /arqu ivos /a pen a l.pd f .  

Aces s o  e m: 05 d e ma io  de 2015;  D’A VI LA , Fáb io  Robe rto . A re al iz aç ão do ti po  c omo pe dr a  

ang ul ar da  t e ori a do  cri me.  Rev is ta  de Es tudos  Cr imina is , ano  XII , n . º 54 , 2014;  DIA S , Jo rge  
de F igue i redo . Q ues t ões  fu n dame n t ais ,  op . ci t . ,  p .  259 .  

8
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  251.  
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enxerga r a p resença de três funções : Uma de s is tematização (ou c lass if icação ),  

outra de de finição (também chamada de l igação)  e uma de de l imitação.  

A função de s is tematização 9 exige que o pre tenso conce ito de ação seja 

capaz de aba rca r todas  a s eventua is fo rmas de apa r ição da f igura  t íp ica,  reunindo -

as a de te rminado e lo comum: do do lo à  negligênc ia ; da comissão à  omissão.  

Consoante à  cha mada função de  de f in ição 10, o  conce ito  deve  complementar 

as va lo rações da t ip ic idade, i lic itude, da culpab il idade e da pun ib i lidade sem,  

porém, antec ipa r o s ign if icado mate r ia l que an ima  cada uma de las. O conce ito  

deve, po r de rrade iro , cumprir  uma  função  de  de limitação 11, pe rmit indo que  se ja 

                                                                 
9
 Es s es  requ is itos  apenas  fo ra m levan t ados  co mo ponto  de  a rgu mentaç ão  pa ra , pos te r io r mente , 

s ere m re je it ados . A l iás , f r is e -s e que  ta is  requ is itos  s equer  s ão  unân imes  n a l it er atu r a.  O  

conce ito  de c las s if icação , po r e xe mp lo , s e mp re fo i u m en t r ave pa ra a dog mát ic a que bus ca  

conce itua r a  aç ão . Is s o  porqu e,  data  maxi ma  ven ia , nenhu m dos  con ce itos  de ação  conhec idos  

s at is fe z p lena mente es s a e xigên c ia . As s im, mu itas  teor ias  acaba ra m reto rnando  às  ide ias  de  

Radb ru ch ,  pa ra qu e m o  s is te ma da  ação  deve r ia  s er  d iv id ido  confo r me  s ua man ifes tação :  “ a  

ação  seria , po is , d ivid ida  nos concei to s au tônomo s de ação  e omi ssão , o  que, por con seguin te ,  

impl ica ria  a  idên t ica  dup l icação  de todos o s demai s concei to s . Ele s passa ria m, por i s so , a  se r  

ana l isados s e mpre e m u ma rela ção  de dup l icidade, co mo p red icado s da  ação  ou  pred icados da  

omi ssão ” ( D’Á VI LA, Fab io  Rob erto . O c on cei t o de aç ão e m di rei t o pen al , l i nh as  crí tic as  

s obre a ade qu aç ão e u ti l i dade  do  c oncei t o de aç ão n a  c ons tr uç ão te óric a do  cri me .  

Dis pon íve l e m: h t tp :/ / s is net . aduane i r as .co m.b r/ le x/ doutr in as /arqu ivos /a pena l .pd f. Aces s o  e m:  

05  de  ma io  d e 2015 ,  p .  25).  
10

 Co mo  d ito , es s es  requ is itos  apenas  fo ra m levan tados  co mo  ponto  de  a rgu mentaç ão  pa r a, 

pos ter io r ment e, s e re m r e je itados . Co m ra zão , F igue i r edo  Dias  alert a que : “ a s exigên cias que , do  

pon to  de vista  metód i co - funcional  aci ma a ssina lado , s e faze m –  e  deve m na  verdad e se r fei ta s –  

ao  concei to  de acção  pa rece m, e m de fin i t i vo , con trad i tó rias , no  sen t ido  de que mutua mente se  

exclue m. S e o  concei to  d e acção  dev e assu mi r o  que Je sche ck  chama de função  de cla s si ficação ,  

parece certo  q ue a  sua  con for ma ção  há -d e se r i mputada  a  u m sist e ma pré -t íp i co , se ja  e le o  

siste ma ôn t i co - f ina l  ou  an tes o  no r mat ivo -so cia l . Mas pod e en tão  o  conce i to  exe rce r  

si mul tanea mente a  ‘ fun ção  de de fin i ção  e l igaçã o’ , a rrogando -s e o  mín i mo de con teúdo  

mate ria l  nec es sário  pa ra  que a s poste rio res d eter mina ções da  t ip icidade , da  i l ici tud e e da  

cu lpa  e da  pun ib i l idade possam s er conexionada s co m o  concei to , se m que todavi a  este e m  

medida  a lgu ma as an tecipe  e p ré -dete r mine? ” DIA S , Jo rge  de F igue i redo . Q ues t ões  

f un dame n t ais , op .  ci t .,  p . 251/ 252 .  

11
 Vis ando  es capar dos  p rob le mas  re lac ionados  aos  conce itos  de “clas s if icação ” e “l ig ação ”, 

mu itos  au tores  b ras i le i ros  abd ica ra m d e  enf ren t ar o  te ma e pas s ara m a u t i l iza r a ação  

unic a mente co mo “d e l imit ação”  da maté r ia p ro ib it iv a, is to  é , p ar a de l imi ta r aqu i lo  que “não  e ra  

u ma ação” . En t retan to , dev e -s e te r e m mente  que “ at ribu i r u ma funçã o  de d el i mi tação  à  ação  

se m lhe  de signar  u m co n teúdo  próp rio  e ex clusi vo  que  lhe p er mi ta  exe rce r e ssa  função ,  

‘r esu l tando , ao  fi m e a  cabo , e m um e s for ço  de au tonomi zação , por todo  o  exposto , inú t i l ,  

desnec es sário  e , no  â mbi to  da  p rópria  t ip i cidade , metodolog ica mente inadequado ” ( D’Á VI LA ,  

Fab io  Robe rt o . O c on cei t o de aç ão e m direi t o pen al , op . ci t . , 140) . Sob re es s e pon to , al iás ,  

veja-s e  que “não  é  o  con cei to  ap riorí st ico  de a cção  qu e cu mp re a  função  de d el i mi tação , an te s  

são  os re su l tado s da  del imi tação  que se repu ta m co rre ctos , as mais da s ve zes ob t i do s e m função  

das exigência s nor mat iva s dos t ipos , que depoi s vão  se r a tribu ídos ao  conc ei to , ao  s eu  con teúdo  

e l i mi te s” . ( DIA S , Jo rge de  F igue i redo . Q ues t ões  f u n dame n t ais , op . ci t . , p .  259) . Ad e ma is ,  

“para  se ap l i car o  c ri té rio  da  exclu são  da  ação , é pre ciso  ana l i sar a  respon sabi l idade ju ríd ico -

penal  do  fa to  na  sua  in teireza , va le d ize r, é  pr eciso  ingr es sar no  âmbi to  da  t ip icidade e  

conside rar o s fa tos  a  part i r dos  re spect i vos cri té rio s de i mputação . E se i s so  é a ssi m não  fa z  

sen t ido  a lgu m, apó s a  conc lu são  da  anál ise ju ríd ico -penal , reto rnar à  fa se da  ação  para  e xclu í -

la . Mui to  pelo  con trá rio .  Ta l  r egre ssão  é i mpo ssív el .  Dado  o  método  e sca lonado , só  há  a  

veri fica ção  da  t ip icidade se houver ação . Logo , impo ssí vel  chega r à  t ip icidade, se m o  



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1  n.1  2016         Tiago Reid                                                          DIREITO 
                                     

poss íve l de te rminar, desde logo, qua is  comportamentos não es tão inse r idos na  

va lo ração  c r imina l.  

Confira-se, então , a pa r t ir desses requis ito s t raçados pe la doutr ina  

ma jo r itá r ia,  uma aná lise  c r ít ica dos  ma is  comentados c once itos  de  ação 12.  

 

1.2.  O CON CEITO SOCIAL D E AÇÃO:  

O chamado  conce ito soc ia l de ação possui ra ízes que remontam a um 

per íodo  anter io r  ao  p róp r io  fina l ismo . His to r icamente , pode -se  encontrar  regis tro s  

de sua ace itação no pensamento de S chmid t , pa ra quem “ la acción no nos ineresa  

como fenómeno f isio lóg ico desde punt os de v ista de la s c iênc ias natu ra les, s ino  

como f enóm eno  soc ia l  em la ‘d irec ión de su s efectos  hac ia la rea lidade  soc ia l ’”13 

ou, consoante a doutr ina de Eng isch, “ la produción volunta ria de consecuenc ia s  

ca lcu lab les soc ia lmente re levantes ”14. 

Entre tanto, e sse conce ito apenas desenvo lveu -se, tornando-se comentado,  

com o ques t ionamento do fina l ismo 15, graças aos e studos e ap ro fundamentos de 

Hans  He inr ich Jescheck,  para quem ação é toda conduta  soc ia lmente re levante 16. 

Buscando o sentido soc ia l das condutas, o conce ito soc ia l de ação possui  

ínt ima  l igação com a noção  mate r ia l de de l ito, ap resentando -se, inic ia lmente,  

como uma boa a lterna t iva à concepção puramente mecanic is ta ou onto lóg ica da  

ação, ca rac te r ís t ica dos s is temas que pre tendeu subs t ituir . Essa ap roximação do  

soc ia l  com o de lito mat er ia l f ica a inda  mais  c la ro  quando reco rdado  que o  d ire ito  

“não cr ia condutas humanas, m as apenas as se lec iona, at r ibu indo - lhes  

                                                                                                                                                                                                                        
reconhe ci ment o  p révio  da  exist ência  d e u ma  ação ” ( D’Á VI LA,  Fab io  Robe rto .  O c onc ei t o  de  

aç ão  e m dir ei t o  pe n al , op .  ci t .,  138).  

12
 A ten to  aos  es t re itos  p ropós itos  do  ar t igo , não  s e rão  ana l is ados  os  conce itos  clás s icos  de aç ão , 

pois  “p erante  e sta  mul t ip l icidad e de  funçõe s , que  i mporta  cu mpri r si mul tanea men te,  u m  

concei to  pu ro  cau sa l -na tu ra l i sta  de ac ção  e stá  de sde logo  fo ra  de qu estão  e dele  se  pode  

a fi r mar já  não  ser ho je de fend ido  por n ingué m. E o  mes mo s e d irá , a inda  co m maio r razão , de  

um conc ei to  pura mente no r mat ivo , que logo  à  part ida  re vela  não  cu mpri r min ima mente a  função  

de l igação , na  medida  e m que  pr é -dete r mina  de  for ma  abso lu ta  a  t ip icidade ”  DIAS ,  Jo rge  de  
F igue i redo . Q ues t ões  fu n dame n t ais ,  op . ci t . ,  p .  252 .   

13
 ROXI N, Claus . De rec h o pe n al , par te ge ne r al , t omo I:  Fu n dame n t os . La es t ru t ur a de l a 

Te orí a del  Del i t o . Tr aducc ión  y  no tas  de la 2 .ª  ed ic ión  a le mana po r D iego -M anue l Lu zón  Peña ,  

Migue l D iá z y  Ga rc ía Con l ledo , Jav ie r de Vicen te Re mes a l . Civ itas , Tho mps on  Reute rs : Es paña ,  

§  8,  26 , p .  244.  

14
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 26 ,  p .  244 .  

15
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 26 ,  p .  244 .  

16
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 26 ,  p .  244 .  
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determinado valo r” 17, remontando, aparentemente, a um p rove itoso s is tema p ré-

jur íd ico .  

Todavia , o que in ic ia lmente aparece como benef íc io 18/19, acaba 

convertendo-se em seu maio r p rob lema. Isso porque , devassando os seus  

fundamentos , obse rva- se que o  conce ito soc ia l de ação  não consegue  cumprir  a  

função de l igação e  a função de de l imitação.  

A ques tão pode se r exemplif icada pe lo c r ime omiss ivo : Embora a ação  

soc ia l par ta de um s is tema extrajur íd ico, onde cer tamente a omissão possui um 

sentido próp r io, a ca rac te r ís t ica ma is  express iva da omissão é justa mente a  

vio lação de um dever impos to pe la no rma, ou se ja , a omissão pena lmente re levante  

não é a s imp les abs tenção de um comportamento,  mas é, necessar iamente , não  

faze r aquilo  que dever ia  te r s ido fe ito, no tadamente a expec tat iva de ação imposta  

pe lo legis lador  a través de um t ipo pena l mandamenta l.  Sendo ass im, para te r  

va lidade dogmática,  o  conce ito  soc ia l dever ia  ser  comple mentado  da  seguinte  

mane ira : A omissão  soc ia lmente re levante é aque la que se repor ta a uma  

expec ta t iva de ação ins t it uída a través de um t ipo mandamenta l (no rma imperat iva  

de ação ). Contudo, nessa med ida, o conce ito soc ia l acabar ia vio lando a função de  

l igação, já  que antec ipa r ia a próp r ia t ip ic idade 20/21.  

                                                                 
17

 SA NT ORO F I LHO,  Antôn io  Ca r los .  Te ori a do  t i po  pe n al .  São  Pau lo :  D ir e ito ,  2001 , p .  33.   

18
 “Las v en ta jas de u m concep to  así  sa l tan  a  la  vista : s e nos o fe rece co mo el e mento  base , va  que 

todas la s mani fe stacione s d e conducta  del ict iva  se pu eden  ca ract eri zar  sin  vio lencia  a lguna  

como  fenó meno  socia l , y  enquanto  ele mento  d e en lac e o  un ión  ta mbién  pa rec e mucho  má s  

adecuado  que el  concep to  na tua l  y que el  fina l  de acción , ya  que las va lo racione s  

ju rid icopenale s se pued en  cone ctar de  modo  más convincen t e a l  acon t ece r so cia l  exi sten te  e m  

cada  caso  que a  los  ‘ mo vi mien tos  muscu lare s ’ o  a  la  fina l idade , in exi ste nte e m la s o mision es  e  

i rrel evan te  e m  los  he chos  i mprud entes ” ROXI N,  Claus .  Der ec h o Pe n al . Op . ci t .,  §  8,  27 , p .  245.  

19
 Res s altando  s eus  mér itos , F áb io  D’áv i la s us ten ta que “ as van tag ens d e u m concei to  de ação  

de na tur eza  no r mat iva , p rincipa l mente no  que t ang e à  fu nção  cla s si fica tór ia ,  são  eviden t es .  

Ação  e  o mis são , nos  l i mi te s do  mundo  do  se r,  são  insu scet ív eis  de se re m redu zidas a  u m  

concei to  ún i co ,  mas não  o  são  e m  u ma d i men são  va lora t iva ” D’A VI LA , Fáb io  Robe rto .  A 

re al iz aç ão do  ti po  c omo pe dr a ang ul ar d a  te ori a do  c ri me . Rev is ta d e Es tudos  Cr imina is , ano  

XI I,  n .º  54,  2014 , p .  26.  

20
 “Mas a ssi m co mo ao  con cei to  fina l  de acção  se de ve opor que d eixa  fora  da  ac ção  neg l igen t e, 

um do s mai s relevan t es  ele mento s da s po ster iore s det er mina ções  da  t ip icidad e e  da  i l ici tud e ( o  

resu l tado) , tamb é m o  concei to  socia l  de acção  que asp i re , co mo deve , a  uma au tono mia  pré -

ju ríd ica , deixa rá  fora  da  o mi ssão  o  ele mento  que verdad eira ment e ‘const i tu i ’ o  i l í ci to - t íp ico  do  

cri me o mis sivo : a  acção  po si t iva  o mi t ida  e ju rid ica ment e i mposta , devida  ou  e spe rada ” DIA S ,  
Jorg e de  F igue i redo .  Q ues t ões  f un da me nt ais , Op .  ci t .,  p . 256 .  

21
 Ca minhando  po r ou t ra  v ia de  ques t iona mentos , Ro xin  le mb ra qu e “apena s se lo  puede 

del imi ta r de l  ele mento  va lo ra t ivo  d el  t ipo , ya  que la  va lo ración  socia l  y la  ju ríd ica  están  e m  

relación  d e ta l  d ependencia  r ecípro ca  que  apenas  son  sepa rable s.  E s ci erto  qu e el  Der echo  

regu la  f recuen t e mente h echos  so met ido s a  u ma va lora c ión  soc ia l  pre via ,  pero  ta mbién  e s  
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Vis to  po r outra pe rspec t iva :  

 

“Se , para ser conf or me c om a s ua f unção de ligaçã o, o c once ito 

soc ia l de acção nã o deve  antec ipar  o  essenc ia l re la t ivame nte  ao t ipo 

e aos se us cr itér ios de imputação, entã o a o níve l da acção gera l s ó 

pode re ve lar c omo cr ité r io de imputação do resulta do à c onduta a  

dout r ina das condições  equiva le ntes. U ma ta l doutr ina porém, que  

visse p. ex. uma ação soc ia l no acto de geração de alguém que ma is  

tarde vem a matar  out ra pess oa , ser ia impres táve l por est ranha a  

realida de da vida e de ve , como ta l, ser rec usada. C ons tra por -se-á  

que também a o níve l da acção gera l se de vem fazer logo  inter vir  

critér ios ma is a perta dos de imputaçã o. Todos esses cr itér ios , poré m, 

só podem vir do â mbito e do f im de pr oteção da nor ma  

incr imina dora e , ass im da orde nação jur ídic o- pena l dos  t ipos , nã o 

de qua lquer or de nação e xtra - jur ídica , mes mo que  esta se ja  a  

or denação s oc ia l”
22

.  

 

Noutro  p r isma,  ve r ifica-se que o conce ito soc ia l de ação também acaba  

vio lando a  função  de  de limitação.   

Com exceção dos pensamentos, que ca recem de sentido soc ia l, “actos de  

personas  jur ídicas, efecto s de la  v is  abso luta , mov im entos puram ente  ref lejos  u  

otro s no contro lab les, s í que es soc ia lm ente re levante ” 23. Logo, o s de fensores 

desse conce ito soc ia l se veem ob r igados a lança r mão de c r ité r ios como  

“vo luntar iedade, dom inab il idad o semejant es , y a exponerse a í a la s objec iones  

formu lab les  contra  d icho concepto, o b ien a la  desp la zar la  función de l imit adora  a  

um elemento sit uado al margen de lo soc ial ” 24, inse r indo e lementos de l imitadores 

que nada tem a ve r com o  c r ité r io de soc ia lmente  re levante .  

Com isso, conc lu i- se  que “la  re levância soc ia l es  uma cu ia l idad que  uma  

acc ión puede tener o no tener, y si fa lta, no desaparece la acc ión, s ino só lo su  

                                                                                                                                                                                                                        
f recuen t e que , a  la  in ver sa , s e a la  va lo ración  ju ríd ica  la  que dete r mina  la  va lora ción  so cia l ”  

ROXI N, Claus .  Dere ch o  Pe n al .  Op . c i t . , , §  8 , 29 ,  p .  246 .  

22
 DI AS , Jor g e d e  Fi gu ei r ed o.  Q uest ões  f un d ament a i s ,  op . ci t . , p . 2 56 .  

23
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 29 ,  p .  246 .  

24
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 29 ,  p .  246 .  
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importanc ia soc ia l”  25. Fracassando, po is , nas funções de l igação e  de l imitação, o 

conce ito soc ia l de ação não pode se ap resentar  como  base segura para as  demais  

pred icações  jur íd icas.  

 

1.3.  O CON CEITO FIN ALIS TA D E AÇÃO 26: 

Em re lação ao conce ito f ina l is ta de ação, uma  d ificu ldade constantemente  

apontada  res ide no cumprimento da  função de  c la ss if icação d iante da d if iculdade  

em es tabe lece r o denominado r comum entre o cr ime comiss ivo e o c r ime  omiss ivo ;  

entre o  c r ime  do loso e o  c r ime  cu lposo .  

Embora não tenha negado o atua r fina l is ta  nos c r imes culposos , Welze l  

acabou va lendo-se de uma a rgumentação d is t inta daque la pensada e escr ita pa ra o s  

cr imes do lo sos 27: S ua propos ta cons is t ir ia em idea l iza r um “homem inte l igente e 

prudent e na s ituação do autor ” 28 como forma de ve r if icar a queb ra do dever de 

cuidado.   

Se de um lado a re fe rênc ia a um idea l te rmo “méd io de comportamento” é  

um método  ut il izado a té o s d ias a tua is  pe la doutr ina  pós - fina l is ta 29, de  outro,  é 

sens ive lmente d isc repante daque la exp licação onto lógica  dos c r imes do losos , que  

dever ia  ser  uma  re fe rênc ia ob r iga tó r ia 30/31. 

                                                                 
25

 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 31 ,  p .  247 .  

26
 Aborde i  o  s is te ma f ina l is ta  e m ou t ro  art igo ,  pa ra o  qua l  r e meto  os  in te res s ado s :  REI D, T iago  

de Lima San tos . S omos  re al me n te fi n al is t as ?  D is pon íve l e m  

h t tp :/ /e mpo r iodod ire ito .co m.b r/s o mos - rea lmente - f ina l is tas - ana l is e -e -c r it ica -do -s is te ma -

propos to -po r -hans - we lze l -po r-t iago -de - l ima-s an tos  re id ,  p .  14/ 16 .  

27
 Ve ja -s e a d i fe ren ça  e m:  W ELZ E L,  Hans .  Novo s is te ma ju rí dic o - pen al .  Op .  ci t . , p .  31 e p .  98.  

28
 W ELZ EL,  Hans . Novo s is te ma j urí dic o - pe n al .  Op . ci t . ,  p .  98 .  

29
 SOUZA, A rtu r de Br ito  Gue iros  e JAP IAS S Ú, Ca r los  Edu ardo  Ad r iano . Curs o de direi t o 

pe n al ,  par te  ger al .  Els ev ie r :  São  P au lo ,  2012 , p .  196.  

30
 Em s en t ido  con t rá r io , adu zindo  que  o  f ina l is mo  é abs o lu ta men te co er en te co m a imp rudênc ia, 

Hirs ch  de fende que : “ E sto  se re so lvió , sin  emba rgo , cuando  en  lo s años c incuen ta  se r econoció ,  

acud iendo  a  invest igacione s an terio re s de Engi sch , que  la  acción  con st i tu t iva  de l  ob jeto  de la  

proh ib ición  en  el  del i to  i mprud ente consi st ía  en  la  acción  vo lun ta ria  va lo rab le  co mo con tra ria  

a l  cu idado  deb ido  ( p . e j ., en  la  conducción  vo lun taria  con  una  v elocidad  dete r minada) . El  

resu l tado  no  pert enec e por el l o  en  ab so lu to  a  la  ac ción ,  sino  qu e, a  d i fer encia  del  d el i to  

do loso ,  en  el  que  queda  co mpr endido  po r la  vo lun tad  de la  acción , en  la  i mprud encia  só lo  

repr esen ta  una  cons ecuenc ia  de la  acción  con traria  a  la  nor ma a  deter mina r de acuerdo  a  

cri te rios de i mput a ción ” HI RS CH, Hans  Joach im. Acerc a de l a cri tic a al  fin al is mo . Op . ci t ., p .  

17 .  

31
 Rebatendo  a c r ít ica s obr e o  f rac as s o  no  conce ito  de c las s if icaç ão ,  H irs ch  as s evera  que : “ Ya 

fue  adve rt ido  el  malen t end ido  según  el  cua l  el  concep to  de a cción  se  re feri ría  a  un  con cep to  

un iver sa l  de co mport amien to . Co mo de mues tran  la s const ruccion es con cep tua le s pre sen tada s en  

esta  d i rec  ción , de sde  el  l la mado  conc ep to  « socia l»  ha sta  el  l la mado  concep to  «pe rsonal»  de  
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Da aná lise dos  c r imes  omiss ivos  também se pode observa r graves  

prob lemas estrutura is quando o f ina l ismo não pa r t iu da mesma premissa ut il izada  

na comissão  pa ra exp licá- lo .  

Obviamente, em a lguns  casos,  o contro le  fina l poder ia  exp lica r a lguns  

pro b lemas de imputação dos cr imes omiss ivos, como no exemplo do agente que,  

contro lando a causa l idade , mantém-se ine r te para a lcançar de te rminado resu ltado.  

Contudo , exp licações pontua is não reso lvem p rob lemas centra is, que continuam 

exis t indo nas demais  s ituações da omissão . Oco rre que, pa ra as demais hipó teses,  

mu ito s fina l is tas p rocuram a fas tar a re sponsab il idade pena l a pa rt ir do dever  

jur íd ico de agir 32, fazendo com que a fundamentação da irresponsab il idade a fas te -

se daque le  contro le  fina lís t ico  do  curso  c ausa l,  que também dever ia  se r uma  

re fe rênc ia  ob r iga tór ia .  

Aliá s , va lendo-se do nexo de causa l idade pa ra re sponder ta l  

quest ionamento,  o s f ina l is tas  acabam prede terminando aquilo  que dever ia  se r uma  

pred icação pos ter io r, ou se ja, pa ra exp licar a ir re sponsab il idade no comportamento  

omiss ivo , reco rrem ao nexo de  causa lidade,  vio lando, nessa med ida , a função de  

l igação que o conce ito de ação dever ia possuir 33.  

Assim, mesmo que não haja dúv idas que o f ina l ismo  “abrange os cr im es  

dolosos de ação, já te rá de de ixar de fora os cr imes de omissão e não possu i em  

                                                                                                                                                                                                                        
acción ,  su  va lor d ecla ra t ivo  e s mín i mo . Con  él , e m  la  prá ct i ca , no  se va  más  a l lá  de  a fi r ma r  

que para  un  co mpo rta mien to  ju ríd ico  penal mente r elevan t e no  bastan  lo s me ros re fle jo s . Pe ro  

aun  cuando  fue ra  ú t i l  con figura r un  sup raconc ep to  genera l , que co mp rendie ra  los a specto s  

comune s d el  actua r y  el  omi t i r , del  co mpo r ta mien to  do lo so  y del  i mprudent e,  no  se con segui ría  

más  que  dete r minar  los  ele mento s est ructu ra les  co mune s de l  actua r con si sten te  en  un  hace r,  a l  

que se  d irig en  mandatos  y p roh ib icione s . En  la  medida  en  qu e no  se d i feren cien  a mba s  

cuest ione s , se e stá  hab la ndo  de cosa s co mpleta ment e d ist in ta s ” HI RS CH, Hans  Joa ch im. Ace rc a  

de  l a cri tic a  al  fi n al is mo . Op .  ci t .,  p . 17 .  

32
 CA P EZ,  Fe rnando . Curs o de  dire i t o  pe n al .  Op . ci t . ,  p .  164 .  

33
 Em de fes a do  f ina l is mo pos ic ion a -s e H irs ch , pa ra que m “ E s co rr ecto  que u ma ac ción  só lo  

consist e en  un  hecho  act ivo . Ya  se d i jo  que el  con cep to  de ac ción  no  debe con fundi rs e con  un  

concep to  gen era l  d e co mpo rta mien to  que  condu zca  a  una  fór mula , de po r sí  i mp roduct iva ,  

un i ficado ra  del  mín i mo co mún a  cua lqu ier for ma de co mporta mi en to  human o . Lo s mandato s  

existen t es  t ra s lo s del i to s o mi sivo s t ien en  por  ob jeto  una  acc ión  en  el  sen t ido  elaborado  por  el  

« fina l i s mo»: p re cisa ment e la  acción  qu e debe l le var a  cabo  el  au tor , no r mal mente una  a cción  

de sa lvación . M ien tra s que en  lo s del i to s co met ido s  por vía  act iva  el  h echo  con sist e en  una  

acción  rea l i zada , en  los del i to s o misi vos con si ste en  su  no  rea l i zación . En  e sta  medida  s e t ra ta ,  

por tan to , de u ma d i fer encia  co mo la  que media  en tr e «a»  y «no  a» . Lo s pre supue stos del  d el i to  

omi sivo  se det er minan  po r e l lo  de fo r ma au tóno ma . Se  mu est ra  con  esto  que en  el lo s el  do lo  ya  

pertene ce a l  t ipo  del  in justo , ya  que en  la  p regunta  a cer ca  de  si  se  l levó  a  cabo  o  no  la  a cción  

vo lun taria , la  decisión  a  favo r o  en  con tra  de la  sa lvación  adquiere ya  rel evancia  en  l a  es fe ra  

del  in ju sto”  HI RS CH, Hans  Jo ach im .  Ace rc a  de l a  cri ti c a al  fin a l is mo .  Op . ci t . ,  p .  18 .  
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últ imo te rmo conteúdo mater ia l bastante para que uma parte dos cr imes  

neg ligentes possa ser conex ionado com ele ”34.  

Por derrade iro, ver if ica- se um grave prob lema quanto à função de de f in ição  

nos t ipo s comiss ivos do lo sos. A questão pode va r ia r po r do is caminhos : Mantida a  

identidade entre o t ipo e o do lo, a ação fina l v io la r ia a função de l igação, po is  o  

do lo ir ia  re fe r ir- se ao  t ipo,  não abr indo  espaço pa ra  qua lquer  complementação  

pos te r io r. De outra fo rma , operada a separação entre do lo e t ipo , bas ta r ia que o  

agente “tenha quer ido alguma co isa, que t enha supradet erm inado f ina list icamente  

qua lquer processo causa l, sem que re leve para a s posteriores va lo rações  

sistemát icas  o cont eúdo da vontade ”35.  

Com e fe ito, devassando as suas premissas, percebe -se que “por uma ou  

outra fo rma, o conce ito f ina l de acção não pode a rvorar -se em conce ito geral de  

ação ” 36/37.  

 

1.4.  O CON CEITO N EGATIVO D E AÇÃO:  

Em tempos recentes, a lguns auto res passaram a sus tenta r um novo mode lo  

re fe renc ia l de interpre tação da ação, que ficou conhec ido como conce ito negativo  

de ação 38, segundo qua l a ação cons is t ir ia em não evita r uma le são a de te rminado 

bem jur íd ico 39.  

Visando de limita r a  ide ia  de “não  evita r uma le são” e não  ca ir na  

in frut ífe ra e errônea equiva lênc ia dos antecedentes causa is 40 (já que com a ide ia de 

                                                                 
34

 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  255.  

35
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  254.  

36
 DIA S , Jo rge  de  F ig u e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  255.  

37
 Va le reg is t r ar que nega r a qua l idad e de u m conce ito  ge ra l de a ção  não  s ign i f ica nega r a 

even tua l e xis tên c ia d e u ma f in a l idade  no  atu ar  hu mano ,  que  pode,  s im,  e x is t i r e m dete r minadas  

h ipó tes es .  O p r inc ip a l p rob le ma  r es ide  e m v er i f ic ar  s e o  conce ito  f ina l d e a ção , ta l  co mo  

propos to  por Hans  W elze l , cu mp re às  e xigên c ias  dog mát icas  para s e r cons id er ado  co mo u m  

conce ito  ge ra l  de ação .  

38
 “El  pun to  de vista  deci sivo  de todas e stas teo rias se deno mina  ‘p rincip io  de e vi tab i l idad ’, 

cuya  pri me ra  for mula ción  vá l ida  se ncu en tra  e m Kahr s. La  ac ción  del  De recho  p enal  es  el  no  

evi tar evi t ab le en  posic ión  de garan te . Co m el lo  s e re fie re a  que tan to  el  au tor d e u ma co mi sión  

y la  o misión , exa ta mente  igua l  a mbo s, no  evi tan  ‘a lgo ” ROXI N,  Claus .  Dere ch o  Pe n al . Op .  

ci t . ,,  p . 247 ,  32.  

39
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  257.  

40
 Até porque , s egundo  Ro xin , “ teó rica ment e se pu ede ev i tar in in t e r rumpida mente todo  lo  

posib le in te r fi ri endo  e m cua le squ ie ra  cur so s causa l es ” ROXI N, Claus . Dere ch o Pe n al . Op . ci t . ,  

p . 247 ,  32.  
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evitab i lidade poder-se- ia parar  no conhec ido ep isód io de Adão e Eva) , o s  

defenso res dessa co rrente exigem uma “pos ición de garante , em el  sent ido de uma  

‘responsab il idade  espec ia l’  del  aut or  l im itada a  det erm inados grupos de  

personas” 41:  

“D ic ha cua lida es reconnoc ia de modo ge nera l em la ma yor ía de los  

de litos omis ivos como pres upues to de la rea lizac ión de l t ipo, per o 

según la concepc ión de Herzber g, y em c ontra de la opinión cas i 

uná nime , se da as imismo e m los  de lit os c omis ivos , e n c uanto que  

‘em e l movimento corpora l de lic t ivo se actua liza como f oc o 

potenc ia l de pe ligr o’ y de esse modo se hace responsa ble de la  

evitac ión de l res ulta do”
42

.  

 

Contudo , e sse é um conce ito igua lmente nebuloso, po rque compart ilha  

d ive rsos de fe ito s das  teo r ia s que pre tendeu supera r.  Como  fr isado , o s  

mandamentos e res tr ições pena is são no rmativos, is to é, der iva m de uma  exigênc ia  

t íp ica, de uma  pos ição ins t itu ída  pe la  p róp r ia  legis lação. Dessa  mane ira, pa rece  

ir re futáve l reba ter que a ide ia de ação nega tiva culmina na v io lação  ao  e lemento  

de l igação : 

 

“En pr imer lugar , porque se trata de um c oncepto de acc ión que  

inc luye el t ipo y por ta nto restr ingido a l Derecho pena l. As i pues , 

lo que oferece e l concepto nede acc ión es más bien uma  

caracterizac ión de l ac tuar  t ípic o; ya e l c oncepto de la no evitac ión 

sólo t ie ne sent ido se s i pres upone um deber de evita r , que em 

Derecho pena l se der iva de l t ipo”
43

.   

 

Por demais , nos te rmos lançados, a ide ia de evitab il idade pa rece ape nas  

abranger “os cham ados ‘cr imes de resu ltado’ , não cumprindo a ss im, já por aqu i, a  

função de c lassif icação” 44.  

                                                                 
41

 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , p .  247,  32 .  

42
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , p .  248,  32 .  

43
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , p .  249,  35 .  

44
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  257.  
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Diz-se isso porque o conce ito de ev itab i lidade parece de ixa r  entreve r uma  

le são na tura l ís t ica ao bem jur íd ico, o que  não é  verdade,  já que  desn ecessá r ia  nos  

cr imes fo rmais  e imposs íve is  nos  c r imes  de  mera  conduta. É po r isso que  o  

Pro fessor  Jorge de  F igue iredo  Dias  sus tenta que  a ide ia de  evitab il idade possui  

maio r a f in idade “com a doutr ina da imput ação objet iva e, por consegu inte, com  

problemas do t ipo , não com a acção como t al ” 45. 

Por  últ imo :  

 

 “E l concepto nega t ivo de acc ión a penas pue de cumplir tampoco la  

func ión de limita dora. Em pr ime r lugar , e l cont racontr or  omit ivo 

frente a la s te ndê nc ias destr uct ivas de la pr opia ps ique c omienza e m 

la esfera e xc lus ivame nte intraanimicam inc lus o antes de la toma de  

dec is ión, y se mue ve as í em e l ter reno de la pura c ogitat io.  Y  

además , aunque es c ierto que los efectos c or pora les condic iona dos  

de modo purame nte  somát ico y no dominables por la  voluntar ieda de  

son ‘ ine vitables ’ , tambié n son ‘ ine vitables’ los c ursos causa les  

impre vis ibles , que  ha y que exc luir sola me nte e m e l t ipo, los  errores  

de pr ohibic ión exc luye ntes de la culdpa bilidad o los hec hos de um 

ena jena do, que  s in e mbargo tambié n son acc iones para e l concepto 

negat ivo de acc ión”
46

  

 

Por tanto, pode-se sustenta r que ta l conce ito de ação não pode se apresenta r  

como um “conce ito ge ra l de ação ”, vá lido como base para a s ulte r io res  

pred icações .  

 

1.5.  O CON CEITO PESS OAL D E AÇÃO:  

Desde a derrocada do f ina l ismo , c om o reconhec imento necess idade de  

re fe renc ia is no rmativos aos dados emp ír icos, a teor ia da ação pe rdeu 

grada tivamente seu s ta tus pa ra a teo r ia do de l ito. Essa fa lta de inte resse teve seu 

es top im quando o  func iona lismo  passou a  ques t ionar se,  na p rá t ica, p oder ia se r  

                                                                 
45

 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  257.  

46
 ROXI N,  Claus .  Der ec h o Pe n al . Op .  ci t .,  p . 250 ,  38.  
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vanta jo so o conce ito jur íd ico-pena l de ação para so luc ionar p rob lemas concre to s  

do Dire ito P ena l.   

A pa rt ir  desses  ques t ionamentos,  introduz idos na dogmática pe lo  p róp r io  

Roxin 47, a doutr ina pe rdeu grada tivamente o inte resse em desvendar a ação p ena l, 

po is não  vis lumbrou sua importânc ia  pa ra  reso lve r rea is  entraves dogmáticos :  

 

“Nas últ imas  décadas o c once ito de ação desceu do pe desta l que  

ocupou, durante a ma ior parte do século XX, nos estudos da C iênc ia  

do D ire ito Pena l. Esta de gra dação do conce ito de ação te m causa  

com o surgime nto das teor ias func iona lis tas pena is  e c om a  

cons olidaçã o de um pe nsa mento cr ít ico de  re je içã o à teor ia f ina lis ta  

da ação”
48

.  

 

Entre tanto,  contrar iando o  ques t ionamento que introduziu 49, Roxin não 

abr iu mão de conce it ua r ação. Em sua visão, a eventua l incapac idade de o fe rece r  

re spos tas sa t is fa tó r ia s à  teo r ia ana lít ica do de lito  não imp lica  em negar  um 

conce ito de ação que  p recede ao t ipo 50: 

 

                                                                 
47

 ROXI N, Cla us  Apud  BUSAT O, P au lo  Cés ar . Direi t o P en al  & aç ão s ign ifi c ati va .  Op. ci t . , p . 

99 .  

48
 LOBA T O,  Jos é Dan i lo  Tava res .  Há es paç o  par a o  c onc ei t o  de  aç ão  n a te or i a do  de l i t o do  

s écul o  XXI? . D is pon íve l  e m:  

h t tp :/ / www. rev is ta l ibe rdades .o rg .b r/s it e/ou t ras Ed icoes /ou t ras Ed ico es Exib ir .  php? rcon  _ id = 141.  

Aces s o  e m:  21  de s et e mb ro  de  2014.  

49
 “E m e scri to  pub l icado  e m 1962 , susten ta va  o  au tor –  na  l inha  do  que se te m d e fend ido  aqui  –  

que nenhuma teo ri a  da  ação  poderia  con st i tu ir a  ba se do  sist e ma penal , ac re scen tando  que ‘não  

se pode so luc ionar nenhu m prob le ma juríd ico  com concei to s que são  pr évio s aos con teúdo s de  

sen t ido  ju ríd ico ’. Após  es se p ri mei ro  mo mento  de cet ici s mo,  todavia , o  au tor  re vê o  seu  

posiciona mento  e pas sa  a  emp reende r es fo rço s em sen t ido  d iametra l mente oposto , propondo  

uma nova  teo ria  da  ação , por ele d eno minada  de concei to  p es soa l ” D’A VI LA, Fáb io  Robe rto . O  

conc ei t o  de  aç ão  e m direi t o  pe n al ,  op . ci t . ,  158.  

50
 “ Las  g rav es  ob jecc ion es  q ue s e  pueden  fo r mu la r con tr a todos  los  conc ep tos  de acc ión  

des ar ro l lados  has ta hoy  han  dado  luga r a qu e de modo  c rec ien t e s e s aque la res ign ada  

conc lus ión  de qu e hhay  que ab andona r la ide ia de u m concep to  d e acc ión  p re t íp ico  y  co m  

val id e z g ene ra l , y  qu e e m s u  lug ar , co mo  ya t en ía e m mente Radb ruch , hay  que er ig i r  la  

t ip ic id ade e m c oncep to  funda ment a l de l s is te ma de l De re cho  Pena l . Según  es ta op in ión , e m e l  

ma rco  de l t ipo  ta mb ién  s e puede s at is f ace r la neces s id ade de e xc lu i r de an te mano  c iertos  

fenó menos  co mo ob jeto  d e va lo ra c ión  ju r íd icopena l . Y co mo de todos  modos , de l  concep to  de  

acc ión  no  s e pueden  ded ic i r cons ecuenc ias  p ráct ic as , es  muy fr ecuen te cons ide ra r co mo poco  

f ruct í fe ro  s egu ir rea l izando  es fu er zos  dog mát icos  e m to rno  a l mies mo;  pues  rea lmen te, in jus to  y  

cu lp ab i l idade s on  co m mucho  las  catego r ías  dog mát icas  más  impo rt an tes . ROXI N, Claus .  

Der ec h o Pe n al . Op .  ci t .,  p . 251 ,  §  8 ,  40.  



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1  n.1  2016         Tiago Reid                                                          DIREITO 
                                     

“No se pue de de ja r senc illa mente de la do la cuest ióin de la acc ión.  

Em efecto , inc lus o a unque se comie nce la es tr utura s is temá t ica por  

el t ipo, no se pue de por menos que hablar de acción t ípica o de  

conducta t ípica; pero e m ta l caso se pla ntea de imedia to la c uest ión 

de qué es esa ‘acc ión’ o la ‘c onducta’ , a la que se atr ibuye la  

calif icac ión de ‘t ípica’. A demás , t ie ne que ha ber um subst rato 

común a l que se pueda n vincular las  va lorac iones jur idicopena les , 

pues s i según opinión cas i unánime no s on a decua dos  para e llo  

fenóme nos  como pe nsamientos , vis absolta , etc. , e ntonces los  

hechos que parécen idóneos para uma pos ible va lorac ión han de  

difere nc iarse de los que no s on idóneos para e llo mediante  

cua lidades pos it ivas deta llables , que los convier ten e m ‘acc iones’ ;  

y no es nada s upérf luo buscar las , sobre todo de bido   a la func ión 

sis te mát ica de l c oncepto de acc ión (c omo e leme nto de e nlace o 

unión)
51

.  

 

Part indo dessa premissa e,  então,  p rocurando cumprir  o s requis ito s do  

conce ito ge ra l de  ação , Roxin propõe que  a  ação  se r ia a man ifes tação da  

persona lidade , ou seja, aquilo  que se pode a tr ib uir  a um ser  humano “como cent ro  

de acção an ímico -esp irit ua l”52:  

 

“U m conce pto de acc ión a justa do a su func ión se pr oduce se s i 

entende la acc ión como ‘ma nifestac ión de la prs ona lida d’ , lo que  

signif ica lo s iguie nte : Em pr imer lugar  es acc ión todo lo  que se  

pue de atr ibuir a um ser humano como ce ntr o anímico-es pir it ua l de  

acción, y  eso fa lta e m cas o de efectos que parte n únicame nte  de la  

esfera corpora l de l hombre , o ‘de l á mbito mater ia l, vita l y anima l  

de ser’ , s in es tar s omet idos a l c ontr ol de l ‘yo’ ,  de la instanc ia  

conductora anímic o-es pir it ua l de l ser huma no”. 
53

 

 

Nesse conce ito, do is e lementos sobressaem: a vo lunta r iedade e a exp ressão  

do pensamento. N ão há ação sem a presença de a lgum desses e lementos : “ por  

                                                                 
51

 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , p .  251,  §  8,  40 .  

52
 ROXI N,  Claus  Apud  D IAS ,  Jo rge  de  F igue i redo . Q ues t ões  f u n dame n t ais  Op .  ci t .,  p . 257 .  

53
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 42 ,  p .  252 .  
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exemplo, o ind iv íduo que tem vontade de a ssass inar o p ref eito de sua c idade e não  

a ex terna liza, não  p ratica  qualquer ação,  do  mesmo modo que a  pessoa  que,  em  

um surto convuls ivo, quebra  o s copos de v idro de uma loja ” 54. 

Defendendo o  cumprimento das  funções, Roxin entende que :  

 

 “Em pr imer  lugar , e l conce pto de acc ión como manifestac ión de la  

persona lidd es idóneo como e leme nto bás ico, a l abarcar t odas las  

for mas de manifestac ión de la  conduc ta de lic t iva y, a parte de e llo ,  

todo que em ca mpo pre jur idico t ie ne sent ido ca lif ica r como 

‘acciones’. La acciones dolosas e impr udentes son manifestac iones  

de pers ona lidad ta nto como las omis iones. E inc lus o la omis ión por  

impr ude nc ia inconsc ie nte es una manifestac ión de la pers ona lida d 

que se le puede imputar a l suje to como infracc ión de la norma y 

contrár ia a  la pr oibic ión, como obra s uya”
55

.  

 

Como e lemento de  união,  aduz que : 

 

 “La ma nifes tac ión da pers ona lida d, que enla za com la f or ma  

pre jur idica de entender la  acción, s in dis tanc iar se de la c oncepc ión 

or dinar ia de la vida de um modo natura lis ta (c omo ‘e l  movimento 

musc ular ’) o nor mat ivis ta (‘como la no evitac ión evitable’) , y que  

simultanea mente abarca gráf ica mente el fra gmento de la rea lida d 

rele va nte para uma pr ime ra y previa va lorac ión jur ídica. D ic ho 

conce pto des igna e l ‘s ubs tant ivo’ a l que se pue den vinc ular s in  

fuer za , y s in que f ueran pre juzga das por  e llo , todas las dema is  

va lorac iones jur idicope na les. Descr ibir um de lit o como 

manifestac ión de la pers ona lidad t ípica, ant ijur ídica y culpa ble  se  

ajusta e xata mente a la s it uac ión rea l.
56

 

 

Por  fim, como  de limitação,  de fende que :  

                                                                 
54

 LOBAT O, Jos é Dan i lo  Tav ar es . Há es paç o  par a o c oncei t o de aç ão n a te ori a do de l i t o do  

s écul o  XXI? . Op .  ci t .  

55
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 54 ,  p .  258 .  

56
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 54 ,  p .  258 .  
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 “La pla nif icac ión de lict iva , s it uada todavia em la fase de las ideas , 

em e l caso c oncreto se pue de e xplorar c om métodos ps ic ológic os , 

pero desde luego cae de antemã o fue ra de l campo de l Derecho 

pena l; pues  anque  es c ierto que em e l pe nsa mento vive la  

persona lida d de su cr iador , s in e mbargo fa lta la ‘ manifestac ión’
57

  

 

Conc lui, então, que : 

 

“El concep to pe rsona l de acc ión aqui desa rro lhado es um 

concep to no rmativo . Es no rmativo porque e l c r iter io  de la  

manifes tac ión de la pe rsona lidad des igna  de antemano e l  

aspec to va lo ra t ivo dec is ivo , que es e l que cuenta jur id icamente  

para e l examen de la acc ión. También es  no rmativo  em la  

med ida em que em lo s te r renos  fronter izos a t iende a uma  

dec is ión jur íd ica correspond iente a e sa pe rs pec t iva  va lora t iva .  

Pero no es normativ is ta, ya que acoge em su campo visua l la  

rea lidad de la vida lo más exactamente p is ib le y e scapaz de  

cons ide ra r em todo momento lo s últ imos conoc imiento s de la  

inves t igac ión emp ír ica. 58 

 

Por se t ra tar de um conce ito ge nér ico,  a teor ia  pessoa l de C laus Roxin  

parece escapar dos  p rob lemas  a tr ibuídos  aos outros  conce itos  de  ação. Po rém,  sua  

proposta não  pe rmanece isenta : 

 

“Cabe  per guntar se def inir ação como exter ior izaçã o da  

persona lida de é , rea lme nte , oferecer uma base para ide nt if icar  o que  

é ação do que não é , ou s ignif ica some nte ut il iza r uma  expressã o 

sinônima e , por conseguinte, levar a cabo um mer o jogo de  

pa lavras.  Dado que os prece itos de exter ior ização ou manifestaçã o 

da pers ona lida de nã o sã o menos proble mát icos  que ação, de me  

                                                                 
57

 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 57 ,  p .  260 .  

58
 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . , §  8 , 67 ,  p .  265 .  
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inc lino, e m pr inc ípio, pe lo segundo (.. .)  o func iona lis mo 

te leológic o é moderado porque nã o acaba de ser f unc iona lismo”
59

.  

 

Fora o menc ionado jogo de pa lavras, ac red ita- se que o “comportament o só  

pode mu ita s vezes const itu ir-se como expressão da persona lidade na base de uma  

sua p rev ia valo ração como jur idicamente relevante , também aqui se ant ec ipando,  

nesta  parte , a  sua t ip ic idade ”60.  

Aliá s , o s p rob lemas  re lac ionados à base da exter io r ização da persona lidade  

ficam a inda mais evidentes quando no tado que expressão da persona lidade  não  

remete a  qua lquer  s is tema  p ré- jur íd ico ou p ré- t íp ico e,  po r is so, “não tem  apt idão  

para se const itu ir em genus p rox imus de todo o s istema ju r íd ico do facto  

pun ível” 61:  

 

 “A menos , é c lar o, que se diga que uma ta l caracter izaçã o actua  

pura e s imples mente dentro do s iste ma s oc ia l da  acção (e quiva lendo 

nomeada me nte ao cr itér io da evita bilidade) ; caso em que, poré m, as  

crít icas de que  a concepçã o pessoa l da        acção é pass íve l sã o 

prec isa mente aque las mes mas que pode m va lida mente ser dir igidas  

ao conce ito s oc ia l de acção”
 62

.  

 

Por  demais :  

 

“Já à part ida , percebe -se uma pr oble mát ica depe ndê nc ia , se não   

mesmo ide nt ida de , entre as noções de persona lida de e  

evita bilidade /contr ola bilidade : para que uma deter mina da  

manifestação huma na possa ser cons iderada manifestação da   

persona lida de , é prec is o ser, ao menos , domináve l pe la vontade e  

pe la consc iê nc ia. Esse rec urs o, presente também na te or ia s oc ia l,  

suje ita-se às mesmas cr ít icas lá for muladas. D omina bilidade e  

                                                                 
59

 VI VES  A NT ÓN, To más  S a lvado r Apud  BUSA T O, Pau lo  Ces ar . Direi t o Pe n al  & aç ão 

s ignific ati va .  Op .  ci t . , p .  141.  

60
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  258.  

61
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  258.  

62
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  258.  



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1  n.1  2016         Tiago Reid                                                          DIREITO 
                                     

controlabil ida de não sã o pr opr ia mente ele mentos ontológicos , ma  

sim cr itér ios de imputa ção”
63

.  

 

Outra c r ít ica se d ir ige  à função  de de limitação :  

 

“Não é o c once ito apr ior ís t ic o de acção que cumpre a f unção de  

de limitação, a ntes  são os  res ulta dos da de limitação que se re puta m 

correctos , as ma is das ve zes obt idos e m f unçã o das e xigênc ias  

norma t ivas dos t ipos , que de pois vã o ser at r ibuídos a o conce ito, a o 

seu conte údo e  limites. Q ue vg. , ac ontec imentos natura is , 

comporta mentos de anima is , pur os actos prat ica dos sob vis  

compuls iva , meras c ogitaç ões possa m não ser cons idera dos  

express ões da pers ona lidade , e is o que pode ace itar -se. Se bem nã o 

deva omit ir- se que c oncepções  pess oa is , modos  de  ser , de pensar  e  

de agir const it uem lídimas express ões da persona lida de sem que  

todavia te nham de tra duzir-se e m acções  pe na lmente re le va ntes;  a  

menos , uma ve z ma is , que se ponha c omo condição prévia  

indis pensá ve l que e las e xpr imam c ompor tame ntos s oc ia lmente  

rele va ntes. C omo se nã o c ompree nde  por que  nã o possa m aç ões  

jur ídico-pe na lmente re leva ntes , s ob cer tas condiç ões –  

comporta mentos de e ntes colect ivos , actos ref le xos ou automát icos -

, ser c ons ideradas e xpressões da persona lida de : se o sã o ou nã o é  

coisa que e m def init ivo de verá de pender das exigê nc ias t ípicas e  

não de qua lquer conce ito gera l de acção”.
64

  

 

Sob re o ponto  de de limitação , a liá s,  nota -se  que a ide ia de  um conce ito  

pessoa l de ação parece contrad itór ia com a p rópr ia me todo logia  do func iona lis mo  

te leo lógico 65. Oco rre que,  apa rentemente  igno rando seu fundamento,  o conce ito 

                                                                 
63

 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  258.  

64
 DIA S , Jo rge  de  F igu e i redo .  Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  op .  ci t . , p .  259.  

65
 O ponto  cen t ra l no  func ion a l is mo de  Ro xin  cons is te e m iden t i f ic ar  a va lo ra ção  po l ít ico -

cr imina l que  s ub ja z a c ada c on ce ito  da t eor ia do  de l ito  e des envo lvê - lo  de modo  a que at enda  

es s a função . Po ré m,  fr is e -s e que a po l í t ica c r imina l é apenas  o  p r ime iro  pas s o  para aná l is e do  

s is te ma . Is s o  porqu e Ro xin  con t inua , s im,  s us ten tando  a a mp la  in t rodução  d e dados  e mp ír icos  

e m s eu  s is te ma . A  pecu l ia r idad e inc ide quando  dados  e mp ír icos  não  v incu la m ao  leg is lado r ou  

s equer pos s ue m, de p ron to , s o lução  pa ra p rob le mas  ju r íd icos . Es s es  dados  neces s itar ia m de u m  

re fe renc ia l nor mat ivo , po is , s o mente as s im, pode r ia m d es e mp enha r u ma função  ad equada no  

s is te ma .   
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acaba exc lu indo a poss ib il idade de  responsab il idade pena l da pessoa jur íd ica, que,  

mesmo d iante de controvérs ia s, poder ia  ser cons iderada  um legít imo  inte resse  

po lít ico-cr imina l 66.  

 

1.6.  OS HORIZON TES  DA AÇÃO  

Diante dos p rob lemas re lac ionados aos requis itos do conce ito de ação 67, 

bem como da sua ince r ta capac idade de so luc ionar prob lemas dogmáticos prát icos,  

a doutr ina  começou a procurar  a lte rna t ivas :  

 

“O atendimento a todas essas exigênc ias , de modo a just if icar a  

função bás ica est rutura l aspirada pe lo c once ito unitár io de ação, 

tem-se  reve la do, e ntre tanto, de mas ia dame nte  proble mát ic o.  As  

tenta t ivas leva das a cabo por inúmera e laboraç ões , reve la m fa lhas , 

embora nã o coinc ide ntes , em pontos s ubs tanc ia lme nte divers os e de  

dif íc il c orreção. Essas fa lhas , já há a lgum tempo, vê m sendo ob je to 

de cr ít ica não s ó pe la litera tura espec ia lizada , c omo por inúmer os  

manua is de dire ito pena l, e , nesta me dida , també m ele mento 

pr opuls or de te or ias a lter nat ivas” 
68

 

 

De forma  gera l, t rê s foram os caminhos tr ilhados  pe la doutr ina que  buscou 

red imens ionar o conce ito de ação no s is tema: o pr ime iro , negando  a  importânc ia ao  

                                                                 
66

 Não  s e p retende aqu i d is cu t ir es s a tendênc ia , mas  pare ce -nos  que “há  mui tas razõe s para  se 

opor a  respon sabi l idade penal  da  pes soa  juríd i ca , mas o  conc ei to  de ação  não  é uma dela s ”  

( D’A VI LA,  Fáb io  Robe rto . O  c oncei t o  de aç ão e m dir ei t o  pen al ,  op .  ci t . , 159) .  

67
 Con f i ra -s e,  e m to m cét ico , a  s egu in t e a f i r mação  de  F igu e ir edo  Dias , qu es t ion ando  os 

benef íc ios  de um conc e ito  de ação : “ A s exigência s que, do  pon to  de vista  metód i co - fun cional  

acima a ssina lado , s e faze m –  e  de ve m na  ve rdade s e r fei ta s –  ao  concei to  d e acção  par ece m, e m  

defin i t i vo , con trad i tó rias , no  s en t ido  de que mutua mente se ex clue m. Se o  concei to  de a cção  

deve a ssu mi r o  qu e J esch eck  cha ma de  função  de cla ss i ficação , pa rece  ce rto  qu e a  sua  

con fo r mação  há -de  se r i mputada  a  u m siste ma  pré -t íp i co ,  se ja  ele o  si ste ma ôn t i co - f ina l  ou  

an tes o  nor mat ivo -soc ia l . Ma s pode en tão  o  concei to  exe rce r si mul tanea ment e a  ‘ função  de  

defin i ção  e  l igação ’,  ar rogando -se  o  mín i mo d e con t eúdo  mate ria l  ne ces sári o  para  que a s  

posterio re s dete r minaçõ e s da  t ip i cidade , da  i l ici tude  e da  cu lpa  e da  pun ib i l idade po ssa m se r  

conexionadas  co m o  concei to , se m q ue todavia  e ste e m  medida  a lgu ma  as  an tecipe  e p ré -
deter mine? ” DIA S,  Jorg e d e F igue i redo .  Q ues t ões  f un da me nt ais , op .  ci t .,  p . 251/ 252 .  

68
 D’Á VI LA,  Fáb io  Robe rto . O  c oncei t o  de aç ão e m di rei t o pe n al ,  op .  ci t . , p .  138.  
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conce ito de ação 69; o  segundo , p rese rvando tão somente a  função de de l imitação 70; 

o te rce iro , desposando-o como  o pr ime iro níve l da re ferênc ia ana l ít ica 71.  

Em que  pese à controvérs ia,  acred ita -se que  apenas  e s te ú lt imo  caminho  

parece ser o ma is recomendado para um desenvo lv imento saudáve l e prove ito so da  

construção ana lít ica  do  de l ito 72. 

 

1.7.  A AÇÃO COMO UM PR OB LEM A D E IMPUTAÇÃO AO TIPO 

OBJETIVO :  

Durante muito s anos , a doutr ina deba teu-se pa ra encontra r um conce ito  

adequado de ação,  supondo  que as  funções pudessem cons truir  uma  es trutura  só lida  

para as  demais  va lo rações jur íd icas .  

                                                                 
69

 “A s gra ves  ob jeçõe s con tra  toda s a s con cepçõe s de  ação , e m espe cia l  ao s conc ei tos 

on to lóg icos , que se rvi ra m de ba se ao  de senvo lvi mento  de  todo  u m sist e ma juríd ico -penal  

levara m a  dou trina  a  um cr esc en te des encanto  co m o  tema . A eviden t e incapacidade de  

rend i mento  p rá t ico  do  conc ei to  de ação  não  se l i mi tou  a  r eduzi r sua s funçõe s . Mui to s au tore s  

passa ra m a  con side rar  que o  estudo  juríd ico -penal  pode ria  pr esci nd ir do  concei t o  de a ção ”  

BUSAT O,  P au lo  Cés ar .  Direi t o  P en al  &  aç ão  s igni fi c ati va .  Op.  ci t . , p .  112.  

70
 “As sina la r ao  concei to  o  dese mpenho  de u m papel  se cundário  no  si ste ma teleo lóg i co , 

ess encia l mente  cor re sponde , u ma ve z mai s s e d iz , à  fun ção  de de l i mi tação  ou  fun ção  ‘n egat iva ’  

de exclu ir da  t ip icidade co mpo rta mento s juríd ico -pena lmente i r rele van tes ” DIA S , Jo rge de  

F igue i redo . Q ues t ões  f u n dame n t ais ,  Op .  ci t .,  p .  261 . Ta mbé m nes s e s en t ido : HA S S EM ER,  

W in f r ied  Apud BUSA T O, Pau lo  Cés a r. Di rei t o Pe n al  & aç ão s igni fi c ati va .  Op . ci t . , p . 100 .  

Con fo r me c r ít ica já fo r mu lada , “ atribu i r u ma função  de del i mi tação  à  ação  se m lhe des ignar u m 

conteúdo  próp rio  e ex clusivo  qu e lhe pe r mi ta  exe rce r e ssa  função , ‘r esu l tando , ao  fi m e a  cabo ,  

em um e s forço  de au tono mi zação , po r todo  o  exposto , inú t i l ,  desn ece ssá rio  e , no  âmb i to  da  

própria  t ip i cidade , metodolog i ca mente inad equado ” ( D’Á VI LA , Fab io  Rob erto . O c on cei t o de  

aç ão  e m dir ei t o  pe n al , op .  ci t .,  140).  

71
 “La s gra ves ob jeccion es qu e se  pueden  fo r mular con tra  todo s lo s conc ep tos de  acción  

desar ro l lado s  hasta  ho y han  dado  luga r a  que  de modo  cre cien te se saque la  re signada  

conclusión  de que hhay que abandonar la  ideia  de u m conc ep to  de acción  pre t íp ico  y co m 

va l idez g enera l , y  que e m su  lugar , co mo  ya  ten ía  e m ment e Radb ruch , hay  que e rig i r la  

t ip icidad e e m con cep to  funda menta l  d el  si ste ma del  Dere cho  Pena l . S egún  esta  op in ión , em  el  

mar co  del  t ipo  ta mbién  se  puede  sa t i s face r la  n ece ssidad e de exclu i r de  an te mano  ci erto s  

fenó menos co mo ob jeto  de  va lora ción  ju ríd icopenal . Y  co mo d e todo s modo s,  del  concep to  de  

acción  no  se  pueden  ded ici r con secu encias  prá ct icas ,  es  muy frecu en te conside ra r co mo  poco  

fruct í fe ro  segu i r rea l i zando  es fuer zos dog mát ico s e m torno  a l  mies mo ; pue s rea l mente, in ju sto  y  

cu lpabi l idade son  co m mucho  la s ca tego rías dog mát i cas má s i mpor tan t es” ROXI N, Claus .  

Der ec h o pe n al , Op . ci t ., p . 251 , §  8 , 40. Ro xin , con tudo , re je ita es s a pos ição , a le rtando  que  

“aunque s e co mi ence la  e stru tu ra  siste mát i ca  po r el  t ipo ,  no  se pued e po r meno s que  hab lar  de  

acción  t íp ica  o  de conducta  t íp ica; pero  e m ta l  caso  se p lan tea  de imedia to  la  cuest ión  de qué  

es e sa  ‘acción ’ o  la  ‘cond ucta ’, a  la  que se a t ribuye la  ca l i ficac ión  de ‘t íp ica ’ ” ROXI N, Claus .  

Der ec h o pen al , Op . ci t . , p . 251, §  8 . Nes s e s en t ido : DIAS , Jo rge de F igue i redo . Q ues t ões  

f un dame n t ais .  Op . ci t . ,  p . 261 .  

72
 A ten to  aos  es t r itos  l imit es  do  t raba lho , não  s er á pos s íve l  r ea l iza r  u ma d ig res s ão  s obre cada 

tendênc ia de c ada au to r. Conf i ra -s e , s obre o  te ma , as  re fe rênc ias  b ib l iog rá f ic as  lan çadas  na no ta  

de rodapé  n .º  9.  
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No entanto,  em pos ição  d iametra lmente oposta, pre tende-se red imens ionar  

a ação, despo jando-a do p r ime iro níve l de re fe rênc ia ana lít ica, para inser i - la como  

um prob lema  de imputação ao t ipo  ob jet ivo.  

Para provar o que se p re tende d ize r, pe rgunta -se : Q ue prove ito haver ia em 

devassa r a essênc ia do comportamento humano, sem que es ta conc lusão possua um 

t ipo ob je t ivo como re ferênc ia? Is to é, de que  ad ianta r ia qua lif ica r um 

comportamento humano como “ação” ou “não ação” ( f ina l,  soc ia l,  nega tiva  ou 

pessoa l),  se es ta  conc lusão não se  vo ltar  a um mode lo pena l?  

Nenhuma, re sponde-se .  

Ora,  quando o leg is lado r reco rtou, se lec ionou e desc reveu uma rea l idade  

soc ia l em um t ipo  pena l,  a lém da  mate r ia l ização do pr inc íp io da  lega lidade,  e stava,  

desde já, dec la rando qua is  comportamentos possuíam re levâ nc ia  pena l,  sendo  

inócuo qua lif ica r como “ação” ou “não ação” um comportamento c la ramente  

at íp ico como, por exemplo, cumprimenta r o viz inho  ou leva r o cacho rro para  

passear .  

Com e fe ito, parece ir re futáve l a f irmar que a única ação que rea lmente  

inte ressa  ao  d ire ito pena l é aque la se lec ionada e desc r ita pe lo leg is lado r no  t ipo  

pena l.  

Essas re flexões demonstram que o conce ito de ação não possui sufic iênc ia  

argumentat iva  em s i, ou se ja , sozinha , não d iz nada  ao d ire ito pena l,  mas , antes,  

seus contornos identif icam-se e convergem com o prob lema em que está envo lto  

toda a doutr ina do fa to pun íve l : Limites e  regras de imputação ao mode lo  t íp ico .  

Embora de la extra ia outras  consequênc ias, sob re o tema, Günthe r  Jakobs  

esc la rece que :  

 

“Nos  últ imos  vinte anos  discut iu-se a penas sobre o c once ito de  

ação; che gou-se a um acor do em pos iç ões ma is ou menos ca usa lis tas  

ou f ina listas. A disc ussão que se desenvolve u ult imame nte no 

âmbito da teor ia gera l do injus to se refere à ass im cha mada de  

teor ia da imputação obje t iva , isto é , aque la te or ia que já no t ipo 

objet ivo difere nc ia e nt re a re laçã o causa l e a  re lação de imputaçã o 

em um se nt ido ma is estr it o. Pois be m, se gundo os re presentantes  

dessa te or ia , a imputação objet iva é  a lgo comum a toda c lasse de  
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injus to. A pareceu, entã o, a lé m do conce ito de ação, um novo 

segme nto da teor ia gera l do injus to? Sa lie nto que isso nã o é ass im, 

sendo que se trata de um s ó proble ma , isto é , que a te or ia da re laçã o 

espec íf ica de imputaçã o obje t iva pontua liza o conce ito de ação. A  

norma t ização que s upõe  a teor ia da imputação objet iva não te m por  

objeto a lgo que  este ja à  mar ge m da ação, e s im que se refe re a  

pr ópr ia ação”
73

.  

 

Part indo da p remissa de que a ação é mesmo  um p rob lema  de subsunção ao  

t ipo ob je t ivo , seus conto rnos não devem ser buscados com a sob reca rga ao t ipo  

sub je t ivo , como pre tenderam f ina l is tas 74, tampouco com conce ito s p ré- jur íd icos de 

ação, mas com revis tos conce ito s no rmativos de a lcance  da t ip ic idade  

inc r iminado ra,  a través  da teo r ia  da  imputação  ob jet iva 75. Afina l:  

 

 “É o be m jur ídic o o f unda me nto des de o qua l é pos s íve l de termina r  

que ações podem ser atr ibuídas a um t ipo le ga l de ter minado e qua is  

f icam se m cons ideração para o D ire ito Pena l, em outras pa la vras , a  

ação por s i só não diz abs olutame nte na da para o D ire ito pena l, é o  

bem jur ídic o o que per mite que uma deter mina da ação a pareça como 

rele va nte pa ra o D ire ito Pena l”
76

.  

 

Assim, o  desenvo lvimento da teor ia  da imputação  ob je t iva  poder ia  logra r,  

com maio r segurança e fide l idade ao s is tema  de p ro teção do  bem jur íd ico, a  

                                                                 
73

 JA KOBS , Günthe r . Fu n dame n t os  do dir ei t o pen al . Tr ad . And re Lu is  Ca l leg ar i . Rev is ta dos 

Tr ibun a is :  São  P au lo ,  2ª  Ed , p .  54.  

74
 “ Uma recu sa ,  e m p rincíp io , à  i mputação  ob jet iva  encont ra -se  ho je  so ment e en t re  o  mui to  

reduzido  cír cu lo  do s fina l i stas , o s qua is  não  de se ja m l evar  a  cabo  a  expo sta  mudança  do  ponto  

de gravidade dog mát i co  para  o  t ipo  ob jet i vo , e si m mante r a  do minância  do  lado  sub jet ivo  do  

t ipo , fa vore cido  pela  teo ria  fina l i sta  da  ação ”  ROXI N,  Claus . Es tu dos  de  di rei t o pe n al . Op .  

ci t . , p .  126.  

75
 O próp r io  Ro xin  r econhec e que : “ a  imputação  ob jet i va , ao  con sidera r a  ação  t íp ica  uma 

rea l iza ção  de um ris co  não  per mi t ido  den t ro  do  a lcance do  t ipo , e stru tu ra  o  i l íci to  à  luz da  

função  do  d irei to  penal . E sta  teoria  u t i l i za - se de va lora ções con st i tu t iva s da  ação  t íp ica ,  

abstra indo  de sua s varia das mani fe staçõe s ôn t icas” ( ROXI N, Claus . Es tu dos  de direi t o pe n al .  

Op . ci t . ,  p .  79).  

76
 BUST OS RAM I REZ , Ju an  Apud  BUSAT O, P au lo  Cés a r. Dir ei t o Pe n al  & aç ão s ig nifi c ati va . 

Op . ci t . ,  p .  116 .  
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correta de limitação e a prec isa fronte ira entre o permit ido e o p ro ib ido ; no caso,  

entre uma  “ação” ou uma  “ausênc ia de conduta” 77:  

 

“A te or ia da imputação objet iva do c omporta mento aporta o 

mater ia l c om cuja a juda se pode inter pretar o resultado pos to e m 

marcha por uma pessoa c om um acontecer soc ia lmente re leva nte ou 

irre le vante, como um acontecer  estra nho ou a dapta do, c omo que , 

soc ia lmente , se cons ider ou mér ito ou, espec ia lme nte , c omo que se  

destaca de modo ne gat ivo o resulta do.  Se m este mater ia l de  

inte rpre tação, o res ultado nã o é ma is do que um conglomera do 

natura lista , na me lhor das hipóteses, a lgo que o indivíduo 

perseguia , c urs o causa l, ou um c urso causa l ps iquica mente  

sobredeter mina do; e m todo caso, nã o é ma is do que um amá lga ma  

heter ogê neo de dados que nã o adquir i ra m s ignif ica do s oc ia l a lgum.  

Só a imputação obje t iva conve rte esse refer ido a má lgama e m a lgo 

comunicat iva mente re le vante , e m a lgo c ompreens íve l. C om out ras  

pa lavras : Só aquilo que é obje t ivame nte imputáve l pode de nominar -

se num se nt ido gera l ação.
78

 

 

Aband onando , po is , a his tó r ica p r imaz ia da ação como ca tego r ia autônoma,  

encontrar- se “t ipos de i l íc ito”, onde o legis lado r, cumprindo seu des ide ra to , já  

se lec ionou as ações t ip icamente re levantes sob re  a s qua is devem inc id ir  a s  

pred icações  jur íd icas. N esse  s is tema:  

 

 “O c once ito de açã o, re dimens iona do em sua importâ nc ia , c ont inua  

a cumpr ir um pa pe l f unda menta l da te or ia gera l do cr ime. Tor na -se  

ele mento c ons t itut ivo do fato t ípic o e passa a exercer , em essênc ia , 

a função de referente compor tame nta l         par a fins de imputaçã o, 

                                                                 
77

 Pa rt indo  des s a p re mis s a, vê -s e que os  res u lt ados  ob t idos  co m os  “ r equ is itos  de de l imi ta ção” 

não  pas s am de cr it ér ios  de “ imputa ção  indevida ment e an tecipado s ”, qu e res u lta m,  “ não  

rara ment e,  con fusa s , con t rad i tória s e , e m te r mos  metodológ ico s,  i mpos sívei s con clusõ es ”  

( D’Á VI LA,  Fáb io  Robe rto . O  c oncei t o  de aç ão e m direi t o  pen al ,  op .  ci t . , p .  145).  

78
 JA KOBS , Günthe r . Fu n dame n t os  do dir ei t o pen al . Tr ad . And re Lu is  Ca l leg ar i . Rev is ta dos 

Tr ibun a is :  São  P au lo ,  2ª  Ed , p .  54  



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1  n.1  2016         Tiago Reid                                                          DIREITO 
                                     

abandona ndo as funções de uniã o, c lass if icação e, inc lus ive , a  

função de de limitaçã o”
79

.  

Como ace r tadamente fr isado, pe rde o  sentido  d iscutir  o s ant igos conce itos  de  

c lass if icação, de l igação e de limitação, po is a ma té r ia é c la ss if icada  pe lo próp r io  

legis lador , conto rnada e  de limitada pe las ex igênc ias no rmativas da teor ia  da  

imputação obje t iva , a l inhando a pro ib ição ao bem jur íd ico .  

 

1.8.  POSS ÍVEIS CRÍTICAS :  

A cr ít ica  gera lmente a tr ibu ída  res ide na supos ta  fa lta de capac idade c r ít ica  

do d ire ito pena l em re lação à “ação t ip if icada”, po is “ação” e “t ipo” confund ir- se-

iam como  “se leção” e “fo rma  de apa r ição”, fazendo a pe rgunta do “po r que  essa  

ação” sempre vo lta r-se ao t ipo e vice- ve rsa. Is to é : ação se r ia aquilo que o  

legis lador  a ss im qua lificou e  ponto f ina l 80. 

Em últ ima  aná lise , muito s c r ít ico s ap roximam essa pos ição ao  

func iona lis mo s is têmico de Günthe r Jakobs, asseverando que não se r ia poss íve l  

cr it ica r ou l imita r  o d ire ito  pena l como  rec lama  o  Es tado  Democrát ico de Dire ito 81.  

Nesse sentido caminha  Rox in :  

 

 “No se puede de jar se nc illame nte de la do la c uest ióin de la acc ión.  

Em efecto, inc lus o a unque se comie nce la es tr utura s is temá t ica por  

el t ipo, no se pue de  por menos que hablar de acción t ípica o de  

conducta t ípica; pero e m ta l caso se pla ntea de imedia to la c uest ión 

de qué es esa ‘acc ión’ o la ‘c onducta’ , a la que se atr ibuye la  

calif icac ión de ‘t ípica’. A demás , t ie ne que ha ber um subst rato 

común a l que se pueda n vincular las   va lorac iones  jur idicopena les , 

pues s i según opinión cas i unánime no s on a decua dos  para e llo  

fenóme nos  como pe nsamientos , vis absolta , etc. , e ntonces los  

                                                                 
79

 D’Á VI LA,  Fáb io  Robe rto . O  c oncei t o  de aç ão e m di rei t o pe n al ,  op .  ci t . , p .  136.  

80
 A  p ropós ito ,  s us peit a -s e  que ,  por  rec e io  de  que  a  func iona l ização  da  a ção  pu des s e condu zi r  a  

u ma  mig ra ção  abs o lu t a p ar a a no r ma , Ro xin  v enha  bus car  u ma  a lte rnat iv a a no r mat ização  

co mp let a do  conc e ito  d e ação .  

81
 Nes s e s en t ido : “ se todo s o s ju í zos dog mát i cos t ive sse m co mo fon te  a  r espe ct iva  cod i ficação  

vigen te , co m frequ ência  não  have ria  ba se c ien t í fica  a lgu ma para  c ri t ica r u m p rec ei to  vig en te  

por sua  con tra riedad e ao  ci en t í fico  e ex ig ir sua  modi fi cação ” HI RS CH, Hans  Joach im Apud  

BUSAT O,  P au lo  Cés ar .  Direi t o  P en al  &  aç ão  s igni fi c ati va .  Op.  ci t . , p .  117.  
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hechos que parécen idóneos para uma pos ible va lorac ión han de  

difere nc iarse de los  que no s on idóneos para e llo mediante  

cua lidades pos it ivas deta llables , que los convier ten e m ‘acc iones’ ;  

y no esnada supérf luo buscar las , sobre t odo de bido a la func ión 

sis te mát ica de l c oncepto de acc ión (c omo e leme nto de e nlace o 

unión)
82

.  

 

Certamente,  toda normatização  de  conce itos  t raz cons igo  inúmeros r iscos.  

Todavia , nem mesmo o fina l ismo com seu s is tema onto lóg ico - fenomeno lógico  

logrou cons truir um s is tema imaculado ; ao revés 83. Ora, se o s p rece itos dogmáticos 

t ivessem como única fonte de re ferênc ia o  d ire ito  pos to, de fa to , a no rma acabar ia  

se lec ionando um comportamento sem contro le , fac il itando po lít icas  c r imina is do  

“inimigo”.   

Entre tanto, a cr ít ica igno ra que esse resultado apenas frut if icar ia com o  

rompimento de  uma teor ia  c r ít ica do bem jur íd ico,  logo, l imitado ra da  inte rvenção  

es ta ta l 84.  

A teo r ia c r ít ica do bem jur íd ico é o ponto nevrá lg ico entre func iona liza r  

um conce ito e exig ir leg it imação da no rma pena l, reputado com o essenc ia l no  

func iona lis mo o ra ap resentado . Ass im, se na base do s is tema f o r e s tabe lec ido um 

d iscurso rac iona l e c r ít ico, a intervenção pena l ser ia leg ít ima , não havendo  

qua lquer incompa tib i l idade  com os  pos tulados do Estado  Democrá t ico de  Dire ito .  

 

2.  TOMAD A D E POSIÇÃO: A AÇÃO COMO R EFER EN CIAL MATER IAL 

DE IN TER PR ETAÇÃO TÍPICA.  

 

                                                                 
82

 ROXI N,  Claus . Derec h o  Pe n al .  Op .  ci t . ,,  p . 251 ,  §  8 ,  40.  

83
 “Se neok ant ismo pôde se r cr i t icado  por s eu  exce ssi vo  nor mat ivi s mo, o  fina l i smo , que de in ício  

ten tou  supe rá -lo ,  negando  a  s eparação  en t re s er  e d eve r s er  ( o  dua l is mo  metodológ ico) , depo i s  

vo l tou  a  ela , e  p ior : pondo  a  tôn ica  no  se r . No  es fo rço  de po le mi zar co m o  neok ant is mo , acabou  

o  fina l i s mo vo l tando  à  fa lácia  na tu ra l i sta , p ensando  que o  conheci mento  da  est ru tura  p ré -

ju ríd ica  já  re so lvia  po r si  só  o  prob le ma  juríd ico . E ce rto s fina l ista s fo ra m tão  longe  e m seu  

cu l to  às es tru tu ras lóg ico - rea i s que, sob  o  argu mento  d e que “o  d i rei to  só  pode pro ib i r açõe s  

fina l i stas ” bani ra m o  r esu l tado  do  i l íci to ,  decla rando  a  ten ta t iva  in idônea  ou  c ri me i mpo s sí vel  

o  pro tó t ipo  do  del i to ,  que mere cia  a  me sma  pena  da  con su mação ” GR ECO,  Lu ís . In t r oduç ão  à  

dog mátic a f un ci on al is t a do del i t o . D is poníve l e m: h t tp :/ / www.  

grupos .co m. br/g roup/ . ../ Mes s ages .h t ml?act ion =do wn load .  Aces s o  e m:  18  de  ab r i l  de  2015 , p .  6.  

84
 Sob re  o  te ma , c onf i ra -s e e xce len t e abo rdag e m e m:  ROXI N, Claus . De rec h o pe n al , Op . ci t . , §  

2 , 1 ,  p .  51  e  s egu in t es .  
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2.1.  A QUES TÃO D A ILICITUD E:  

Durante mu itos anos, a doutr ina  es forçou- se para desvendar a e s tre ita e  

conturbada  re lação entre a ma té r ia t íp ica  sua ligação  com o âmb ito de p ro ib ição.  

Entre tanto, a inda ho je, a lite ra tura p roduz ida e reproduz ida pe la  chamada doutr ina  

ma jo r itá r ia não fo i capaz de desvendar e de l imitar  a correta re lação  entre ta is  

va lo rações.  

Ainda que com fundamentações d is t intas, s ign if ica t iva pa rce la da doutr ina  

ins is te  em separa r a  t ip ic idade da i l ic itude como e lementos d is t into s, sustentand o,  

em breve resumo , que o t ipo e a i l ic itude te r iam obje t ivos 85 ou s ignif icações86 

d ist intas . Ora , ace ita a p remissa de que o t ipo possui função de p revenção ge ra l  

negativa , enquanto a il ic itude possui uma s ign if icação concre ta de conf lito de  

inte resses, fo rçosamente  dever-se- ia  conc lu ir  que o  t ipo pena l de  homic íd io  

procura  mo tiva r as  pessoas a não  mata r em legít ima  de fesa 87, pos ição 

abso lutamente insus tentáve l.  

Contrar iando  o pensamento major itá r io,  p re tende - se demonstra r com esses  

quest ionamentos que a sepa ração  entre  a t ip ic idade e a  il ic itude  não é ace r tada  

nem mesmo em uma aná lise ana l ít ica . Além de gosto po r s is temas, ta l d iv isão  

parece igno ra r o sentido empreend ido  pe lo se r humano  quando atua  no  mundo 88 e, 

                                                                 
85

 Pa ra Hans  W elze l , a  t ip ic idade s e r ia u m e le mento  pur a mente conce i tua l, “ a  desc rição  

concreta  da  nor ma pro ib ida ”
85

, enquanto  a i l ic itude s er ia a con trad ição  da re a l izaç ão  de u ma 

nor ma pro ib it iv a co m o  ord ena mento  ju r íd ico  e m s eu  con jun to . “ Dado que o  ord ena mento  

ju ríd ico  quer c riar , co m suas no r mas e pre cei tos pe r mis sivo s, u ma orde m va lo rosa  da  vida  

socia l , a  rea l iza ção  an t i ju ríd ica  do  t ipo  é u ma  c onduta  qu e meno spre za  e s sa  ord e m va lo rosa .  

Por i sso  se d iz , f requen te mente , que a  an t i jurid i cidade é u m ju í zo  de de sva lo r da  conduta  

t íp ica . É pre ciso  te r e m co n ta , toda via , o  cará te r meta fó rico  de ssa  expr es são . O su jei to  d es se  

ju í zo  de  des va lor  não  é  u m i nd ivíduo  ( ou  seque r o  ju i z) ,  mas  o  o rdena mento  juríd ico  co mo  ta l ”  

(W ELZ EL,  Hans .  Novo s is te ma j urí dic o - pe n al . Op . ci t .,  p .  63) . Logo ,  “ quando  con cor re  

a lguma cau sa  de ju st i ficação , a  rea l i zação  do  t ipo  não  é an t i ju ríd ica . A s cau sas d e just i fi cação  

não  exclue m, por con seguin t e, a  t ip ic idade e u ma conduta , mas tão  so mente sua  

an t i ju rid icidade ” W ELZ E L,  Hans .  Novo s is te ma ju rí di c o - pen al .  Op.  ci t . , p .  77.  
86

 “Os t ipo s s erv e m r ea l mente pa ra  a  rea l iza ção  do  p rincíp io  nu l lu m cri men  e dele  deve  deri var 

a  estru tu ra  do gmá t ica . A an t i jurid i cidade , pelo  con trá rio , é  o  setor de so luçõe s socia is do  

con fl i to , o  ca mpo e m que se choca m os in te res se s ind ividua is opo stos aos da s exigência s  

socia is , co m as  nece ss idades  do  ind ivíduo ” ROXI N,  Claus .  P ol í tic a  cri min al  e s i s te ma  

j urí dic o - pen al . Op . c it . , p . 30 . M antendo -s e nes s a l inha , Ro xin , c onf i r ma qu e “ hay  ra zone s a  

favo r de mant ener el  t ipo , e m el  sen t id  del  tytpu s del ict ivo , co mo uma ca t egoría  au tóno ma  

fren te  a  la  an t i ju rid icidade ” ROXI N,  §  10 ,  n . º 19 ,  p .  286 .  
87

 Cr ít ica  fo r mu lada  po r :  DIAS ,  Jo rge  de  F igue i redo . Q ues t ões  fu n dame n t ais ,  Op . ci t . ,  p .  268 .  

88
 Red imens iona r o  con ce ito  de ação  s ign i f ica s upe ra r a ide ia de u ma t ip ic id ade pu ra mente 

des cr it iva , co m função  me ra mente p reven t iva , be m co mo a inco mpr eens íve l noção  de u m t ipo  

ind ic iár io  ou  u m t ipo  to ta l , para u m mode lo  in te rp retat ivo , co mpos to  de s en t ido  e valo r. Is s o  

porque “não  é a  na tur eza  que ensina  o  qu e é ação , co mo p retend ia  a  es co la  de V . Lis zt  co m sua  

separa ção  do  fí sico  e  do  psíqu i co , e o  con cei to  de  ação  ta mpouco  pode se  e xtra i r da  on to log ia ,  

como no r mal mente s e su sten ta  que Wel zel  p retendeu  de mon st rar co m s eu  pon to  de part ida  de sde  

a  fina l idade do  a tuar hu mano , sendo  qu e no  âmbi to  do  conc ei to  de ação  o  decis ivo  é in terp reta r  
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por consegu inte , a forma  como esse comportamento  é pe rceb ido e desc r ito nos  

mode los lega is .  

 

2.2.  INTR OD UZIND O O PROB LEM A: QUES TION AMEN TOS D E AULA  

Durante o desenro la r de uma aula  sob re a teor ia ge ra l do cr ime , pe rgunte i  

aos  a lunos : “Como  sabem, o  a r t igo 121  do  Cód igo  P ena l des t ina  uma  pena de se is  

a vinte a nos a quem “matar  a lgué m”.  Contudo,  pe rgunto,  a quem se d ir ige  e sse  

comando?  Is to  é , quando  o leg is lado r e laborou o t ipo de homic íd io,  pensava  

naque le que mata  po r pura ma ldade ou em a lguém que mata  pa ra se de fender?”.  

De fo rma un íssona, re sponderam: “Pen sava em quem mata por ma ldade,  

porque  isso é i líc ito!”.   

Imed ia tamente , rep l ique i: “Po r que, então , quando uma pessoa mata outrem 

em leg ít ima  de fesa, a  doutr ina  ma jo r itár ia  rea l iza  adequação t íp ica no ar t . 121, do  

Cód igo  Pena l,  que vocês  acabaram de  fa la r que  não se  des t ina  a  e ssa hipó tese,  para  

somente após dec la rar  sua l ic itude?”.  

Conc lu í : “Afina l,  se rá que  o legis lado r te r ia conceb ido como t íp ico um 

comportamento que e le  mesmo  cons iderou l íc ito a través de um t ipo permiss ivo?  

Até que ponto,  então,  ser ia  necessá r io reava lia r um comportamento que se  amo lda  

a um mode lo  pena l,  logo, re levante pa ra  o s is tema pena l, pa ra  a fir mar sua a fronta  

ao o rdenamento  jur íd ico?”.  

 

2.3.  RES POS TA: A (I)  LICITUDE TIPIFICADA  

Cer tamente, ao desc rever um comportamento, o legis lado r não pos it iva um 

mode lo teór ico,  mas  pa r te  do mundo concre to, de um fa to re ite rado das  inte rações  

humanas soc ia is , confe r indo a e ssa demanda soc ia l uma so lução pena l. Afina l, “o  

dire ito pena l não cr ia  condut as humanas, mas apenas a s se lec iona, atr ibu indo -

lhes determ inado va lo r” 89:  

 

                                                                                                                                                                                                                        
a  rea l idade so cia l , to rna -la  co mpre ensív el  na  medida  e m que está  relacionada  co m o  d i rei to  

penal” ( JAKOBS ,  Günthe r.  Fu n dame n t os  do  di rei t o  pen al .  Op .  c it . , p .  56/ 57).  

89
 SA NT ORO F I LHO,  Antôn io  Ca r los .  Te ori a do  t i po  pe n al .  Op . ci t . ,  p .  33 .  
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“No mome nto da cr iaçã o da re gra jur ídica , o legis la dor a o formula r  

o mode lo jur ídico a bst rato nã o pa ira nas a lturas de uma const ruçã o 

merame nte te ór ica , mas pa rte de da dos de realida de , de um fato 

reiterado, de uma s ituaçã o conf lit uosa rea l s obre a qua l cabe impor  

uma s olução jus ta. Ass im, o le gis la dor perscr uta essa realida de  

rele va nte repet ida me nte oc orr ida para def inir qua is os se us  

ele mentos  bás icos  caracter ís t icos. Desse modo, re produzindo uma  

expressã o de Engisc h, o legis la dor caminha do rea l ao rea l por  via  

do abs trato, ou se ja , c olhe da  rea lidade  os  da dos  com que const rói o  

mode lo, o qua l se a molda a o compor tame nto f utur o, pe la prese nça  

no fato c onc reto dos  da dos e le mentares invar iá ve is descr it os na  

norma. C om a f ixação do invar iá ve l e le mentar tem -se o per f il do 

objeto, a c onf or midade por trás da divers ida de , de modo a  se  

cons tr uir um mode lo pe los traços fundame nta is de um 

comporta mento, cabe ndo ao obser vador  estabe lecer  as re gular ida des  

existe ntes e m uma orde m unif or me. A nor ma nasce a par t ir dos  

conf lit os  que s ur ge m e es tão a exigir  uma s olução pac íf ica , fr uto da  

ava liação do le gis lador s obre qua l das f orças va lorat ivas presentes é  

a ma is justa a or ientar a imperat iva de ter minação do c ons idera do 

jus to. No campo das nor mas pena is o legis la dor c ons tr ói mode los  

jur ídicos a part ir da rea lida de que ve m a recortar , e le vando ao pla no 

abstrato aç ões que c ons t itue m um todo indecomponíve l, cujas  par tes  

se inter- re lac iona m e se pola r iza m em tor no de um sent ido, de um 

va lor , que se apresenta ne gado pe la ação de lituosa ou de um va lor  

que , nas c irc uns tânc ias , é cons iderado s uper ior ao va lor lesa do. A  

estrutura nor mat iva nã o brota de e lucubraçã o do le gis la dor , mas  

nasce de uma te nsão pr ópr ia da tarefa de , a part ir do rea l, do 

concre to, formula r um para digma , um mode lo de ações pre vis íve is.  

No dize r de Mackinney, “o t ipo const it uído é uma s implif icação do 

concre to”
90

.   

 

Sendo ass im, os comportamentos soc ia is não são pe rceb idos pe lo legis lado r  

como meros  “faze r” ou “não  faze r”,  mas por tam ce rta f ina l idade e de te rminam uma  

comun icação soc ia l.  

                                                                 
90

 REA LE J UNI OR, M igu e l. A c ul pabi l i da de e o dr ama do Lor d J i m . D is pon íve l e m:  www. idb -

fdu l. co m/up loaded / f i les / 2013_ 05_ 04341_ 04367 .pdf .  Aces s o  e m:  15  de  de ze mbro  de  2013 .  
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Através de técnicas legis la t ivas e de uma tomada de va lor 91, o legis lador 

consegue identif icar no meio da soc iedade duas grandes espéc ies de  

comportamentos humanos : um i l íc ito, que prec isa se r in ib ido , e outro líc ito ,  

es t imulado.  

A pa r t ir de então, em respe ito ao pr inc íp io da lega l idade, o legis lado r  

comun ica-se com a  soc iedade a través de  mode los  pena is , sempre a tento  aos va lo res  

e desva lo res soc ia is  que  fundamentaram a  c r iação do mode lo  lega l.  

Dessa mane ira , o ponto noda l da teo r ia do cr ime cons is te em compreender  

ana l it icamente a segu inte tensão : C ompreender o sentido e a lcance das co ndutas  

descr ita s na le i,  extra ídas pe lo  legis lado r do se io  soc ia l;  e inte rp retar  a  rea l  

conduta humana de quem a tua, pa ra  adequá- la ao co rrespondente t ipo .  

 

2.3.1.  OS TIPOS PEN AIS IN CRIMIN AD OR ES :  

Valendo-se de ju ízo de va lo r soc io lóg ico, no momento da sua formaçã o, o  

t ipo pena l inc r iminador inegave lmente traduz um desva lo r, um comportamento  

pern ic io so que embaraça a o rdem soc ia l. Do contrá r io, ser ia  ininte l ig íve l pensa r  

que o leg is lado r fosse capaz de descrever um comportamento humano como t íp ico,  

cominando uma sa nção pena l, se es te não carregasse cons igo i lic itude ou que fo sse  

auto r izado po r le i.   

Ass im, sem rece io, a fir ma-se ca tegor icamente : t oda t ip ic idade  

inc r iminado ra rec lama a exis tênc ia da i lic itude como seu fundamento de  

exis tênc ia 92.  

Log icamente , pa rece incompreens íve l sepa ra r ana l it icamente a t ip ic idade  

inc r iminado ra  da  il ic itude , po is,  de fin it ivamente , a t ip ic idade  inc r iminado ra  é a  

fo rma de man ifes tação (comun icação soc ia l)  da  il ic itude em maté r ia  pena l.  

                                                                 
91

 “Não vive mo s no  mundo  de  manei ra  ind i feren t e,  s em  ru mo s ou  s e m fin s.  Ao  con t rário , a  vida  

humana é  se mp re u ma p rocu ra  de va lor es . Vi ver  é ind i scu t iv el mente op ta r d ia ria mente ,  

per manente mente , en tre do i s ou  mai s va lore s . A exi stência  é u ma constan t e tomada  de po sição  

segundo  va lo re s . REA LE,  M igue l . Li ç ões  prel i mi n ar es  de dir ei t o . Sa ra iv a : São  Pau lo , 25ª  Ed . ,  

2001 , p .  24.  

92
 Va le f r is ar qu e es s a i l ic itud e não  é e le mento  do  t ipo  in cr iminado r , co mo p ret endeu  a teo r ia 

dos  ele men tos  negat ivos ,  ou  s eque r es tá e m es tado  ind ic iá r io , co mo  pens ou  Hans  W e lze l.  A  

i l ic itud e é  a qua l id ade do  t ipo ,  s eu  fund a mento  de  e xis t ênc ia  a pa rt i r do  s is te ma de  s e leção  e  

p ro teç ão  d e bens  ju r íd icos .   
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Sendo, po is , a t ip ic idade inc r iminado ra na tura lmente i l íc ita  (po r essênc ia ),  

para se adequar a e sse comando abstra to, a concreta vontade consc iente humana  

(do lo ) deve se r d ir igida ao menosp rezo do bem jur íd ico, confo rme o mode lo de  

comportamento se lec ionado pe lo leg is lado r. Afina l, ao contrár io do que i mag inou  

Welze l,  a vontade  consc iente  não é  d ir ig ida a pura consecução do verbo t íp ico,  

senão rep resenta a  busca por  determinado  va lor  soc ia l.   

Dito pos it ivamente : quando a lguém infr inge  um prece ito pena l  

inc r iminado r, não  p re tende s imp lesmente rea liza r o v erbo t íp ico,  mas  p rocura  

aquilo  que a conduta  rep resenta (deseja,  po r exemplo,  a  e l iminar a vida  po r  

ma ldade; sub tra ir ce rto pa tr imônio po r ganânc ia ; ao invés de s imp lesmente  

“mata r” ou “sub tra ir”) .  

Tome- se como exemplo um homic íd io : quando a lguém atua co m o  

des ide ra to de e liminar a vida de outrem po r c rue ldade, pra t ica consc iente e  

vo lunta r iamente o ve rbo t íp ico “mata r”. Todavia , muito a lém do ve rbo , o homic ida  

dese ja aquilo  que essa  conduta rep resenta : dese ja negar a rb itra r iamente a vida  

humana .  

Obse rve-se , então , que  negar arb itra r iamente a vida humana fo i jus tamente  

o e lemento soc ia l que levou o  legis lador  a pos it iva r  o ar t igo  121 do C ód igo  P ena l.   

Por tanto, “a t ip ic idade dessa conduta revela, por s i só , a sua i l ic itude,  

pois const itu i um fato contrár io ao d ire ito, p rat icado de acordo com o mode lo  

lega l e laborado pe lo leg is lador, a part ir  dos desvalores soc ia is” 93.  

 

3.3.2  OS TIPOS PERMISSIVOS  (OU TIPOS D E JUS TO):  

Certamente,  o  s is tema cr imina l não exaure nas previsões inc r iminado ras,  

mas também atua de  forma  p os it iva  ou pe rmiss iva . A e laboração de um t ipo  pena l  

permiss ivo também é um re f lexo soc ia l, a través do qua l o legis lado r dec la ra a  

inex ig ib i lidade de outro comportamento 94 d iante de uma  s ituação de per igo, 

                                                                 
93

 SA NT ORO F I LHO,  Antôn io  Ca r los .  Te ori a do  t i po  pe n al .  Op . ci t . ,  p .  80 .  

94
 Ve ja -s e s obre  es s e pon to : VELO,  Joe Tennys on .  O j uíz o de  ce ns ur a  pe n al ,  o pri ncí pi o da  

ine xig i bi l i da de de c on du t a di ve rs a e algu mas  t en dê nci as . S erg io  Anton io  F ab r is  Ed ito r, Po rto  

A leg re , 1993 . Segu indo  os  ens in a mentos  de Bet t io l , t ive  a opo rtun idade d e de fende r que  a  

ine xig ib i l idade de ou t ra conduta é o  e le mento  mate r ia l que a tua po r t r ás  dos  t ipos  per mis s ivos  e  

das  h ipó tes es  d i r iment es : REI D, T iago  de Lima San tos .  In e xig i bi l i dade de c on du t a di ve rs a:  

Pl an os  de  re fer ên ci a e  apl ic aç ão  e xtr aleg al . Rev is ta da  Facu ldad e de  D ire ito  d e Ca mpos ,  Ano  

X , n .º  11 , p .  357.  
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legit imando  de terminado  comportamento le s ivo , desde  que atend idos  o s requis ito s  

lega is .  

Em outras pa lavras,  o s t ipos permiss ivos reve lam hipó teses em que o  

legis lador de ixou transparente a ausênc ia de i lic itude , po rque não p ra t icado s em 

função de um desva lor  soc ia l.  

Ocorrendo , então, a inc idênc ia  dos  t ipos  pena is  pe rmiss ivos , inex is t irá  

adequação t íp ica a um p rece ito inc r iminado r, tendo em vis ta que o comportamento  

l íc ito não encontrará subsunção a um t ipo inc r iminado r po r manifes ta ausênc ia de  

i lic itude .  

Conforme  já des tacado, a t ip ic idade  de l it iva  carrega cons igo  a  il ic itude  

como e lemento mater ia l,  fundamento de exis tênc ia ; tanto é a ss im que fo i  

se lec ionada pe lo leg is lado r e do tada de um p rece ito secundár io de punição. Como ,  

então , nas hipó teses permiss ivas não exis te il ic itude , essa conduta deverá adequar-

se em um t ipo pe rmiss ivo (ou t ipo de jus to ), como uma  conduta d ir ig ida à  

prese rvação de  um bem jur íd ico .  

A ques tão pode se r exemplif icada com a legít ima de fesa : quando o  

legis lador  pena l se lec ionou e  pos it ivou o  t ipo pena l de homic íd io do lo so , pensava  

somente em comportamento il íc ito s . Do contrá r io, se r ia imper io so conc lu ir que  o  

legis lador , de  forma  b ipo la r, previu como t íp ico um comportamento que  e le  mesmo  

cons ide rou líc ito . Como no exemplo  na rrado o agente não at uou com intenção de  

menosprezar  o bem p ro tegido pe la le i, mas atuou pa ra prese rva r a vida , não houve  

adequação t íp ica ao a r t. 121 do Cód igo Pena l po r ausênc ia de il ic itude , mas d ireta  

e exc lus iva  adequação ao  a rt . 25 do Cód igo  Pena l ( t ipo de  jus to ).  

 

3.3.3  SÍN TES E: 

Com ta is  fundamentos,  a  p resente propos ta a fasta -se  do is equívocos :  

Pr ime iro do  fina lis mo,  que es tabe lece uma  t ip ic idade neutra , anêmica e sem 

sentido te leo lógico, submetendo a e la comportamentos d iametra lmente  opos to s  

como o líc ito e o  il íc ito 95.  

                                                                 
95

 “ O qu ere r mata r,  co m menosp rezo  ao  va lo r v ida ,  não  pode se r equ ipa rado  ao  q uer er 

defender - se , po is  esta  segunda  e an i mada  po r u m sen t ido  po si t ivo , de p re ser vação  de u m be m 

ju ríd ico  socia l mente rel evan te ” SA NT ORO F I LHO, Antôn io  Car los . Te ori a do ti po pe n al . Op .  

ci t . , p .  80.  



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1  n.1  2016         Tiago Reid                                                          DIREITO 
                                     

Em segundo lugar , reba tendo as c r ít icas de Welze l quanto aos de fe itos  

decorrentes da fusão entre o t ipo e a i l ic itude 96, observe-se que a leg ít ima de fesa 

não es ta r ia nive lada ao mesmo p lano de um fa to a t íp ico como, por exemplo , a  

morte de um mosquito , po rque a morte de um mosquito não esta r ia suje ito à  

va lo ração jur íd ica po r fa lta re fe rênc ia a um t ipo obje t ivo, confo rme teo r ia da  

imputação ob jet iva, enquanto a leg ít ima de fesa es tar ia previs ta em um t ipo  pena l  

de jus to,  não havendo que se  fa la r em mesma s ign if ica ção  jur íd ica 97.  

 

3.  PON TO D E CHEGADA:  

A base  do  s is tema ora ap resentado  res ide  em inte rpre ta r a conduta humana  

(ação ) e o sentimento que fo r jou a no rma (mode lo inte rp re tat ivo ), ao invés de  

s imp lesmente julga r o  t ipo como  desc r it ivo,  aba rcando  toda so rte de âni mos .  

Com efe ito, segundo p rec isa lição de Rea le Junio r,  “o  que def ine o  carát er  

antiju r íd ico da ação é o sent ido que a an ima, a posição va lo rat iva que a co labora  

e que está  abstratament e reve lada no t ipo”  98.  

                                                                 
96

 Segundo  W e lze l,  “nesta s condiçõe s,  a  mo rte  de u m ho me m p roduzida  e m  leg í t i ma  d e fe sa , 

teria  a  mes ma  sign i fi cação  que  a  mo rte d e u m mo squi to .  A mbo s ser iam a t íp ico s”  W ELZ EL,  

Hans  Apud  SA NT ORO F I LHO, Antôn io  Car los . Te ori a  do  ti po  pe n al .  Op.  ci t . , p .  82.  

W ELZ EL.  

97
 Em s en t ido  p ró xi mo : SA NTORO FI LHO,  Antôn io  Ca r los .  Te ori a  do ti po  pe n al . Op .  ci t .,  p . 

83 .  

98
 REA LE J UNI OR, M igue l . Anti j uri dici da de c onc re t a . São  Pau lo : Jos é Bus hats ky , 1971 , p . 

136 .  
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DERECHO EM LA CONTEMPORANEIDAD: 

LA UNIÓN EUROPEA Y EL MERCADO COMÚN DEL SUR 

Inês Cabral Ururahy de Souza 1 

RESUMEN 

Desde hace ya algunos años está presente el fenómeno de la globa lización, tan discutido, 

tan denostado y a la vez tan ensa lzado. Posiblemente  la globalización sea buena para los  

países desarrollados, contribuyendo a fomentar la  cohes ión en los pa íses que  integran la  

Unión Europea, y las re lac iones entre los b loques regiona les sólidos pues  contr ibuye a  

mejorar las relac iones comercia les, económicas y de comunicac ión entre diversas regiones  

del mundo. Contemp lamos con temor la quiebra que se está produciendo entre la realidad 

lat inoamericana, cas i hundida por toda la pesada carga de mísera, vio lac ión de derechos, 

corrupción polít ica, falta de unas directr ices económicas acertadas que la hunden 

inexorablemente cada vez más.  

Palabras-Clave: globalizac ión-cohesión-mercadocomún-soberanía- libre circulac ión.  

ABSTRACT 

For some years now the phenomenon of globalizat ion, as discussed, much maligned and 

yet so exalted is present. Perhaps globalizat ion is good for developed countr ies, he lp ing to  

promote cohesion in the countr ies o f the European Union and so lid relat ions between 

regiona l blocs as it contributes to improving trade, economic and communicat ion links  

between various regions o f the World. Fearfully contemp late bankruptcy is occurr ing 

between the Latin American reality, a lmost sunk by the ent ire burden o f miserable,  

vio lat ion of r ights, polit ica l corruption, lack of sound economic guide lines that the s ink ing 

inexorably increasing.  

Keywords: globalizat ion-cohesion-common market-sovereignty-  free circulat ion  

 

LA UNIÓN EUROPEA Y EL MERCADO COMÚN DEL SUR 

Para comprender las re laciones internac iona les en la  actua lidad hay que part ir  
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necesariamente de los llamados “bloques económicos”, en e l contexto del mundo 

globalizado y de las re lac iones de producción y consumo. El Mercado Común de l Sur,  

como modelo soc ietario  de interacc ión estata l, pretende la consecución de metas comunes  

por medio de la cooperación emprend ida por entes soberanos. La soberanía de los Estados, 

como forma de afirmac ión de l ind ividua lismo de cada uno, no cede al interés común,  

haciéndose difíc il la exis tenc ia de un poder superior a los entes estatales. Es lo que se  

acostumbra a denominar “re lac ión horizonta l entre entes soberanos”. (2)  

Por otro lado, la Unión Europea consolidó, en una relac ión vert ical, e l compart ir las  

soberanías estatales con una instanc ia supranaciona l, que asegurara el proceso de 

integrac ión en los mode los comunitar ios. Como entidad jur íd ico -polít ica que ostenta una  

personalidad distinta de la de los Estados que la crearon, desarrolla acciones respetando 

los límites de su competencia.  

No se puede ignorar que la cuestión de la integrac ión de los países continenta les en 

torno a los objetivos comunes t iene como parámetro princ ipal la economía. Bajo este 

prisma económico, el proceso integrat ivo se ha desarrollado a través de etapas 

progresivas, ta les como: Zona de Libre Comerc io, Unión Aduanera, Mercado Común y,  

fina lmente, Unión Monetar ia. Cuando se re fiere a la pr imera etapa, la Zona de Libre  

Comercio, Soares (3)  comenta las exigenc ias establecidas para el uso de la mano de obra de 

los países miembros. En este sentido deben suprimirse todas las barreras no arancelar ias, 

es decir, el conjunto de normas que imp iden y d ific ultan e l tráns ito libre de las  

mercanc ías, como por ejemplo, las que regulan e l control aduanero, el contro l sanitar io, 

los mecanismos técnicos de segur idad y longitud de los productos y tantos otros. 

En lo que se refiere a la Unión Aduanera, los países integrantes, además de abrir las  

fronteras internas para el libre tráns ito de mercanc ías, establecen un arance l exter ior  

común (TEC) para los productos importados de terceros países.  

El arancel exter ior común es normalmente negoc iado, caso por caso, en virt ud de la  

existenc ia de un gran número de foros negociadores. Al referirse a l concepto de Mercado 

Común, Soares (4)  acentúa e l papel de las libertades. El s ignificado de estas libera lidades 

                                                                 
2
 Cfr. SOARES, Ricardo Maurício, “Breves consideraciones sobre o Mercosul e a União Européia. Marcos diferenciales 

do proceso integrativo". En: Revista da OAB. Ano XXIX, nº 69, ju l./dez., 1999, pp.70-71. 
3
 “El área de libre comercio implica la abolición de todos los aranceles de importación, con el fin de que las mercancías 

producidas en cada uno de los países implicados tengan libre circulación en los demás países participantes. ” (SOARES, 

Ricardo Maurício, op.cit., p.70). 
4
“El Mercado Común es una etapa posterior, que se caracteriza por la lib re circulación de los factores productivos, 

capital y trabajo, en el ámbito de este espacio de integración. De esta forma, el Mercado Común se compone de las 
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revela que, por ejemp lo, la libre c irculac ión de bienes presupone e l desmante lamiento de 

las barreras aduaneras y la adopción de una arance l exter ior común para las mercanc ias  

procedentes de terceros países. Con relación a otras libertades, en el caso de la libre  

circulac ión de personas, se considera la posib ilidad de que  cualquier ciudadano pueda 

circular en e l espacio comprend ido por el mercado común s in que esté sometido a un 

control en las fronteras internas. Con respecto a la  libre prestación de servic ios y a la  

libertad de establecimiento, se asegura que todas las pe rsonas puedan, circulando 

libremente, optar por establecerse como trabajador o empresario y prestar servic ios en 

cualquiera de los Estados-miembros. 

La libre circulac ión de capita les es inherente a su vez al movimiento de bienes y 

servic ios en e l mercado común, dado que toda operación económica imp lica la  

disponib ilidad de medios y de sa lario. La libertad de competenc ia garantiza que los  

precios de las mercancías re flejen e l mecanismo de oferta, permit iendo de este modo la 

distr ibuc ión e fic iente de los recursos económicos. 

Fina lmente, la unión monetar ia se configura como la últ ima etapa de la fase de 

integrac ión, en e l momento en que los países miembros, como ha sucedido en la Unión 

Europea al adoptar el euro como moneda única. Al hab lar de esta relación de libertades 

entre los mercados de la Unión Europea y e l Mercosur, Chiare lli ( 5)  comenta que aún es 

necesarioque los países-miembros de América Latina, que forman parte de este nuevo  

mercado común, avancen en el proceso de integrac ión, venc iendo las barreras  his tóricas y 

buscando el consenso proceso de integración, desde la perspectiva jur íd ico - inst ituc iona l,  

no puede perder de vista las s ingular idades respectivas de cada uno de los b loques, 

Mercosur y Unión Europea. No se puede superponer un mode lo a otro s ino que hay que  

tener en cuenta separadamente las especific idades de cada país y de todos a través de un 

Estado supranaciona l.  (6) 

                                                                                                                                                                                              
siguientes libertades fundamentales: la  libre circu lación de bienes, personas, servicios, capitales y competencia. ”  

(SOARES, Ricardo Maurício, op.cit., p.71). 
5
 “(...) el Mercosur y la Unión Europea se encuentran en fases distintas ante el proceso de integración económica. De 

hecho, el Mercosur se configura como una Unión Aduanera imperfecta, pues comporta dos puntos de asimetría. El 

primero se refiere a la conformación de la Zona de Libre Comercio, que excluye algunos productos de exención de la 

tasa de importación. El segundo se basa en la existencia de mercancías no sujetas al arancel exterior común, lo que 

denota la disparidad económica entre los Estados -miembros. En lo que se refiere a la Unión Europea, es posible 

identificar la existencia de un Mercado Común ya consolidado. ” (CHIARELLI, Carlos Alberto e CHIARELLI, Matteo 

Rota, Integração: direito e dever – Mercosul e Mercado Comum Europeu . São Paulo, LTR, 1992).  
6
 Sobre este proceso desafiante de unir economías en torno a un único mercado, G. Pasquinoaborda la cuestión 

resaltando los puntos de discusión de esta integración. “El nivel de integración puede medirse teniendo como referencia 

dos parámetros: una organización está tanto más integrada cuanto más controla las decisiones relativas a la distribución 

de recursos, y por último, está tanto más integrada cuanto más constituye el centro de referencia e identificación 

dominante para los miembros de la propia organización. ” (PASQUINO, Gianfranco. En: SOARES, Ricardo Maurício, 
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 El orden jur íd ico de la Unión Europea está compuesto por e l Derecho or iginario  

(Tratado de Roma, Acta Única Europea, Tratado de Maastritcht y por el Derecho derivado 

de sus órganos inst ituc iona les - reglamentos, derechos, decis iones, recomendac iones y 

dictámenes-), y este ordenamiento jur ídico es conforme al llamado Derecho Comunitar io, 

incardinado en la transferenc ia de ciertas competencias estatales a una organizac ión 

supranaciona l y en e l ejerc icio compartido de las respectivas soberanías nac iona les.  (7)En 

lo que concierne a los lit igios internac iona les, la Unión Europea, como ya hemos vis to, 

posee un órgano jur isd icciona l de natura leza supranaciona l, el Tr ibunal de Just ic ia de las  

Comunidades Europeas (TJCE). La subordinación jur íd ica de los Estados-miembros a la 

normativa comunitar ia exige la uniformidad de interpretación y ap licación y eso se 

consigue concretamente con la creación de un Tr ibuna l que ejerce jur isd icc ión en e l p lano  

internac iona l.  

Otra cuestión que confiere especific idad a este estatuto juríd ico - inst ituc iona l, con 

referenc ia a l mode lo seguido, es lo que H. Kelsen llama imputación, es decir, e l hecho de  

que las normas comunitarias se d ir igen prec isamente a los ind ividuos y, en últ ima  

instanc ia, a los Estados-miembros que regulan e l espacio de integrac ión.  

Desde el punto de vista inst ituc iona l, e l Mercosur se aproxima más al modelo  

europeo que al modelo adoptado por el NAFTA, ya que este últ imo expresa una  

preocupación mayor en lo que se refiere a los aspectos comerciales y, además, sus 

objetivos prior itar ios son los de buscar una zona libre de comercio.  

En la actua lidad, uno de los objet ivos pr ior itar ios de la Unión Europea es e l de  

formular  un derecho común. S in embargo, e l Mercosur  está aún en la  etapa de la creac ión 

de un mercado común, con los parámetros de la Unión Europea y es consciente de que aún 

tiene un largo camino que recorrer.  

A través del Mercosur, los Estados buscan una integrac ión competit iva de las  

economías de los países en un mundo en que se consolidan grandes espacios económicos y 

donde el progreso técnico se hace cada vez más esencia l para la consecuc ión de 

                                                                                                                                                                                              
op.cit., p.67). 
7
 Cuando trata acerca de la supranacionalidad, Soares presenta una división de Pierre Pescatore, que comprende las 

dimensiones de este Estado supranacional y que resulta ilustrativa para comprender las relaciones entre el Mercosur y la 

Unión Europea: “El reconocimiento de una base axiológica común a los Estados, que consolida las directrices y los 

objetivos de la colectividad formada; la constitución de poderes efectivos que tienen primacía sobre los entes estatales 

mediante la cristalización de reglas jurídicas y de decisiones que vinculan a los Estados -miembros, así como por medio  

de la elaboración de decisiones judiciales que establezcan la preeminencia del derecho comunitario sobre el 

ordenamiento interno; la autonomía de estos poderes ante los entes esta tales que participan en el  proceso de 

integración; la inmediatez y la coercibilidad de las deliberaciones tomadas por los órganos que componen la entidad 

supranacional.” (PESCATORE, Pierre. En: SOARES, Ricardo Maurício, op.cit., p.73). 
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importantes invers iones. Como característ icas del Mercosur cabe destacar las siguientes : 

la fa lta de autonomía de sus órganos inst ituc ionales, hac iendo inviab le la  

supranaciona lidad; las normas procedentes del Mercosur se dirigen pre ferentemente a los  

Estados-miembros, regulando las relac iones entre los entes estatales, exis t iendo la  

adopción del s istema arbitral en la so luc ión de las controvers ias. El ordenamiento jur ídico  

del Mercosur está integrado por el Derecho or iginar io (Tratado de Asunc ión, Protocolo de 

Brasilia, Protocolo de Ouro Preto) y por el Derecho derivado (decisiones, resoluc iones y 

directr ices), porque el Mercosur establece la cooperación entre los entes estatales, que no 

abdican de parcelas significat ivas de su poder soberano. Como el Mercosur no representa 

una instanc ia supranac iona l, las re laciones del mismo son reguladas por el Derecho 

Internac iona l Púb lico, incorporándose a los órdenes internos a través los mecanismos  

previstos por las Constituciones de sus países. 

En lo que se re fiere a los mecanismos de solución de controvers ias, el Mercosur  

estableció un s istema de natura leza arbitra l, donde los lit igios de los Estados-miembros 

podrán resolverse en primer lugar med iante negociac iones d irectas. Después, existe La  

fase de conciliac ión, donde el Grupo Mercado Común, que es el órgano gestor del 

Mercosur, va a trabajar como mediador de la discus ión. Superada esta etapa, se instaura el 

Tr ibunal Arbitral (tres árbitros, siendo dos ind icados por ambos Estados-parte y outro 

escogido de común acuerdo por las partes). La decisión de l Tr ibuna l Arb itra l es inape lable  

y obligatoria para los Estados-parte. 

                 El 18 de febrero de 2002, los presidentes de los Estados- parte del Mercosur, reunidos en el 

palacio presidencial argentino en Olivos, firmaron el nuevo Protocolo de Solución de Controversias 

en el Mercosur, que deroga expresamente el sistema anterior, previsto en el Protocolo de Brasilia. 

El Protocolo de Olivos no conlleva alteraciones fundamentales con respecto a la sistemática anterior 

y se han mantenido algunas características básicas, entre las cuales destacamos: la resolución de las 

controversias continuará realizándose mediante la negociación y el arbitraje, ya que no existe una 

instancia judicial supranacional; los particulares continuarán dependiendo de los gobiernos 

nacionales para presentar sus solicitudes; el sistema continúa siendo provisional, y deberá ser 

nuevamente modificado cuando se produzca el proceso de convergencia del arancel exterior común. 

El Protocolo de Olivos permitió cierto avance en el proceso de integración regional, aunque todavía 

diste bastante del ideal de creación de un derecho comunitario en el Mercosur.  

Los últ imos diez años han s ido especiales para las relac iones de América Latina. En 

este período se han producido cambios sustanc ia les en los conceptos y en las prácticas de 
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integrac ión lat inoamericana, con un papel creciente atribuido a los procesos sub regionales 

de integrac ión.  

Vis iones geopolít icas ant icuadas abrieron camino a nuevas conformac iones “geo -

económicas”. En el contexto suramericano, el Mercosur ocupa una posic ión centra l en esta  

nueva vis ión. Estos países, en e fecto, tienen por fina lidad art icular  polít icas  

macroeconómicas y presentan como princ ipal característ ica el e levado grado de 

dependencia exter ior, el aumento de la deuda pública interna, altas tasas de intereses, 

reservas cámbia les depend ientes de l capita l vo lát il y especulat ivo, as í como un profundo 

cuadro de recesión desfavorable al factor trabajo.  

La consolidación formal y productiva de este bloque ha permitido el inicio de una serie de 

negociaciones en el área exterior, no sólo con sus socios regionales, sino también con el resto de los 

países del hemisferio (en las negociaciones con el ALCA, donde El Mercosur actúa como un 

bloque) y con otras regiones y países del mundo. En el espacio suramericano, el Mercosur es el 

ejemplo más sólido de conformación geo-económica y podría ser un puente para una integración 

más amplia y profunda. La adopción de La fórmula de negociaciones conjuntas en el área exterior 

del Mercosur se debe, primordialmente, al éxito del proceso en sí, tanto en los aspectos comerciales 

y económicos como en los aspectos jur ídico- inst ituc iona les. Desde su creación, en marzo de  

1991, el Mercosur ha conso lidado su func ionamiento y ha tenido resultados significat ivos, 

contribuyendo a la creación de un c lima  receptivo de expans ión del comerc io. Se espera 

una  recuperación cons istente, ya que  las importaciones de los países de l Mercosur  

provenientes del resto del mundo han aumentado de forma expresiva.  

Paradójicamente, el bloque sudamericano es un mercado potencial de 200 millones de 

personas y un PIB combinado de más de $ 1 billón, que se encuentra entre las cuatro economías 

más grandes en el mundo después del NAFTA, la Unión Europea y Japón.Por esta razón, el 

MERCOSUR es hoy en día uno de los principales polos de atracción de inversiones en el mundo.  

        El proyecto del Mercosur se desarrolla, por cons iguiente, en una s ituac ión de  

creciente part ic ipación de sus países en los flujos comerc iales mund iales. Se constata un 

significat ivo potenc ia l de expans ión del comerc io preferenc ia l de l Mercosur con otros 

países y regiones, teniendo presente la actual cr is is económica de Argentina. Con respecto 

a los aspectos inst ituc ionales, baste con recordar que el proceso de integración ya ha  

alcanzado un nive l de madurez contando hoy e l Mercosur con una personalidad jur ídica  

propia, confirmando la d isposic ión de los cuatro países miembros a actuar como un 

inter locutor único en el diá logo con otros países y regiones.  

El Derecho Comunitar io que se ut iliza en la UE es un punto importante que debe ser 
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tomado en consideración por el MERCOSUR. El TJCE, como jur isdicc ión responsable de 

la interpretación y aplicac ión uniforme del Derecho Comunitar io, ha logrado, a través  

de los princ ipios que e laboró y de su diá logo con los tribuna les naciona les en un marco de 

colaboración (art.177, Tratado de la CEE) asegurar sat is factoriamente la unidad, la  

coherencia y la eficac ia del orden jur íd ico comunitar io.  

Las virtudes de participar en un proceso de integrac ión de la envergadura de l 

Mercosur son evidentes para los pa íses: dinamización económica, consolidac ión de l 

proceso de libera lizac ión comerc ia l, atracción de invers iones, y, no menos importante, el 

forta lecimiento de las inst ituc iones democráticas. S in embargo, hay que  destacar, de 

manera muy especial, que e l Mercosur es un extraordinar io factor de ampliac ión e  

intens ificac ión de la relac ión de la región con el resto del mundo. El Mercosur há 

mantenido, en estos últ imos años, una agenda particularmente intensa de contactos y 

negoc iaciones comerc ia les con terceros países os grupos de países, como resultado de su 

propia concepción como inic iat iva abierta a l exter ior y del crec iente interés que sus éxitos  

han despertado en otras regiones del mundo.  

Podemos destacar, en este sentido, las tres “d imens iones” de las negoc iaciones : 

sub-regiona l (adhes ión de Chile (1996) y Boliv ia y negociac iones con la CAN); 

hemisférica (negoc iac iones con México y ALCA) y con otras regiones y pa íses (Unión 

Europea, Japón, CER, África del Sur, Ind ia, Rus ia, Organizac ión de Cooperación 

Económica de l  Mar Negro, EFTA, Israe l, etc.). Estas diferente s d imens iones no ind ican 

diferentes prior idades estratégicas o temporales, sino que se desarrollan s imultáneamente,  

lo que supone un desafío cons iderable para las negociac iones.  

Hay que advertir que la cooperación entre la UE y los países de América Latina  está 

menos estructurada que con respecto a los países del Mediterráneo. Los países en vías de 

desarrollo de dichas regiones gozan del s istema de preferencias generalizadas, que 

concede a sus exportaciones un trato preferenc ia l y ciertas ayudas financieras . Se han 

firmado acuerdos marco de cooperación entre la Unión y Argentina, Brasil, México y 

Uruguay, así como con los países del Grupo andino (Bo livia, Ecuador, Colombia, Perú y 

Venezue la) con el objetivo de apoyar la integrac ión económica regiona l.  

El Mercosur y la Unión Europea firmaron, en d ic iembre de 1995, el “Acuerdo -

Cuadro Inter- regiona l de Cooperación”, instrumento de trans ic ión para una futura  

“Asociac ión Inter- regional” entre las dos agrupaciones regiona les, cuyo pilar básico sería  

la imp lementación de un programa de liberalizac ión progres iva de los flujos comercia les  

recíprocos (artículo 4 del  Acuerdo). El Acuerdo-Cuadro, de naturaleza amp lia y abierta,  
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contemp la objetivos de aproximac ión y cooperación en las más var iadas áreas (comercio, 

med io amb iente, transportes, ciencia y tecno logía y lucha contra e l narcotráfico, entre  

outros). Ningún tema fue exc luido, a priori, de la fina lidad del Acuerdo. 8 

Concretamente, la cooperación establec ida giraba en torno a tres ejes: la reforma  

inst ituc iona l y la  conso lidación del proceso democrático, la lucha contra  la pobreza y la  

marginac ión soc ia l y, fina lmente, el apoyo a las re formas económicas. El compromiso  

asumido por ambas partes es el primer documento dip lomático de este tipo firmado por 

dos sistemas regiona les de integrac ión. Diversos encuentros, tales como la Conferencia de  

San José o la reunión de l Grupo de Río, reunieron a los socios regiona les y a los  

representantes Unión Europea. Además de estos encuentros, se han establec ido 

progresivamente acuerdos marco interregiona les con el Mercosur, Argentina y México 9. 

Actua lmente, puede constatarse que el proceso interactivo que se desarrolla en la Unión 

                                                                 
8
 Con el fin  de fac ilitar el cumplimiento de los objetivos previstos, se crea una estructura institucional mínima, 

compuesta por el Consejo de Cooperación (ó rgano político que supervisa la ejecución del Acuerdo -Cuadro), por la 

Comisión Mixta de Cooperación (órgano ejecutivo del Acuerdo) y por la Subcomisión Comercial (ó rgano técnico 

encargado de las negociaciones para la futura liberalización comercial). Se mantuvieron, en el ámbito del Acuerdo -

Cuadro, varios encuentros entre las dos agrupaciones, tanto en el plano económico (Comisión Mixta, Subcomisión 

Comercial y Grupos de Trabajo) como en el plano político (mecanis mo de diálogo polít ico). La primera comisión mixta 

Mercosur-UE tuvo lugar el 11 de junio de 1996, en Bruselas. La Subcomisión Comercial Mercosur-UE se reunió, por 

primera vez, en Brasil (Belo Horizonte), en los días 5 y 6 noviembre de 1996. En mayo de 1998, en Bruselas, la IV 

Reunión de la Subcomisión Comercial tomó nota de la conclusión del diagnóstico de la relación entre las dos 

agrupaciones, requisito técnico que precedía a la valoración y a la definición de un mandato negociador para futuras 

conversaciones sobre una profundización de los objetivos del Acuerdo. En lo que respecta a este ejercicio, la Comisión 

Europea adoptó el 22 de ju lio de 1998 una recomendación al Consejo para la obtención de mandato para negociar una 

asociación inter-regional con el Mercosur. El proyecto aprobado contemplaba el desarrollo de sociedades políticas, el 

refuerzo de actividades de ciertos productos y el respeto de las reglas de la  OMC. El debate en torno a la 

Recomendación generó controversias en la UE, verificándose una oposición sobre todo por parte de Francia, que 

presentó restricciones relacionadas con una eventual apertura del mercado agríco la europeo a productos del Mercosur.  

Alegó, igualmente, problemas de estrategia general de las negociaciones de la UE, que inclu ían las futuras 

negociaciones en la OMC y la revisión de polít icas comunes – entre las que cabe citar la Po lít ica Agríco la Común 

(PAC).  

La propuesta europea de mandato permaneció abierta hasta junio de 1999. Los Jefes de Estado y de Gobierno del 

Mercosur y Chile y de la Unión Europea, reunidos en Rio de Janeiro, el 28 de junio de 1999, lanzaron negociaciones 

sobre la liberalización comercial entre Mercosur y UE y Chile y UE. Se destacó, en el encuentro, la aproximación de 

posturas entre las dos regiones, que permit ió el éxito de la reunión. El Comunicado emit ido al final del encuentro 

estableció algunos principios para las negociaciones. Estos deberían ser amplios, es decir, deberían de abarcar los 

sectores agrícolas, industrial y de servicios. Además, se exigió el principio del “single -undertaking”, según el cual los 

acuerdos originados de las negociaciones serían implementados en conjunto. En las negociaciones también se consideró 

la especial sensibilidad de ciertos productos y servicios. No habiendo sido posible definir el calendario de las 

negociaciones durante el encuentro de los Jefes de Estado y de Gobierno del Mercosur y Chile y de la Unión Europea, 

se convocó en el mes de noviembre de 1999, una reunión del Consejo de Cooperación y del Consejo Conjunto -

previstos, respectivamente, en los acuerdos -cuadro Mercosur-UE y Mercosur-Chile- con el fin de establecer no sólo el 

calendario, sino también la estructura y la metodología de las negociaciones. 
9
La Unión Europeaes el principal socio de los países en vías de desarrollo ya actúe através de sus instituciones o a 

través de sus Estados miembros. En el plano comercial la Unión Europea absorbe el 21,5% de sus exportacio nes, 

contribuyendo con un 36% del total de la ayuda pública mundial (los países de América Latina y Asia recibieron un 

18% de dicha ayuda). Las dos terceras partes de esa ayuda se dedican a la financiación de proyectos de desarrollo, 

destinándose un tercio de la misma a ayuda alimentaria. No cabe dudade que tanto con relación a los nuevos 

paísessurgidos de la antigua Unión Soviética como con los países del sur del Mediterráneo y de África, Europa tendrá 

que hacer frente a los desafíos que representa la cada vez mayor d iferencia de ingresos. 
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Europea es diferente al que se desarrolla en el Mercosur,  pudiendo concluir que, con 

respecto a la Unión Europea el Mercosur posee un modelo comunitar io de integración de  

entes estatales y s intet iza un paradigma de cooperación emprend ida por entes soberanos; 

El Mercosur se creó como una unión aduanera, todavía inconc lusa; La Unión Mercosur  

refleja el uso del  derecho internac iona l púb lico, donde los mecanismos de composición de 

lit igios poseen contornos propios de los Estados que lo integran; Las inst ituciones de la 

Unión Europea se regulan por el Derecho Comunitar io.  (10)   

En América del Sur, las contradicciones polít icas que hacen viab le la imp lantac ión 

del Mercosur pasaron necesariamente por el proceso de transic ión de los Estados 

gobernados por dictaduras militares con or ientac ión represora, hacia gob iernos  

democráticos e legidos por el voto d irecto, o rganizados en e l p lano po lít ico e ideológico. 

Estos países están tratando de art icular po lít icas macroeconómicas y presentan como  

características la dependencia externa, el aumento de la deuda púb lica interna y a ltos t ipos 

de intereses. Esta integrac ión entre países del Cono Sur comenzó con el objetivo de 

establecer una zona de libre comercio, para lograr, posteriormente, una unión aduanera, 

con perspectivas futuras de establecer un mercado común s in fronteras entre los países.  

La gran contrad icc ión vivida por los Estados del Mercosur es la de compatib ilizar las  

cris is económicas (tomemos el ejemplo de Argentina), vinculadas a un desarrollo socia l,  

con la mejora de la calidad de vida y una justa distr ibuc ión de la renta.  

El proceso de armonizac ión de legis lac iones en temas ta les como med io amb iente, 

derechos de los trabajadores, salud púb lica y educación, const ituye un importante reto que  

aproximará la integrac ión de los pueb los comunitar ios, equilibrando los problemas  

estructura les, teniendo como objetivo benefic iar a l  c iudadano comunitario porque los  

gobiernos no pueden d isociar e l desarrollo económico del  crecimiento socia l, pues resulta  

difíc il que un pa ís conceda prioridad a los intereses de las grandes empresas en detrimento  

de la poblac ión, pr inc ipa lmente en América Latina donde la concentrac ión de rentas es un 

hecho, donde los índ ices de morta lidad y desnutr ic ión infantil están presentes y la  

                                                                 
10

 Según las palabras del ex Presidente de Brasil, Fernando Henrique Cardoso, el proceso integrativo de Estados causa 

gran impacto y exige en ciertas etapas que las fronteras geográficas desaparezcan. El proceso de integración del 

Mercosur, como cualquier otro, debe tener por objetivo el desarrollo económico y el crecimiento de una mejora social 

en las comunidades. "Aprendemos que integración significa mayores flujos de comercio, de inversión y de 

Cooperación; significa más que el mero crecimiento de mercados ; que el proceso de integración debe ir mas allá de la 

liberalización del  comercio; que la integración tendría un gran impacto sobre ciertos sectores de las diversas economías 

desarrolladas; que alcanzaría no sólo el nivel de producción de bienes y servic ios, sino también el desarrollo de 

tecnologías; y que el proceso debería respetar las soberanías nacionales, en contra de todas las concesiones voluntarias 

que se exigen en el momento en que en muchos aspectos las fronteras desaparezcan." (CARDOSO, Fernando Henrique, 

Jornal do  Brasil, 15/02/02).  
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vio lenc ia es un hab itua l hecho.  

Las polít icas de integración comunitar ia deben ut ilizarse en benefic io de los pa íses y 

de sus poblaciones y, para lograr la integración económica y socia l se debe alcanzar la  

integrac ión jur íd ica, en la búsqueda de un proceso de armonizac ión legis lat iva para que se 

pueda lograr el princ ipa l objetivo : e l respeto a los derechos humano s unidos a un progreso 

sólido y adecuado de los Estados y de sus inst ituc iones, en un viejo sueño de integrac ión 

alcanzando un mundo donde las d isparidades puedan ser combatidas y donde haya espacio  

para la igua ldad, pero con el respeto a la memoria y a la  cultura de cada nación.  

A pesar de todas las crít icas que se pueden hacer, tanto por los abogados, los 

economistas, los soció logos, los po lít icos y hombres de negoc ios en relac ión con e l 

proceso de integrac ión Del Mercosur, no hay manera de negar que es una rea lidad que las  

polít icas se llevan a cabo y puesto en práct ica por los Estados afectará directamente a la  

esfera jur íd ica de los ciudadanos.  

En este sentido, los Tr ibuna les Internac iona les de protección de los derechos t ienen 

una tarea fundamenta l que cumplir. Aunque no siempre alcancen sus objetivos, estos 

tribuna les poseen e l poder de denunc iar las barbaries en muchas regiones de l mundo y 

señalar a los responsables.  

  



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1 n. 1  mai-nov  2016                                                                                  DIREITO                             
  

 

BIBLIOGRAFIA 

 

ALBUQUERQUE MELLO, Celso (de), Direito Internacional da Integração. Rio de 
Janeiro, Ática, 1996. 

 

ALVES, Rubem, Filosofia da ciência.  São Paulo, Brasiliense, 1993. 

 

ALZAGA, Oscar, La Constitución española de 1978 . Madrid, Ediciones del Toro, 1978. 

 

ANNAN, Kofi, en: ARCOS RAMÍREZ, Federico, ¿Guerras en defensa de los derechos 

humanos? Problemas de legit imidad en las intervenciones humanistas. Cuadernos 
Bartolomé de Las Casas. Madrid, Univers idad Carlos III. Dickinson, 2002. 

 

ANTUNES ROCHA, Carmem Lúc ia, “Cidadania e Constituição”. En: Rev ista da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Brasilia, 1997. 

 

ARA PINILLA, Ignac io, “Los derechos humanos de la tercera generación en la dinámica 

de la legit imidad democrát ica”. En: El fundamento de los derechos humanos , a cargo de G. 
Peces-Barba (Editor: J. Muguerza y otros). Madrid, Debate, 1989. 

 

______ Las transformaciones de los Derechos Humanos. Madrid, Tecnos, 1990. 

 

ARENDT, Hannah, A condicão humana. 4a.ed., Rio de Janeiro, Vozes, 1998. 

 

ASÍS ROIG, Rafael, Las paradojas de los derechos fundamentales como límites al Poder. 

Madrid, Debate, 1992. 

 

BARROSO, Luiz Roberto, O direito const itucional e a efet iv idade de suas normas: limites 
e possibilidades. Rio de Janeiro, Renovar, 1990. 

 

BARSA, Enciclopédia Británica. São Paulo, Melhoramentos, 1972. 

 

BAUER, Miche l, “Una propuesta para expandir la ciudadanía en la UE y a l mismo tiempo 
ampliar la hacia e l Este”. En: Sistema, nº167, 2002. 

 

BECK, Ulrich, ¿Qué es la globalización? Falacias del globalismo, respuestas a la 
globalización. Barcelona, Paidós, 1997. 



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1 n. 1  mai-nov  2016                                                                                  DIREITO                             
  

 

BELLOSO MARTÍN, Nuria. “De nuevo sobre la guerra y la paz”. En: Estudio Agustiniano. 
Valladolid, nº29, 1994. 

______ Del Estado del Bienestar a la sociedad de Bienestar”. En: Para que algo cambie 
en la Teoría Jurídica. (Coordinadora: N. Belloso Martín). Univers idad de Burgos, 1999.  

 

______ “Sociedad plural y sociedad mult icultura l. Nuevas perspectivas”. En: Rev ista del 
Curso de Mestrado de la Facultad de Derecho de la Universidad de Rondaria  (Brasil), nº 

2-3, 2002. 

 

______ La construcción de un espacio social Europeo. En: Ciudadanía y costes sociales. 

Inst ituto Internac iona l de Sociología jur ídica de Oñate, 2003. (En prensa).  

 

CARDOSO, Fernando Henrique, Jornal do Brasil, 15/02/2002. 

 

CHIARELLI, Carlos Alberto y CHIARELLI, Matteo Rota, Integração: direito e dever 

Mercosul e Mercado Comum Europeu. São Paulo, LTR, 1992. 

 

FARIÑAS DULCE, María José, Los derechos humanos desde la perspect iva sociológico -
jurídica a la “actutud posmoderna . Cuadernos Bartolomé de las Casa, Instituto de 
Derechos Humanos “Barto lomé de las Casas” de la Univers idad Carlos III de 

Madrid/Dyk inson, 1997. 

 

______“De la globalizac ión económica a la globa lizac ión de l Derecho: los nuevos 
escenarios jur íd icos”. En: Derechos y Libertades. Madrid, 2000, nº8. 

GIDDENS, Anthony, Consecuencias de la modernidad . Trad. de A. Lizón Ramón. 

Madrid, alianza, 1999. 

 

GOMES CANOTILHO, J.J., Direito Const itucional.  6a ed., Coimbra, Almed ina, 1995. 

HOBSBAWM, Eric. Era dos Extremos. O breve século XX. 1914-1919. São Paulo, 
Campanha das Letras, 1995. 

 

SOARES, Ricardo Mauríc io, “Breves considerações sobre o Mercosul e a União 

Européia. Marcos diferenc ia is do processo integrat ivo". En: Rev ista da OAB.Ano XXIX, 

nº69, jul. /dez., 1999 



Rev. Cient. Mult. UNIFLU  v.1  n. 1  mai-nov  2016                                                                               ODONTOLOGIA                                            

GENGIVITE ULCERATIVA NECROSANTE: Relato de caso clínico  

Necrotizing ulcerative gengivitis: a clinical case report 

*Aryane da Silva Ferreira Gomes **Leila Corrêa Barreto Siqueira ***Ricardo Andrade Viana 

 

  

RESUMO 

A gengivite ulcerativa necrosante (GUN) é uma doença inflamatória da gengiva que apresenta 

sinais e sintomas característicos. Este trabalho relata um caso clínico de GUN de uma paciente com 

15 anos de idade, que apresentou necrose gengival, pseudomembrana, s intomatologia dolorosa, 

sangramento gengival ao leve toque, placa bacteriana visível e discreta halitose, com ausência de 

linfoadenopatia, febre e mal-estar, sintomas característicos da GUN. O objetivo do trabalho foi 

mostrar os principais fatores que acarretam o desenvolvimento da Gengivite Ulcerativa Necrosante 

destacando a execução do tratamento com a avaliação de um caso clínico.  

Palavras-chave: Gengivite ulcerativa necrosante; estruturas de suporte; fatores prediponentes.  

 

ABSTRACT 

The Necrotizing Ulcerative Gengivitis (NUG) is an inflammatory disease of the gum that presents 

characteristic signs and symptoms. This paper reports a clinical case of NUG in a patient, 15 years 

of age, who presented gingival necrosis, pseudo membrane, painful symptomatology, bleeding 

gums to light touch, visible bacterial plaque and discreet halitosis, with no lymphadenopathy, fever 

or malaise, characteristic symptoms of NUG. The objective of this paper, was to show the main 

factors that lead to the development of Necrotizing Ulcerative Gingivitis highlighting the execution 

of the treatment with the evaluation of a clinical case. 

Keywords:  Necrotizing ulcerative gengivitis. Support structures. Predisposing factors. 
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1. INTRODUÇÃO 

Dentre as inúmeras formas de enfermidades periodontais, encontra-se a gengivite ulcerativa 

necrosante (GUN).1 É uma doença inflamatória da gengiva que apresenta sinais e sintomas 

característicos.  Ocorre com mais frequência na forma de doença aguda2. As lesões apresentam-se 

extremamente sensíveis ao toque, ocasionando dor constante e persistente que se irradia e aumenta 

ao mastigar. Produz gosto metálico e desagradável e excessiva quantidade de saliva “pastosa”. 

Como principais características clínicas podem ser citadas a dor, necrose gengival limitada em sua 

margem e/ou nas papilas interdentais e sangramento gengival1,5.                                                                                                                                                             

    Os agentes etiológicos da GUN são bactérias anaeróbias como a Prevotella intermedia, as 

fusobactérias e as espiroquetas, incluindo as dos gêneros Borrelia e Treponema. A causa específica 

da GUN ainda não foi estabelecida. A opinião mais aceita é a de que seria produzida por um 

complexo de organismos bacterianos, porém seriam necessárias alterações no tecido conjuntivo 

subjacente para facilitar a atividade patogênica das bactérias.13,14 

    Os fatores predisponentes podem ser locais, sistêmicos e psicossomáticos.14 O desenvolvimento 

da doença ocorre, em sua maioria, em pacientes fumantes, com deficiência nutricional, com alguma 

doença debilitante e por fatores psicológicos como traços de ansiedade, depressão e stress.12 

Adolescentes em geral representam o grupo de mais alta prevalência de GUN, provavelmente 

devido ao stress associado a esta fase da vida.12 

O tratamento é feito por meio do debridamento e irrigação das áreas necrosadas, bem como a 

adoção de higiene bucal adequada e uso de enxaguante bucal e analgésicos. Uma vez que a GUN 

frequentemente está ligada a outras doenças sistêmicas ou ps icológicas, deve-se fazer o controle 

adequado das mesmas.14 

    Fatores predisponentes podem incluir o fumo, a precária higiene oral, má nutrição e o stress12. 

Este último parece desempenhar um papel significativo na indução do aumento dos níveis de 

cortisol, acarretando o desenvolvimento da doença. Torna-se opção viável o tratamento não só local 

da doença, como também o tratamento sistêmico, envolvendo controle dos níveis bacterianos por 

meio mecânico e químico, juntamente com o controle dos fatores predisponentes.14 

    O presente trabalho teve por objetivo relatar um caso clínico e tratamento de GUN, abordando 

etiologia e fatores predisponentes.  

.  

2. ASPECTOS ÉTICOS 
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O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa CEP da 

Faculdade de Medicina de Campos. 

  

3. RELATO DO CASO CLÍNICO 

      Paciente gênero feminino, 15 anos de idade foi encaminhada à clínica de Periodontia II. Ao 

exame clínico constatou-se presença de inflamação gengival, sangramento ao leve toque, placa 

bacteriana, pseudomembrana na área interpapilar e mau-odor bucal, ausência de profundidade de 

bolsa, tártaro e cálculo levando ao diagnóstico de GUN (Fig. 1 e Fig. 2).  

 

 
Figura 1 – vista palatina do estado inicial  

 

 
 

 
Figura 2 – vista vestibular do estado inicial  

 

 

 

    Na anamnese não houve registro de  doença sistêmica, porém constatou-se  possível estresse 

emocional envolvido com o processo patológico, pois a paciente relatou o término de um namoro e 

as dificuldades financeiras que sua família atravessava.  
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Na mesma consulta com o objetivo de uma melhora na condição de saúde bucal procedeu-se 

à adequação por meio bucal com profilaxia exceto nas áreas com gengiva ulcerada, instruções de 

higiene e orientações relacionadas à dieta. Foi feita aplicação tópica de água oxigenada (30 

volumes) e soro fisiológico. Foram dadas orientações sobre a terapia medicamentosa que constou de 

metronidazol 250 mg, 8/8 h durante sete dias, bochecho com clorexidina duas vezes por dia (manhã 

e noite) e dipirona sódica 500 mg em caso de dor.  

  Na segunda consulta, após sete dias observou-se   melhora significativa quanto à presença de 

pseudomembrana e ao mau-hálito, mas ainda havia inflamação gengival. Foi feito debridamento 

químico com clorexidina; e mecânico com raspagem superficial (Fig. 3 e Fig. 4).  

 

 

 

 

 

Figura 3 – Aspectos gengivais na segunda semana, após a terapia medicamentosa (vista palatina).  
 

 

 

Figura 4 - As pectos gengivais na segunda semana após a terapia medicamentosa (vista vestibular)  

   

  Na terceira consulta observou-se leve inflamação gengival. Foi feita raspagem e alisamento 

radicular para o controle da placa bacteriana seguida de profilaxia das arcadas. Foi necessário 

efetuar o planejamento cirúrgico, tendo sido indicada uma gengivectomia com o objetivo de 
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melhorar a estética, facilitar a higiene bucal e evitar o acúmulo de placa removendo o possível 

nicho de bactérias evitando assim uma recidiva da doença.  

Na quarta consulta, quando a paciente já apresentava controle satisfatório de placa 

bacteriana foi realizado o procedimento de gengivectomia em cinco etapas:  na primeira, sondagem 

das bolsas e marcação dos pontos sangrantes (Fig. 5 e Fig. 6).  

 

 

 

Figura 5 – Sondagem e marcação dos pontos sangrantes (vista vestibular). 

 

 

      

Figura 6 – Sondagem e marcação dos pontos sangrantes (vista palatina).  

 

    Na segunda etapa foram feitas incisões em bisel externo nas superfícies vestibular e lingual, 

utilizando-se gengivótomos de Orban, Kirkland e lâmina de bisturi nº 15C; (Fig. 7 e Fig. 8).  

 Na terceira etapa foi removida a parede excisada da bolsa e feita limpeza da área. Na quarta 

etapa foi realizada uma delicada curetagem do tecido de granulação e extraído qualquer cálculo ou 

cemento necrótico. 
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4. DISCUSSÃO 

Segundo Rowland1, a GUN é uma doença de origem infecto inflamatória localizada 

exclusivamente na gengiva. Para ele, na GUN devem-se levar em consideração três características 

clínicas fundamentais para chegar ao seu diagnóstico: a presença da dor; da necrose da gengiva 

interproximal e do sangramento gengival. Acrescenta que, apesar de não serem patognomônicos, 

outros sinais e sintomas podem estar presentes: linfoadenopatia, febre, mal-estar e mau odor oral. 

Holmstrup e Westergaard2 complementam dizendo que na GUN o ligamento periodontal e o osso 

alveolar não estão afetados. 

     Na presente investigação, em razão das características clínicas encontradas (a dor, o 

sangramento gengival, a ulceração da margem gengival e da papila interdental), sem 

comprometimento dos tecidos periodontais de suporte, comprovadas ao final do tratamento com o 

exame do nível de inserção clínica, concluiu-se pelo diagnóstico de GUN. Ficou também 

caracterizado o possível envolvimento dessa doença com o estresse emocional, conforme relato da 

paciente durante a anamnese odontológica, fato que predisporia a enfermidade. Muitos trabalhos3-4-

5, sustentam o pensamento anterior. Esses autores demonstram que a prevalência da GUN pode 

aumentar quando o indivíduo é submetido a condições que elevam o nível de estresse. 

    Estudos como os de Schulger6 e Murayama et al.7    afirmam que sinais e sintomas como febre, 

linfoadenopatia poderiam ser encontrados, embora a paciente não os tenha apresentado.  

    Sabe-se, entretanto, que a febre não é uma característica consistente dessa doença, mas conforme 

Grupe e Wilder4, Goldhaber e Giddon9, Shields5 e Stevens et al.10, se houver aumento da 

temperatura corporal na GUN, será moderada. Além disso, Goldhaber e Giddon9 e Shields5 dizem 

que se estiver presente, pode ser indício de outras doenças como gengivoestomatite herpética 

primária ou mononucleose. 

     A linfoadenopatia também nem sempre é encontrada a não ser em casos mais avançados, 

conforme constatam Manson e Rand11. Como nessa investigação a linfoadenopatia estava ausente, a 

doença estaria em estágio inicial. O mesmo acontece com a halitose, que também nem sempre está 

presente conforme relato de Grupe e Wilder4.  
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                    Figura 7 – Excisão das bolsas com gengivótomo de Orban e Kirkland (vista vestibular) . 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Excisão das bolsas com gengivótomo de Orban e Kirkland (vista palatina).  

 

5. CONCLUSÃO 

     O relato do caso descrito mostrou a evolução clínica típica do quadro de GUN caracterizado por 

um rápido início, apresentando sintomatologia dolorosa no tecido gengival, necrose da gengiva 

interdental e sangramento. Ainda a faixa etária, as características clínicas apresentadas e o estado  

emocional da paciente deste estudo levaram a conclusão do diagnóstico de GUN. O tratamento 

preconizado realizado levou à uma rápida remissão dos sinais e sintomas, e o procedimento 

cirúrgico complementou o tratamento, restabelecendo a anatomia, melhorando a estética e 

permitindo a higiene adequada pelo paciente, possibilitando assim a manutenção da saúde bucal.  

Remanescentes, de tal forma a obter uma superfície plana e lisa e por último a área foi coberta com 

cimento cirúrgico para proteger a ferida (Fig. 9); finalmente, o cimento cirúrgico foi removido, após 

sete dias.  
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O MENOR SUCESSOR E A PRESCRIÇÃO TRABALHISTA 
                      *Christiano Abelardo Fagundes Freitas   **Léa Cristina Barboza da Silva Paiva 

 
“Desejo uma nação independente 

com suas crianças na escola 
sem calos na mão 

dando asas para a imaginação. 
É preciso raiar a dignidade 

tirar os guris da pedreira 
chega de meninos sem eira, sem dedo e sem beira. ” 

 (Christiano Abelardo Fagundes Freitas) 
 

RESUMO 
O presente artigo analisa o entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca do artigo 440, da Consolidação 
das Leis Trabalhistas, cuja redação estabelece não correr prazo prescricional contra os menores de dezoito 
anos.   Esse dispositivo legal é restrito aos empregados ou também é aplicável aos sucessores dos 
trabalhadores.  Até a presente data, o Colendo Tribunal Superior do Trabalho não editou súmula, tampouco 
orientação jurisprudencial a respeito do alcance do dispositivo supracitado. O tema objeto de perquirição é 
de muita utilidade no campo prático, por envolver o instituto da prescrição e, na maioria das vezes, ações 
com conteúdo pecuniário.  Neste despretensioso artigo será registrado o entendimento que vem prevalecendo 
na jurisprudência do órgão de cúpula do judiciário trabalhista brasileiro.   
Palavras-chave: prescrição. Menor trabalhador. Menor sucessor do trabalhador.  
RESUMEN   
En este artículo se analiza el entendimiento doctrinal y jurisprudencial del artículo 440 de la Consolidación 
de las Leyes del Trabajo, cuyos conjuntos de escritura no prescriben correr contra menores de dieciocho 
años. Esta disposición legal se limita a los empleados o se aplican también a los sucesores de los trabajadores 
Hasta la fecha, el Tribunal Superior de Trabajo Venerable no editada de expediente ni jurisprudencia relativa 
a la gama del dispositivo antes mencionado. El tema objeto perquisition es muy útil en el campo práctico 
para involucrar al instituto de la prescripción y, en la mayoría de los casos, las acciones de contenido 
patrimonial. En este artículo sin pretensiones se grabará el entendimiento de que ha prevalecido en la 
jurisprudencia del cuerpo brasileña paraguas tribunal de trabajo. 
Palabras clave: receta; Trabajador menor; Bajo el sucesor del trabajador  
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         Sabe-se que a exploração do trabalho de crianças e de adolescentes é ainda algo assustador no 
Brasil, mesmo com a atuação diligente do Ministério Público do Trabalho e com a regra constante 
do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, que proíbe qualquer 
trabalho realizado por menores de 16 anos, exceto quando se trata de aprendiz, cuja idade mínima 
permitida é a de 14 (catorze) anos de idade. O retrocitado dispositivo legal proíbe ainda o trabalho 
dos menores de 18 anos em ambiente insalubre, periculoso e no horário noturno, verbis:  

Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) 
XXXIII. proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

Inspirada em aspectos sociológicos, a Lei Complementar nº 150/2015, publicada em 
2/6/2015, além de expressamente revogar a Lei nº 5.859/72, exige a idade mínima de 18 (dezoito) 
anos para o labor como empregado doméstico (artigo 1º, parágrafo único). 

É preciso destacar a atuação do Ministério Público do Trabalho e do Ministério Público 
estadual, sim, pois, o desrespeito com as nossas crianças e adolescentes não são apenas na seara do 
Direito do Trabalho. Dessarte, se não fosse a atuação do Parquet, a situação ainda seria muito mais 
grave.    

A questão é tão preocupante e tão “evidente” que poetas e compositores, que também se 
dedicam à vertente social, retratam esse cenário de infração em suas respectivas artes. Na música, 
temos, como exemplo, Chico Buarque, com a letra da canção “Meu Guri”, mas esta é apenas uma 
entre dezenas. Na literatura, podemos citar o engenheiro das palavras, o poeta João Cabral de Melo 
Neto, com “Morte e vida severina”.     
 Ciente disso, o legislador fez constar, na Consolidação das Leis trabalhistas, o artigo 440, com 
a seguinte redação: “Contra os menores de dezoito anos não corre nenhum prazo de prescrição. ” 
Assim, o prazo prescricional para o ajuizamento de uma reclamação trabalhista só começara a fluir, 
quando o trabalhador completar dezoito anos de idade. 
             Quando se trata de menor trabalhador, não há celeuma na doutrina e na jurisprudência, 
quanto à aplicação do comando constante do artigo 440, da CLT. Noutro giro, quando se trata de 
menor sucessor, é bastante divergente, tanto o entendimento doutrinário, quanto o jurisprudencial.  
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Há quem defenda que o artigo 440, da CLT, só se aplica às reclamações em que o 

reclamante era, ou ainda é, o empregado. Para esta corrente, quando se trata de menor herdeiro do 
trabalhador, não há que se falar na aplicação do artigo em tela.  

Em se tratando de ação proposta pelo sucessor do trabalhador, há o entendimento de que 
devem ser aplicados os artigos 3º, inciso I, e 198, I , do Código Civil de 2002, ou seja, só não há 
prescrição contra os absolutamente incapazes, que são os menores de 16 anos de idade, à luz do 
Direito Civil brasileiro. Argumentam estes últimos que tais dispositivos do Código Civil podem ser 
utilizados, haja vista o teor do artigo 8º, parágrafo único, da CLT.  
 A doutrinadora e desembargadora do TRT da 1ª Região (Rio de Janeiro), Dra. Vólia Bomfim 
Cassar, é adepta da segunda corrente de entendimento, ipsis litteris: 

Contra o menor de 18 anos não corre a prescrição (art. 440 da CLT). 
Por se tratar de regra de proteção à idade e não à capacidade, já que a 
CLT destinou aos relativamente incapazes a imprescritibilidade 
quando o Código Civil o faz apenas para o absolutamente incapaz. 
Ressalte-se que a lei refere-se “ao menor de 18 anos” e não ao 
incapaz. (...) 
A prescrição prevista no artigo 440 da CLT aplica-se apenas ao 
trabalhador menor e não ao herdeiro do empregado falecido. Desta 
forma, os herdeiros só poderão exigir os créditos não alcançados pela 
prescrição quando do falecimento do empregado. 

 Defendendo tese diametralmente oposta, está a doutrinadora, Dra.  Ilse Marcelina Bernardi 
Lora, citada pelos professores Francisco Ferreira Jorge Neto e Jouberto de Quadros Pessoa 
Cavalcante, in verbis: 

Entende-se que a melhor interpretação da lei é no sentido de que 
contra o menor, ainda que compareça em Juízo na condição de 
sucessor do trabalhador falecido (sic), não deve correr nenhum prazo 
prescricional. Afirma, sim, que contra os menores de 18 anos não 
corre nenhum prazo de prescrição, a alcançar, portanto, o menor na 
condição de sucessor. 

 As citações doutrinárias acima ratificam a nossa fala inicial, qual seja, a de que o assunto é 
deveras polêmico entre os estudiosos do Direito do Trabalho, mas, conforme já ressaltamos, a 
divergência não mora apenas na seara doutrinária. 
 No Colendo Tribunal Superior do Trabalho, órgão de cúpula do Judiciário Trabalhista, vem 
prevalecendo o entendimento de que o artigo 440, da CLT, só se aplica ao menor trabalhador, pois, 
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em se tratando de menor, herdeiro do trabalhador, a prescrição só não corre contra os absolutamente 
incapazes (artigo 198, I, c/c art. 3º, I, ambos do Código Civil pátrio), in verbis:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO DA SEGUNDA RECLAMADA. 
PRESCRIÇÃO. HERDEIRO MENOR. SUSPENSÃO. POSSÍVEL 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 440 DA CLT E 198, I, CC. 
PROVIMENTO. 
Ante a possibilidade de ofensa aos artigos 440 da CLT e 198, I, do 
CC, o provimento do agravo de instrumento para o exame do recurso 
de revista é medida que se impõe. Agravo de instrumento a que se dá 
provimento. 
RECURSO DE REVISTA.  
PRESCRIÇÃO. HERDEIRO MENOR. SUSPENSÃO. POSSÍVEL 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 440 DA CLT E 198, I, CC. 
PROVIMENTO.  
A jurisprudência pacífica desta Corte Superior é de que a prescrição 
prevista no artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal aplica-se aos 
casos em que a lesão se deu após a Emenda Constitucional nº 
45/2004, que deslocou a competência para o exame de matéria para a 
Justiça do Trabalho. 
Desse modo, tendo na hipótese o acidente de trabalho fatal de que foi 
vítima o empregado ocorrido em 2006, não há dúvida de que incide a 
prescrição trabalhista, inexistindo, aliás, nos autos controvérsia no 
particular.   
Dito isso, é de sabença que não há lei trabalhista que discipline a 
prescrição incidente nas ações que envolvam menor herdeiro de 
empregado falecido, sendo que o preceito insculpido no artigo 440 da 
CLT, ao estabelecer a suspensão da prescrição, o faz apenas para o 
empregado menor de 18 anos.  
Assim, nas demandas trabalhistas envolvendo interesse de menor 
herdeiro de empregado aplica-se a legislação comum, no caso, o artigo 
198, I, do Código Civil, que determina a suspensão do prazo 
prescricional para os menores absolutamente incapazes, ou seja, para 
os menores de 16 anos.  Precedentes. 
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Na hipótese, extrai-se do v. acórdão recorrido que o egrégio Tribunal 
Regional, aplicando a regra do artigo 440 da CLT, afastou a 
prescrição da pretensão autoral, por considerar que, embora o acidente 
que vitimou o empregado tenha se dado em 20.9.2006, o reclamante, 
filho herdeiro do falecido, somente adquiriu a maioridade (18 anos) 
em 18.4.2012, data que passaria a correr o prazo prescricional, então 
suspenso. Entendeu que, ajuizada a reclamação em 23/05/2012, não 
haveria prescrição a ser declarada.  
Ocorre que, como já realçado, não se aplica à espécie a suspensão do 
prazo prescricional prevista no artigo 440 da CLT, uma vez não se 
tratar a demanda envolvendo empregado menor, senão menor herdeiro 
de empregado. Assim, não há falar na suspensão da prescrição para o 
reclamante até a idade de 18 anos. Para o caso, incide a regra do artigo 
198, I, do CC, de modo que a suspensão da prescrição se deu até os 16 
anos, ou seja, até 18/04/2010, quando se encontrava na condição de 
absolutamente incapaz. A partir de então, passou a correr a prescrição 
bienal prevista no artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal, a qual 
findou em 18.4.2012.  
Desse modo, ajuizada a reclamação trabalhista em 23/05/2012, 
portanto, quando já ultrapassados dois anos do início da contagem do 
prazo prescricional suspenso, tem-se como prescrita a pretensão do 
reclamante. 
Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento. (ARR 
- 963-31.2012.5.03.0114, Relator Ministro Dr. CAPUTO BASTOS. 5ª 
TURMA TST. PUBLICADO: 29/5/2015) 
 
RECURSO DE REVISTA 1 - PRELIMINAR DE NULIDADE DO 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL REGIONAL POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Decidido o mérito a favor da parte 
a quem aproveitaria a declaração de nulidade, deixa-se de apreciar a 
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, 
conforme o art. 249, § 2.º, do CPC. 2 - PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. 
AÇÃO AJUIZADA PELO ESPÓLIO DO TRABALHADOR 
FALECIDO, REPRESENTADO PELA HERDEIRA MENOR. 
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APLICAÇÃO DO ART. 198, I, DO CÓDIGO CIVIL. 2.1. A 
legislação trabalhista em vigor não possui norma específica que regule 
a prescrição aplicável ao herdeiro menor de empregado falecido. O 
art. 440 da CLT, que veda o curso da prescrição contra menores de 18 
anos, não pode ser aplicado em casos como o dos autos, porquanto 
extensível apenas ao menor trabalhador. 2.2. Por essa razão, incidem 
à espécie as normas do direito comum, nos moldes do art. 8.º da CLT, 
mais especificamente a previsão contida no art. 198, I, do Código 
Civil, que impede a fluência da prescrição contra os absolutamente 
incapazes, entre os quais se encontra o menor de 16 anos. 2.3. Logo, 
considerando que à época do ajuizamento da ação a representante do 
espólio autor era menor impúbere, não há como reconhecer a 
incidência da prescrição. Recurso de revista conhecido e provido. 
(RR-196200-02.2009.5.15.0008, Relatora Ministra: Delaíde Miranda 
Arantes, Data de Julgamento: 12/03/2014, 7ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 21/03/2014). (Sem grifos no original). 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, 
V, DO CPC. PRESCRIÇÃO. MENOR HERDEIRO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 7º, XXIX, DA CARTA MAGNA NÃO CONFIGURADA. A 
discussão a respeito da aplicação da prescrição em reclamatória 
ajuizada por menor impúbere, em face da sucessão trabalhista, é 
matéria de índole infraconstitucional (arts. 440 da CLT e 198, I, do 
CC). Portanto, não há que se falar em violação do art. 7º, XXIX, da 
Constituição Federal. Por outro lado, consolidou-se, nesta Corte 
Superior, o entendimento de que o prazo prescricional não flui 
contra o menor herdeiro - conforme preceitua o artigo 198, I, do 
Código Civil de 2002. Recurso ordinário conhecido e provido, para 
julgar improcedente a ação rescisória. (RO-372-39.2012.5.06.0000, 
Rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Subseção II 
Especializada em Dissídios Individuais, DEJT 13/12/2013). (Sem 
grifos no original). 
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(...) PRESCRIÇÃO - HERDEIRO MENOR. O prazo prescricional, 
que teria o seu curso iniciado com a extinção do contrato de trabalho 
em decorrência do falecimento do empregado, tem sua contagem 
impedida em relação aos herdeiros absolutamente incapazes, a teor 
do que dispõe o inciso I do artigo 169 do Código Civil de 1916 
(atual artigo 198, inciso I, do Código Civil de 2002). Recurso de 
revista conhecido e desprovido. (...)" (RR-171200-90.2007.5.15.0033, 
Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 2.ª Turma, DEJT 08/11/2013). 
(Sem grifos no original). 
  
RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMADO. 
TRABALHADOR FALECIDO. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA PROPOSTA PELO ESPÓLIO. HERDEIROS 
MENORES. PRESCRIÇÃO. O caso dos autos trata de reclamação 
trabalhista proposta pelos sucessores de empregado maior falecido, 
composta de quatro herdeiros (2 maiores de idade, 1 menor 
relativamente incapaz e 1 menor absolutamente incapaz à época da 
extinção contratual), que postulam direitos trabalhistas pertencentes ao 
empregado falecido. No direito do trabalho, não há norma específica 
que regule essa situação, no tocante à regra prescricional aplicável aos 
herdeiros menores da sucessão de trabalhador maior falecido. 
Portanto, por força do art. 8º da CLT, é subsidiariamente aplicável ao 
caso o art. 198, I, do Código Civil de 2002 (que estabelece que não 
corre a prescrição contra os absolutamente incapazes), regra que se 
aplica à herdeira menor absolutamente incapaz que integra o espólio 
do trabalhador falecido. Já a herdeira menor relativamente incapaz 
está sujeita aos prazos prescricionais contidos no art. 7º, XXIX, da 
Constituição Federal. Ao contrário do que decidiu o Tribunal 
Regional, a regra do art. 440 da CLT (segundo a qual não corre 
nenhum prazo de prescrição contra menores de idade) aplica-se apenas 
ao trabalhador menor que postula direitos próprios, o que não é o caso 
dos autos. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá parcial 
provimento. (RR 26800-05.2009.5.04.0102, Relator Ministro 
Fernando Eizo Ono, Data de julgamento: 22/5/2013 4ª Turma, DEJT 
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31.05.2013).  
 
PRESCRIÇÃO- MENOR HERDEIRO DE EX-EMPREGADA 
FALECIDA - TUTELA. O disposto no art. 440 da CLT é específico 
para o trabalhador menor, e não para herdeiro de ex-empregado, que é 
o caso dos autos. Porém, conforme autoriza o art. 8º da CLT, ausente 
norma específica na CLT, que regule a matéria, a aplicação das normas 
gerais de direito, no caso de direito civil, se impõe. Assim, tem 
aplicação o art. 198, I, do Código Civil de 2002 (correspondente ao 
art. 169 do CCB/1916), que dispõe que não há fluência do prazo 
prescricional contra o absolutamente incapaz, nos termos do art. 3º, I, 
do referido diploma. É irrelevante o argumento da reclamada de que a 
partir da nomeação do tutor o prazo prescricional começou a fluir, 
visto que o art. 202 do Código Civil (correspondente ao art. 172 do 
CCB de 1916) não elenca como causa de interrupção da prescrição o 
fato de o menor estar assistido por tutor. Consignado pelo Regional 
que o herdeiro, único filho da ex-trabalhadora, contava com 16 anos 
na data da propositura da ação, não há que se falar em prescrição, 
restando intacto o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal. Recurso de 
revista parcialmente conhecido e provido. (RR - 24500-
34.2008.5.13.0012, Relator Ministro Milton de Moura França, Data de 
Julgamento: 08/06/2011, 4ª Turma, Data de Publicação: 17/06/2011). 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
PRESCRIÇÃO. ESPÓLIO. MENOR HERDEIRO. O Direito Civil 
arrola diversas causas impeditivas e/ou suspensivas da prescrição. 
Muitas delas são plenamente aplicáveis ao Direito do Trabalho. A 
proteção ao menor não se deve limitar ao menor trabalhador. Ainda 
que o menor venha a se tornar a titular de créditos trabalhistas em 
decorrência da morte do empregado, como ocorrido, persiste a causa 
impeditiva da prescrição. Não parece razoável proteger os créditos do 
empregado menor e deixar o herdeiro menor de empregado falecido 
desprotegido. Portanto, limitar o sentido do art. 440 da CLT, por se 
tratar de dispositivo inserido no capítulo destinado à proteção do 
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menor, não é, a meu entender, a sua melhor interpretação. Assim, uma 
vez evidenciada a existência de herdeiro na lide, absolutamente 
incapaz, mostra-se irretocável a decisão regional. Agravo de 
Instrumento não provido. (AIRR - 94340-91.2005.5.12.0036, Relatora 
Ministra Maria de Assis Calsing, Data de Julgamento: 13/04/2011, 4ª 
Turma, Data de Publicação: 29/04/2011). 
EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496/2007. PRESCRIÇÃO. 
HERDEIRO MENOR. ARTIGO 198, I, DO CÓDIGO CIVIL. 
Não corre prescrição contra o herdeiro menor impúbere para 
reivindicar direitos decorrentes do contrato de trabalho de empregado 
falecido. Óbito do trabalhador ocorrido quando já extinto o vínculo 
empregatício, porém não esgotado o biênio prescricional. Incidência 
de regra do Código Civil (1916 e 2002). Precedentes do TST. Recurso 
de embargos conhecido e provido-. (Processo: E-RR - 2166/2000-481-
01-00.0 Data de Julgamento: 07/05/2009, Relator Ministro: Horácio 
Raymundo de Senna Pires, Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais, Data de Divulgação: DEJT 15/05/2009)  
   
RECURSO DE EMBARGOS DO BANESPA. PRESCRIÇÃO. 
COMPLEMENTAÇÃO DA PENSÃO POR MORTE. 
HERDEIROS MENORES. O Direito Civil arrola diversas causas 
impeditivas e/ou suspensivas da prescrição. Muitas delas são 
plenamente aplicáveis ao Direito do Trabalho. A proteção ao menor 
não se deve limitar ao menor trabalhador. Ainda que o menor venha a 
se tornar a titular de créditos trabalhistas em decorrência da morte do 
empregado, como ocorrido, persiste a causa impeditiva da prescrição. 
Não parece razoável proteger os créditos do empregado menor e 
deixar o herdeiro menor de empregado falecido desprotegido. 
Portanto, limitar o sentido do art. 440 da CLT, por se tratar de 
dispositivo inserido no capítulo destinado à proteção do menor, não é, 
a meu entender, a sua melhor interpretação. Assim, uma vez 
evidenciada a existência de herdeiros, absolutamente incapazes, no 
pólo ativo da Reclamação - os menores A C M  S e C M S, que 
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contavam com 16 e 13 anos, respectivamente, ao tempo da propositura 
da Reclamação - mostra-se irretocável a decisão turmária que manteve 
a decisão regional que entendeu que, em relação a eles, o diesa quo do 
prazo prescricional corresponde à data em que completaram 16 anos, 
ou seja, 14/8/1989 para A C M S e 8/7/1992 para C M S. Embargos 
conhecidos e desprovidos-. (E-ED-RR - 470984/1998.5, Relatora 
Ministra: Maria de Assis Calsing, Data de Julgamento: 24/03/2008, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de 
Publicação: 04/04/2008) ” 
 
RECURSO DE REVISTA - PRESCRIÇÃO - HERDEIROS 
MENORES. A disposição contida no art. 440 da CLT é específica 
para o trabalhador menor. Quanto à prescrição relativa à pretensão do 
menor herdeiro e dependente de trabalhador falecido, deve ser 
aplicada a legislação civil, conforme estabelecido no art. 8º da CLT. 
Diante disso, a prescrição não corre contra menor, nos termos dos arts. 
169, I, do CC/1916 e 198, I, do CC/2002. Recurso de revista não 
conhecido-. (Processo: RR - 869/2000-029-15-85.5 Data de 
Julgamento: 12/08/2009, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho, 1ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 21/08/2009) ”  
   
RECURSO DE REVISTA. 1. HERDEIRO MENOR. 
PRESCRIÇÃO. Nos termos do art. 198 do Código Civil de 2002, não 
corre a prescrição contra o absolutamente incapaz. Recurso de revista 
não conhecido-. (Processo: RR - 808/2005-085-15-00.8 Data de 
Julgamento: 29/04/2009, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 22/05/2009)  
 
RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. HERDEIRO 
MENOR. Nos termos do entendimento desta Corte, não corre prazo 
prescricional contra o herdeiro menor, nos termos da orientação 
contemplada no artigo 169, I, do Código Civil de 1916, atual, artigo 
198, I, do Código Civil de 2002. Recurso de revista não conhecido-. 
(Processo: RR - 84013/2003-900-04-00.6 Data de Julgamento: 
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05/03/2008, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data 
de Publicação: DJ 18/03/2008)  
   
PRESCRIÇÃO - MENOR HERDEIRO DO TRABALHADOR 
FALECIDO. O art. 440 da CLT estabelece que contra menores não 
ocorre a prescrição. Logo não foi intuito do legislador excluir os 
direitos sucessórios do menor herdeiro. Assim, aplicar-se-á de forma 
subsidiária os arts. 169, I, c/c 5º, I, do Código Civil, de modo que a 
prescrição não correrá contra os herdeiros menores de 16 (dezesseis) 
anos. Na hipótese dos autos, a contagem retroativa da prescrição 
qüinqüenal tem como marco inicial a data do falecimento do ex-
empregado, e não a data do ajuizamento da ação. Recurso de revista a 
que se dá provimento-. (Processo: RR - 8201/2002-900-02-00.8 Data 
de Julgamento: 12/12/2007, Relatora Ministra: Kátia Magalhães 
Arruda, 5ª Turma, Data de Publicação: DJ 04/04/2008). 
 

 Por derradeiro, mister ressaltar que o C. TST ainda não editou orientação jurisprudencial, nem 
Súmula acerca da aplicação ou não do artigo 440, da CLT, às reclamações trabalhistas ajuizadas 
pelos menores na condição de sucessores de trabalhadores, todavia, pelo fio do exposto, depreende-
se que a jurisprudência majoritária desta Corte se posiciona pela inaplicabilidade. 
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RETRAÇÃO EM MASSA UTILIZANDO ANCORAGEM ABSOLUTA: Apresentação de um 

caso clínico com miniimplantes para ancoragem direta  

Mass retraction using absolute anchorage: A case report with miniscrews for direct anchorage 

Frederico N Silva*; Célia A C Lima**; Leonardo A C Lima***; Vinícius A C Lima****, Thiago B 

Silva***** 

 

RESUMO 

Neste trabalho abordou-se a retração em massa de oito elementos dentários com ancoragem 

esquelética. O posicionamento mais apical dos miniimplantes em relação ao ponto de aplicação das 

forças no arco originou um ângulo de inclinação e um sistema composto de forças, permitindo o 

movimento simultâneo de retração e intrusão.  Após seis meses de tratamento observou-se uma 

efetiva retração dos dentes anterossuperiores, com restabelecimento de sobremordida e 

sobressaliência ideais somado ao posicionamento correto dos caninos em classe I.  

Palavras chave: retração, miniimplante, ancoragem 

ABSTRACT 

In this work we addressed to mass retraction of eight dental elements with skeletal 

anchorage. The most apical placement of   microscrews   in relation to the point of application of 

the forces in the arch gave an inclination angle and a compound system of forces enabling the 

simultaneous movement of retraction and intrusion. After six months of treatment there was  an 

effective   retraction  of  the upper   incisors, with restoration  of  ideal  overbite and   overjet  added 

to the correct positioning of canines in  Class I. 

Keywords: retraction, microscrew, anchor 
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1. INTRODUÇÃO 

     Na mecânica ortodôntica para fechamento de espaços de extrações devem ser consideradas a 

retração dos dentes anteriores, a protração de dentes posteriores e retração de anteriores e protração 

de posteriores concomitantemente8. A ancoragem será máxima quando se referir ao fechamento do 

espaço por retração de incisivos em maior e por protração de molares em menor grau (proporção 

2:1); moderada, com taxas iguais de retração de incisivos e protração de molares (proporção 1:1) e 

mínima, quando o fechamento do espaço se der prioritariamente por protração de molares (1:2)2.    

     A movimentação ortodôntica realizada dentro dos princípios da Biofísica torna-se previsível e 

biocompatível5.  O princípio da ação / reação enunciado na Terceira Lei de  Newton (1686) prevê 

que para cada ação existe uma reação de mesma intensidade e sentido oposto; uma movimentação 

esperada gera nos dentes de suporte outra não prevista, ou seja, um efeito colateral. Ancoragem 

pode ser definida como a resistência a estes movimentos indesejados2. Para minimizar estes efeitos 

foram utilizados, durante décadas, vários recursos clínicos, como barra transpalatina, arco 

extrabucal, botão de Nance, dentre outros, todos com resultados de certa forma imprecisos quanto 

ao objetivo proposto, devido ao efeito sobre os dentes de suporte. Dispositivos de ancoragem 

ortodôntica (DAO) surgiram cerca de 100 anos depois do início da Ortodontia fixa, que durante 

todo este período utilizou a ancoragem dento-muco-suportada para o tratamento ortodôntico4. O 

controle completo sobre a ancoragem é sempre desejado por ortodontistas1,4,2 e vários métodos 

foram propostos com este objetivo.  O miniimplante (MI) dispensa a cooperação do paciente é 

eficaz como apoio para diversos tipos de movimentos ortodônticos, considerados complexos para os 

sistemas tradicionais de ancoragem6,7 possibilitando que os diversos movimentos ortodônticos 

sejam realizados com o mínimo de efeitos colaterais, simplificando  e diminuindo o tempo de 

tratamento5, dispensando a colaboração do paciente1,10. Sua utilização vem sendo incorporada à 

rotina dos ortodontistas possibilitando a obtenção de um sistema de ancoragem direta simples, 

eficaz, de baixo custo e grande aplicabilidade clínica2. O sucesso dos resultados associa-se a 

determinação dos movimentos pretendidos e previsão do sistema de forças e momentos gerados, à 

escolha dos pontos de aplicação da força e aos locais de instalação dos parafusos. A má oclusão 

classe II em pacientes adultos pode ser tratada com MIs ou miniplacas9. A mecânica tradicional 

bem projetada pode fornecer resultados comparáveis2, entretanto casos de ancoragem máxima em 

pacientes não colaboradores são considerados indicações para o uso destes dispositivos6.  

 

 

 

2. DIAGNÓSTICO 
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Paciente do gênero feminino, 22 anos de idade, Classe II divisão 1, procurou a clínica do 

Curso de Especialização em Ortodontia do Centro Universitário Fluminense UNIFLU em Campos 

dos Goytacazes (RJ) para tratamento ortodôntico. Sua queixa principal esteve relacionada à estética, 

relatando que seus dentes anteriores eram muito proeminentes. Na análise facial observou-se sorriso 

gengival e ângulo nasolabial diminuído sugerindo protrusão maxilar, dado confirmado pela análise 

cefalométrica padrão USP. O ângulo ANB mostrou tratar-se de Classe II esquelética e a relação de 

molares e de caninos de Classe II dentária.  

 

3. PLANO DE TRATAMENTO 

    Planejou-se alinhamento e nivelamento, redução de diastemas inferiores, e correção da relação de 

Classe II de caninos com extrações de pré-molares. 

     O comprometimento endodôntico do segundo pré-molar superior direito resultou na decisão de 

exodontia destes dentes, nos lados direito e esquerdo, para posterior retração, com o objetivo de  

estabelecer  a chave   de caninos e a redução da  sobremordida, mantendo-se  a chave de molares 

em classe II ao final do tratamento.  

 

 

 

Figura 1 Fotografia extrabucal pré tratamento: A – frente, B - frente sorriso, C - perfil direito 

 

 

 

 

 

 

B C A 
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Figura 2 Fotografias intrabucais:     A lateral direita     B frente     C lateral es querda  

 

 

Figura 3 Telerradiografia em norma lateral direita 

 

Figura 4 Radiografia panorâmica 

 

4. PROGRESSO DO TRATAMENTO 

B C A 
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Foi utilizada a técnica Straight Wire prescrição Capelloza, braquetes 0,022”x 0,028”. O 

alinhamento e nivelamento foi efetuado por meio da sequência de fios níquel-titânio (NiTi  

Orthometric, calibres 0, 012”, 0,014”, 0,016”, 0,017”x 0,025” seguidos de arcos em aço inoxidável 

do mesmo fabricante 0,017”x 0,0,25” e 0,018”x 0,025”.  Finalizada esta fase foram solicitadas as 

exodontias planejadas. A remoção dos segundos pré-molares, impediu o emprego de uma mecânica 

convencional de retração, pela necessidade de se retrair oito elementos dentários ao invés de seis. 

Optou-se então pela instalação de dois MIs da marca SIM, modelo POT 1816, mesialmente às 

raízes dos elementos 16 e 26. Em um arco de aço 0.018” x 0.025” foram posicionados, sob pressão, 

ganchos-bola na mesial dos caninos superiores e instaladas molas de NiTi fixadas aos MIs com 

força constante de 200g de cada lado, e um levante de oclusão direto de ionômero de vidro na 

superfície oclusal dos segundos molares superiores foi efetuado com o intuito de promover uma 

desoclusão dos dentes anteriores, criando assim condições para a retração.  

    O posicionamento mais apical dos dispositivos de ancoragem em relação ao ponto de aplicação 

de forças no arco originou um ângulo de inclinação e um sistema composto de forças, permitindo o 

movimento simultâneo de retração e intrusão. Após um mês de ação da mecânica descrita a paciente 

retornou à clínica e foi observada retração anterior  incipiente, porém com um desvio de linha 

mediana superior para a direita, resultante de uma fratura da mola de retração do lado esquerdo. A 

mola do lado esquerdo foi reposicionada e novamente ativada com 200g de força e apenas 100g de 

força do lado direito. No mês seguinte, observada a correção da linha mediana, foi realizada uma 

nov ativação das molas com 200g de força.   

Após seis meses de ação mecânica observou-se uma efetiva retração dos dentes superiores, 

com restabelecimento de sobremordida e sobressaliência ideais somado ao posicionamento correto 

dos caninos em classe I.  

 

 

 

  Figura 5 Miniimplante posicionado 
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Figura 6  Após três meses; a desoclusão proporcionada pelo levante de mordida com ionômero de vidro 

possibilitou uma retração máxima, com estabelecimento de trespasses vertical e horizontal melhorados e  relação 

de classe I de caninos.  

 

 
Figura 7  Sistema de forças: A vetor de intrusão; B vetor de retrusão; C vetor resultante A+B (retrusão e 

intrusão simultâneos). 

 

 

  

Figura 8 Fotografias intra bucais finais, onde se observam relação de classe I de caninos, tendo sido mantida a 

relação de classe II de molares. 
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5. CONCLUSÕES 

      A ancoragem é ponto crítico para o sucesso do tratamento ortodôntico. Parafusos inseridos 

no osso propiciam a ancoragem esquelética, que elimina o efeito colateral nos dentes 

adjacentes aos movimentados e independe da colaboração do paciente.  

      Neste tratamento, a localização dos microparafusos, acrescida ao ponto de aplicação de 

forças no arco foram capazes de direcionar os vetores de força proporcionando a retração 

associada à intrusão. 
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RETRATAMENTO ENDODÔNTICO: Possíveis Causas do Insucesso 

Endodontic treatment of tooth with necrotic pulp and open apex: Case report 

 
Yannick Santana da Paixão Soares* Stéphane Vianna Azeredo** 

 

RESUMO 

O retratamento endodôntico é a alternativa de escolha quando o tratamento convencional feito 

anteriormente resultou em fracasso. O presente estudo tem como objetivo avaliar as possíveis 

causas do insucesso no tratamento endodôntico, levando ao retratamento. Foi realizado um estudo 

do tipo revisão sistemática por meio de pesquisa bibliográfica nas bases de dados da BIREME, 

SEER, BDTD-IBCT a partir do tema retratamento endodôntico. Foram obtidos 21 documentos, 12 

artigos do tipo revisão sistemática, dois livros, quatro quatro artigos do tipo experimental e três 

artigos de relato de caso. Todos os documentos considerando os que tiveram sucesso, em seguida, 

insucesso. Sendo assim, pode-se concluir que os micro-organismos são os principais agentes 

etiológicos causadores do insucesso do tratamento endodôntico, levando ao retratamento. 

Palavras-chave: Retratamento Endodôntico. Insucesso Endodôntico. Sucesso Endodôntico. 

 

ABSTRACT 

Endodontic retreatment is the alternative of choice when conventional treatment done previously 

resulted in failure. The present study is aimed assess possible causes of failure in endodontic 

treatment, leading to retreatment.  A study of the type of systematic review literature search through 

the database of BIREME, SEER and BDTD-IBCT from the theme endodontic retreatment was 

performed. 21 documents were obtained, 12 of type systematic review articles, 2 books,4 

experimental articles and 3 case report. All documents considering that succeed, then failure. Thus, 

we can conclude that the microorganisms are the main etiological agents of endodontic treatment 

failure, leading to retratament.  

Keywords: Endodontic Retreatment. Endodontic Failure. Endodontic Success 
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1. INTRODUÇÃO 

    Os micro-organismos e seus subprodutos têm sido estudados e apontados como as principais 

causas da doença periapical. Na década de 1960 foram iniciadas pesquisas mostrando a associação 

da lesão periapical com a presença de micro-organismos dentro do sistema de canais radiculares 
1-4.

 

A redução da carga microbiana do sistema de canais radiculares é considerada o ponto mais 

importante. 

    O tratamento endodôntico é um procedimento que visa a limpeza e modelagem do conduto 

radicular com objetivo de sanear o sistema de canais, por meio de instrumentos e soluções 

irrigadoras. Quando essa técnica resulta em insucesso, é necessário refazer todo processo
 5

. 

    Os critérios para determinar o insucesso da terapia endodôntica são: a presença da lesão 

periapical em um elemento dentário com tratamento endodôntico após um período de 

acompanhamento; e a presença de sinais e sintomas, tais como: dor, fístula, edema, mobilidade, 

sensibilidade à percussão, entre outros. Com isso, a definição que tem sido muito utilizada é de 

acordo com a Sociedade Européia de Endodontia 2006, que afirma que quando não há resolução da 

radiolucência periapical em período de quatro anos ou mesmo a presença de sinais e sintomas 

clínicos em dentes tratados endodonticamente em espaço de tempo inferior ao citado, 

categorizamos o resultado como insucesso endodôntico 
6
. 

    Ao verificar o insucesso endodôntico por meio dos controles: a reintervenção mecânica do canal 

radicular ou cirurgia apical 
7
.  

    A intenção dessas intervenções é realizar uma nova terapia endodôntica a fim de permitir o 

reparo das estruturas de suporte e tornar o dente funcional
8
. No entanto, o prognóstico pode ser 

definido como a previsão de sucesso ou insucesso, devido aos fatores biológicos e terapêuticos 

ainda desconhecidos. 

    O retratamento endodôntico é indicado em casos de insucesso, pois é uma técnica que consiste na 

remoção do material obturador do interior do canal, visando remover os micro-organismos que 

persistiram e contaminam o conduto radicular 
9
. 

    Gabardo et al. 
10

 abordam que, além das falhas técnicas e diagnóstico incorretos, a origem 

microbiana é um fator que leva ao insucesso do tratamento endodôntico 
10

. 

    A microbiologia relacionada nos casos de retratamento endodôntico tem a presença destacada do 

micro-organismo Enterococcus faecalis, que apresenta resistência ao hidróxido de cálcio, principal 

medicação intracanal utilizada na endodontia 
11

. 
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   Sendo assim, a finalidade desse estudo é verificar as principais causas que levam ao insucesso 

endodôntico e, consequentemente, a necessidade de uma reintervenção. 

    A avaliação de possíveis causas do insucesso no tratamento endodôntico poderá contribuir para o 

planejamento e melhorias nas técnicas de limpeza do sistema de canais radiculares. 

 

2. MATERIAL E MÉTODO 

    O estudo realizado é do tipo revisão sistemática. Por meio de uma pesquisa bibliográfica 

realizada a partir do tema Retratamento Endodôntico nas bases de dados da BIREME, SEER, 

BDTD-IBCT buscaram-se documentos sobre os motivos e/ ou situações que levam ao insucesso no 

tratamento endodôntico.  

    As publicações foram selecionadas de acordo com o seguinte critério: estudos abordando 

insucesso no tratamento endodôntico ocasionado por micro-organismos e falhas biomecânicas, 

publicados no período de 2000 a 2013, nos idiomas português, espanhol e inglês. Optou-se por esse 

período com objetivo de analisar publicações recentes sobre o assunto. 

    Outros documentos foram ainda obtidos em diferentes fontes. 

    Para a seleção dos artigos utilizou-se como critério a leitura dos títulos e resumos dos mesmos. 

Se necessário, os que não forneciam informações suficientes foram lidos na íntegra. 

    Os resultados estão apresentados a partir da descrição dos estudos obtidos considerando os que 

tiveram sucesso e, em seguida, insucesso. 

 

3. RESULTADOS 

 A pesquisa bibliográfica nas bases de dados citados acima resultou em 59 documentos. Desses 

foram lidos os títulos e resumos e selecionados 21 para elaboração do presente estudo. Segue abaixo 

o quadro síntese dos documentos selecionados: 

 

Quadro 1- Documentos selecionados para o estudo sobre Retratamento Endodôntico 

Tipo de artigo/livro Ano de Publicação Referências: autor (es) 

Livro 2009 Zuolo et al. 

Revisão Sistemática 2009 Gabardo et al. 

Revisão Sistemática 2009 Agnes 

Revisão Sistemática 2007 Luvissoto 

Livro 2006 Soares e Goldberg 

Revisão Sistemática 2006 European Society os 

Endodontology 
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Experimental 2005 Nair et al. 

Revisão Sistemática 2003 Pinheiro et al. 

Relato de Caso- Clinico 2003 Gomes 

Revisão Sistemática 2002 Siqueira Jr. 

Relato de Caso- Clinico 2002 Friedman 

Experimental 2001 Gomes et al. 

Revisão Sistemática 2001 Love 

Revisão Sistemática 2001 Siqueira Jr. 

Revisão Sistemática 1997 Sjögren, Figdor, 

Persson,Sundqvist 

Revisão Sistemática 1991 Horiba et al. 

Revisão Sistemática 1991 Lin et al. 

Relato de Caso Clinico 1990 Friendman e Stabholtz 

Revisão Sistemática 1989 Wilcox e Diaz-Arnold 

Experimental 1981 Möller et al. 

Experimental 1965 Kakehashi et al. 

4.  DISCUSSÃO        

    O insucesso do tratamento endodôntico é detectado por meio da observação da persistência dos 

sinais e sintomas e está intimamente ligado à presença de bactérias
12,13  

  

    A contaminação microbiana pode se dar por meio do esmalte ou do cemento, pelos túbulos 

dentinários expostos, cáries dentárias, lesões traumáticas, lesões periodontais e por via anacorética. 

10
. 

    Gabardo et al 
10

, Siqueira Jr. 
9 

e Siqueira Jr. 
14 

apontam para o fato de que os micro-organismos 

têm desenvolvido mecanismos de resistência aos preparos químico-mecânico, à medicação 

intracanal e à medicação sistêmica permanecendo no interior do canal após a obturação. Sendo 

assim, estes são capazes de manter ou produzir lesão periapical por causa da sua patogenicidade. 

    Os micro-organismos persistentes podem estar presentes em áreas de difícil acesso como istmos e 

ramificações. O Enterococcus faecalis é um dos micro-organismos mais resistentes aos 

procedimentos químico-mecânico. É capaz de sobreviver nos túbulos dentinários, podendo 

reinfectar um canal obturado 
15,16,17. 

    Durante o preparo químico- mecânico pode haver partes dos canais que permaneçam intocados, 

as quais podem conter bactérias e substratos teciduais necróticos, que levam à microinfiltração. 

Essa microinfiltração coronária das restaurações tem potencial de dissolver o cimento obturador 

comprometendo o prognóstico do tratamento endodôntico, resultando ao insucesso do mesmo
18,19

.
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     Embora seja difícil indicar um padrão para identificar casos que precisam de retratamento, existe 

um consenso em algumas situações. Frente aos fracassos do tratamento endodôntico convencional, 

deve-se sempre indicar o retratamento do canal radicular, desde que haja condições viáveis e, se 

necessário, lançar mão da cirurgia parendodôntica como complemento da terapia 
20,21.

  

 

5. CONCLUSÃO 

       De acordo com a pesquisa, pode-se concluir que os micro-organismos são os principais agentes 

etiológicos causadores do insucesso do tratamento endodôntico, levando ao retratamento.
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TABACO E DOENÇAS PERIODONTAIS 

 Tobacco and periodontal diseases  
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RESUMO 

Este estudo visou descrever a importância da doença periodontal associada ao tabagismo. A partir 

de uma revisão bibliográfica, apresenta a importância da periodontia como especialidade 

odontológica, os malefícios do tabaco em nível tecidual e celular, suas  consequências e prevenção à 

doença periodontal. Foi realizada uma consulta ao site de busca GOOGLE, jornais e livros online, 

além de artigos científicos, selecionados por meio de busca nas bases de dados do Scielo e Bireme. 

Foram excluídos artigos publicados antes de 1997. As variáveis principais são: fumante e doença 

periodontal. No total selecionou-se para o estudo 14 documentos. O tabaco foi considerado pelos 

autores um dos mais importantes fatores de risco. De uma forma geral, os estudos indicaram que no 

caso dos fumantes, se não houver a colaboração do usuário em cessar de fumar, os resultados da 

terapia periodontal sempre serão insatisfatórios em relação aos não fumantes. Mediante isto, o 

paciente fumante sempre deve ser informado em relação às limitações do tratamento e consequentes 

prejuízos em nível periodontal ao longo do tempo. Considerando que o consumo de tabaco é 

socialmente aceito e de fácil aquisição, da dificuldade em se mudar hábitos, o atendimento aos 

pacientes periodontais fumantes é um grande desafio. A forma de minimizar os efeitos do 

tabagismo naqueles pacientes que não querem ou não conseguem parar de fumar é obter uma 

abordagem eficaz. 

Palavras-chaves: Doença Periodontal. Tabagismo. Tabaco. 

ABSTRACT 

This study aims to describe the importance of periodontal disease associated with smoking. From a 

bibliographic review shows the importance of periodontics as a specialty of the profession, the 

dangers of tobacco tissue and cellular periodontal, consequences and prevention. A consultation 

was held in GOOGLE search, newspapers and books online site, and selected by searching the 

databases of Scielo and Bireme. Were excluded articles published before 1997.As main variables 

papers are: Smoker´s and Periodontal disease. Were selected for the study 14 documents. The 

tobacco is considered one of the most important risk factors. In general, studies indicate that in the 

case of smokers, if there is no user collaboration in smoking cessation, the results of periodontal  
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therapy will always be unsatisfactory in relation to nonsmokers. Upon this, the smoking patient 

should always be informed regarding their limitations and consequential losses on periodontal over 

time. Whereas tobacco use is socially accepted and easy acquisition of the difficulty in changing 

habits, periodontal care to patients smoking is a major challenge. The way to minimize the effects 

of smoking in patients who are unwilling or unable to stop smoking is to obtain an effective 

approach. 

Keywords: Periodontal disease.Smoking. Tobacco. 
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1. INTRODUÇÃO 

    A doença periodontal, essencialmente, é de origem infecciosa, desencadeada pelo acúmulo de 

bactérias predominantemente anaeróbias Gram-negativas na região subgengival, o que induz uma 

cascata inflamatória e estimula a destruição tecidual mediada pelo próprio hospedeiro. Na ausência 

de tratamento essa destruição progressiva do ligamento periodontal (LP) e osso alveolar (AO) 

podem levar à formação de bolsas periodontais e retração gengival, podendo evoluir até a perda dos 

dentes (SANZ; WINKELHOFF, 2011).  É uma das causas mais significativas de perda dentária em 

adultos, além de ser considerada uma das formas mais prevalentes de doença que afeta estruturas 

ósseas em humanos. Em termos gerais, pode-se diferenciar duas entidades distintas da doença 

periodontal, dependendo da gravidade da mesma: gengivite e periodontite. A gengivite é uma 

resposta inflamatória ao biofilme bacteriano limitada ao tecido gengival enquanto que a periodontite 

a resposta invade tecidos de suporte causando perda de inserção. (SALUM et al., 2007).  

    A gengivite pode ser definida como uma inflamação superficial da gengiva na qual, apesar das 

alterações patológicas, o epitélio de união se mantém unido ao dente, não havendo perda de 

inserção. É uma situação reversível, caso sejam removidos os fatores etiológicos (bactérias). 

Contudo tem um papel precursor na perda de inserção ao redor dos dentes se os fatores etiológicos 

não forem eliminados. (ALMEIDA, 2006). As características clinicas são sangramento da margem 

gengival ao escovar os dentes ou espontaneamente, vermelhidão, edema e mudança de textura da 

gengiva. A gengivite causa desconforto, sangramento e mau hálito (KUNERT; ROSA, 2000).  

    A periodontite corresponde a uma situação de inflamação com destruição do periodonto e ocorre 

quando as alterações patológicas verificadas na gengivite progridem até a destruição do ligamento 

periodontal e migração apical do epitélio de união. Existe um acúmulo  de placa bacteriana, próximo 

aos tecidos mais profundos, causando uma perda de inserção por destruição do tecido conjuntivo e 

por reabsorção do osso alveolar. A periodontite é, portanto, a inflamação dos tecidos de sustentação 

e de proteção com perda de inserção do tecido conjuntivo, consequente da agressão promovida pela 

placa subgengival. (MINAS GERAIS, 2006).  

    A alta prevalência de fumantes em qualquer população torna o hábito de fumar um alvo possível 

para intervenção em saúde pública, sendo considerado pela Organização Mundial de Saúde, um dos 

maiores problemas de saúde no mundo moderno.  

    A causa principal da doença periodontal é a placa bacteriana, uma película viscosa e incolor que 

constantemente se forma sobre os dentes também conhecida como biofilme dental. Os fatores de 
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risco são o fumo, genética, gravidez e puberdade, estresse, diabetes, má nutrição, medicamentos e 

outras doenças sistêmicas.  

    

      Os fumos do tabaco têm sido apontados como o principal fator de risco associados à doença 

periodontal, aumentando sua severidade, incidência e dificultando seu tratamento. (SALUM et al, 

2007; DINELLI, et al, 2009). Segundo Matos e Moacir (2011), esse fato é observado devido a ação 

da nicotina sobre as funções de defesa de monócitos e neutrófilos.  

    A fumaça do cigarro resultante da combustão incompleta do tabaco é constituída por uma mistura 

heterogênea, da qual fazem parte a nicotina e o monóxido de carbono (CO), que são as principais 

substâncias químicas responsáveis pelos efeitos deletérios do fumo nos tecidos periodontais

(SHAJU;   JACOB, 2010). 

    A nicotina está relacionada à perda óssea alveolar, perda de inserção per iodontal, formação de 

bolsas periodontais e, consequentemente, perda de elementos dentários.  

    Propõe-se assim descrever a relevância do fumo na doença periodontal.  O estudo da relação 

tabaco e doença periodontal poderá contribuir para o desenvolvimento de projetos visando a 

promoção de saúde bucal direcionada ao controle deste fator de risco.  

2. MATERIAL E MÉTODO 

    Este estudo constituiu-se de uma revisão sistemática da literatura. Foi realizada uma consulta no 

site de busca GOOGLE, jornais e livros online, além de artigos científicos, selecionados por meio 

de busca nas bases de dados do Scielo e Bireme, utilizando as seguintes palavras-chaves: doença 

periodontal; doença periodontal e tabagismo; doença periodontal e cigarro; gengivite; periodontite; 

tabaco; tabagismo; nicotina; etiologia e tratamento periodontal. Foram excluídos artigos publicados 

antes de 1997. As variáveis principais foram: fumante e doença periodontal. No total selecionaram-

se para o estudo 17 documentos. As informações referentes ao tema foram registradas em um 

protocolo de pesquisa. As análises dos dados foram realizadas por meio de comparação entre os 

pontos de vista dos autores. 

 

3. RESULTADO/DISCUSSÃO 

     O efeito do tabaco na saúde periodontal tem sido amplamente estudado e nos tem sido apontada 

como principal consequência uma intensa correlação do tabagismo com uma maior perda óssea,  

perda de inserção periodontal, prevalência e gravidade das doenças periodontais e formação de 

bolsas periodontais. (SALUM et al., 2007; DINELLI et al., 2009).  
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     Vários estudos também apontam para os efeitos adversos do tabaco no resultado da terapia 

periodontal, os fumantes mostram taxas de sucesso mais baixas que os não fumantes. 

(CARVALHO; SANTOS; CURY, 2008).  

    Segundo Vinhas e Pacheco (2008), não há diferenças entre a microbiota de fumantes e a dos não 

fumantes, porém conforme Matos (2011),  o tabagismo afeta o ambiente oral, vascularização dos 

tecidos gengivais, respostas imune e inflamatória e o potencial de cicatrização do tecido conjuntivo 

periodontal, interferindo negativamente na resposta do paciente ao tratamento periodontal. Carvalho 

(2008) concorda que o tratamento periodontal em fumantes possui uma resposta menos satisfatória 

do que em não fumantes.  

    Para Lima (2008), há estudos in vitro mostrando que as bactérias são seletivamente afetadas pela 

fumaça do cigarro e que os fumantes apresentam uma diminuição da pressão parcial de oxigênio em 

bolsas periodontais, favorecendo a colonização das bactérias anaeróbicas. Conforme Carvalho et al. 

(2008) e Lima (2008) a nicotina causa efeitos celulares e teciduais como a diminuição na 

quimiotaxia, fagocitose e na aderência a nível de resposta imunológica.  

    Segundo Vinhas e Pacheco (2008), a quantidade de depósito de cálculo subgengival está 

intimamente ligado ao hábito de fumar.  

    Em relação aos fatores de risco da doença periodontal, Salum et al. (2007) e Dinelli et al. (2009),  

apontam o fumo como principal modificador da doença periodontal, agravando: severidade, 

incidência e dificuldade no tratamento e manutenção. Para Gesser (2002), a doença periodontal está 

associada ao baixo nível econômico social bem como a dieta em uma atuação em conjunto.  

    Tem sido sugerido que o número de cigarros fumados por dia, a história de tabagismo e o número 

de anos que o paciente tiver feito uso do tabaco são positivamente relacionados com a severidade da  

doença periodontal. Lima (2008), em um estudo com 40 fumantes e 40 não fumantes, em que 

fumavam em média 10 cigarros por dia a 10 anos, observou que a perda óssea interproximal em 

fumantes é de aproximadamente 1,09mm enquanto os não fumantes ficam em torno de 0,76mm. Foi 

relatado ainda maior prevalência de perda óssea nos incisisivos.  
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                                                 Gráfico 1- Perda óssea dentária em fumantes e não fumantes  

 

                                                   Fonte: Lima, 2008. 

  

 Vinhas (2008) apontou que o efeito negativo do consumo de tabaco sobre o periodonto  

pode ser revertido.  O benefício da interrupção do tabaco é percebido por vias distintas, que podem 

incluir: flora subgengival menos patogênica, recuperação da micro circulação gengival, 

restabelecimento da função, metabolismo e viabilidade dos neutrófilos, resposta imunológica mais 

eficaz e reequilíbrio na produção local e sistêmica de citoquinas. Os fumantes apresentam um risco 

quatro vezes maior de apresentar doença periodontal, enquanto os ex-fumantes apresentam um risco 

relativo de 1,68 vezes. Entre os ex-fumantes, o risco tende a diminuir com o passar dos anos após a 

interrupção do consumo de cigarros (3,22 após dois anos e 1,15 após 11 anos).  

 

 

 

Gráfico 2- Risco de apresentar a Doença Periodontal em fumantes e não fumantes 

                                           

Fonte: Vinhas;Pacheco, 2008. 
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Gráfico 3- Risco de apresentar a Doença Periodontal em ex -tabagista 

 

Fonte: Vinhas;Pacheco, 2008. 

 

 

4. CONCLUSÃO 

    Tendo como referência os estudos supracitados, concluiu-se, que a doença periodontal pode ter 

seu processo evolutivo agravado por questões relacionadas ao hábito de fumar, ao número de 

cigarros fumados por dia, a história de tabagismo e o número de anos que o paciente fez uso do 

tabaco tendo como consequência a perda óssea, profundidade de sondagem aumentada, perda de 

inserção clínica, formação de bolsas periodontais, maior prevalência de cálculos subgengivais e, 

consecutivamente, perda de elementos dentários. Evidencia-se assim uma possível correlação entre 

a prevalência e a severidade da doença periodontal com o tabagismo.  

    Como a doença periodontal está relacionada à duração e à quantidade de cigarros fumados, sugere-se que 

os cirurgiões-dentistas adotem um novo papel, instruindo a população e participando de campanhas 

antitabagismo, exercendo assim a função de um verdadeiro promotor de saúde. Uma vez que o fumo está 

também associado com a incidência e a prevalência de uma variedade de doenças sistêmicas, como o câncer, 

doenças pulmonares, gastrointestinais e cardiovasculares. Salienta-se que, apesar do tabaco ser um dos 

principais fatores da doença periodontal, ele seria uma condição reversível e o aconselhamento 

sobre os prejuízos que o fumo acarreta, sugerindo ao fumante seu abandono durante o tratamento 

periodontal e de forma preventiva é de total importância para a saúde não apenas bucal, mas 

também da saúde como um todo. 
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TRATAMENTO DA CLASSE III DE ANGLE: correção precoce com disjunção maxilar e 

protração facial seguida de proservação com aparelho progênico 

Ana Paula Meireles*; Célia Alcântara Cunha Lima
 
**; Leonardo Alcântara Cunha Lima***; Vinícius 

Alcântara Cunha Lima****; Thiago Barros da Silva***** 

 

RESUMO 

Neste relato de caso clínico abordou-se o tratamento precoce de uma pseudo classe III com mordida 

cruzada anterior, por meio da disjunção maxilar com o aparelho de McNamara associada à 

protração facial com máscara de Petit. A força aplicada por meio dos elásticos extraorais foi de 

250g bilateralmente, tendo sido recomendado o uso da máscara 20 horas por dia. O tratamento 

mostrou resultados satisfatórios, com o descruzamento anterior, o que levou a melhorias tanto 

estéticas quanto funcionais. Após a suspensão do uso da máscara facial foi instalado o aparelho 

progênico para manutenção dos resultados.  

Palavras chave: pseudo classe III, mordida cruzada, protração facial. 

ABSTRACT 

In this case report the early treatment of a pseudo Class III with anterior cross bite is broached, 

through the rapid maxillary disjunction with McNamara orthodontic appliance associated to the 

facial protraction with Petit mask. The force applied by the extra-oral elastics was 250g bilaterally, 

having been recommended the mask usage 20 hours a day. The treatment showed satisfactory 

results, with the previous unwinding, which led to both aesthetic and functional improvements. 

After the suspension of the usage of the facial mask, a progenic appliance was installed to maintain 

the results. 

Keywords: pseudo Class III, crossbite, facial protraction.  
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1. INTRODUÇÃO  

 Casos de má oclusão classe III são relativamente raros no Brasil. De acordo com Almeida 

et.al. (2011) apenas 6,75% de crianças entre sete a 12 anos de idade apresentam uma relação molar 

de classe III. Todavia, quando existem grandes discrepâncias, podem causar transtornos estéticos, 

funcionais e psicológicos nos pacientes.  

 A má oclusão classe III é causada por três tipos de combinações entre os planos maxilar e 

mandibular:  retrusão maxilar, protusão mandibular, ou ambos os casos combinados10, porém é 

possível observar a existência de fatores funcionais, o que levaria a uma pseudo classe III ou 

postural, causada por um deslocamento da mandíbula para frente devido a um contato oclusal 

anormal. Como consequência, ocorreria uma mordida cruzada dentária ou funcional sem 

envolvimento esquelético11. O diagnóstico precoce é fundamental, pois todo o crescimento da região 

de pré-maxila pode ser comprometido pelo cruzamento dentário anterior, onde o travamento dos 

incisivos superiores pelos inferiores impediria o crescimento no sentido anterior, piorando o aspecto 

do perfil facial na fase adulta. Nestes casos o uso de aparelhos disjuntores associados à máscara de 

protração facial mostram-se muito eficientes no tratamento, visto que propiciam uma correção 

imediata com resultados aparentes num curto período de tempo. Porém, se existirem componentes 

genéticos, enquanto houver crescimento o quadro tenderá a agravar-se. Por isso há a necessidade de 

controle e proservação pós-tratamento inicial, através de aparelhos de contenção mandibular.  

 Se todas as medidas de controle forem tomadas e contando com a cooperação do paciente o 

tratamento caminhará para um bom prognóstico, podendo-se, em alguns casos, evitar uma cirurgia 

Ortognática futura.  

 

2. REVISÃO DA LITERATURA/ DISCUSSÃO 

É de grande interesse para ortodontistas a compreensão da importância do diagnóstico 

precoce para o estabelecimento de tratamento das más oclusões, especificamente a classe III de 

Angle. Em adultos este prognóstico torna-se duvidoso, pois o tratamento só poderá estar baseado em 

compensações dentárias3,6,14 ou em ortodontia associada à cirurgia Ortognática8. 

A disjunção maxilar associada à protração facial representa uma técnica de tratamento 

precoce da classe III abordada por diversos autores12,3,9,11,5,10, e apesar da necessidade de 

cooperação pelo paciente, oferece resultados satisfatórios em um curto período de tempo.  
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Outros tratamentos interceptativos também são encontrados na literatura, como aparelho 

Eschler associado à mentoneira1, apenas a mentoneira3 e ancoragem óssea associada ao uso de 

miniimplantes13. 

No caso clínico apresentado foi utilizado o aparelho de McNamara associado à máscara de 

Petit para tração reversa, que num período de oito meses, propiciou o descruzamento anterior da 

mordida, melhorando não só a função como a estética e fonação. Após esse período foi instalado o 

aparelho progênico para manutenção dos resultados.  

De maneira similar ao estudo feito por Tagawa et al. (2012), não foram observadas 

diferenças significativas no padrão facial após o tratamento inicial, tendo sido mantido o padrão 

mesofacial, favorecedor do prognóstico para classe III (Tabela 1 e 2).  

 

Tabela 1: Dados pré -tratamento e pós-tratamento do padrão esquelético na análise cefalométrica padrão 

USP. 

Ângulos Norma 
Pré-

tratamento 

Pós-

tratamento 

SNA 
 

82° 
85,66° 

 

84,99° 
 

SNB 

 

80° 

 

85,14° 

 

83,17° 

 

ANB 

 

2° 

 

0,53° 

 

1,82° 

 

SND 

 

76° 

 

81,78° 

 

79,80° 

 

SNGn 67° 63,30° 65,18° 

 

Tabela 2: Dados pré  e pós-tratamento do padrão dentário na análise cefalométrica padrão USP  

1.NA 

 

22° 

 

23,65° 

 

28,93° 

 

1-NA 4mm 4,94mm 6,52 

1.NB 

 

25° 
 

26,70° 
 

19,63° 
 

1-NB 

 

4mm 
 

7,35mm 
 

5,96mm 
 

1/./1 

 

131±1° 
 

129,12° 
 

129,61° 
 

 

3. DIAGNÓSTICO 
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Paciente com oito anos e oito meses de idade, gênero masculino, apresentou-se à clínica do 

Curso de Especialização de Ortodontia da UNIFLU, acompanhado dos responsáveis, queixando-se 

dos seus “dentes de cima que não aparecem no sorriso e queixo muito para frente”. Os pais se 

mostraram preocupados e cientes da complexidade do caso, o que favoreceu o tratamento, 

havendo cooperação quanto ao uso dos aparelhos removíveis. Na análise facial observou-se 

padrão mesofacial, selamento labial passivo, perfil convexo, ângulo nasolabial agudo e uma 

alteração postural da cabeça. Notava-se que havia o hábito de jogar o queixo para frente durante o 

repouso (Fig. 1).  

Clinicamente foi observada dentição mista, relação molares de classe I e mordida cruzada 

anterior de canino a canino decíduo (Fig. 2).  Na radiografia panorâmica, observou-se normalidade 

na formação dos germes dentários de todos os elementos dentários exceto terceiros molares. (Fig. 

3).  

Na Análise Cefalométrica padrão USP visualizou-se que as bases ósseas maxilar e 

mandibular estavam prognatas, porém já com tendência à classe III. Os incisivos superiores e 

inferiores apresentavam-se verticalizados (Tabelas 1 e 2).  

 

 
 

Figura 1: Fotografias extra-bucais iniciais: A) frontal, B) frontal sorriso e C) perfil direito 

 

C A B 
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Figura 2: Fotografias intrabucais iniciais: A) lateral direita; B) frontal e C) lateral es querda.  

 

 

 
 

Figura 3: Radiografia panorâmica inicial .  

 

4. PLANO DE TRATAMENTO 

Em virtude da idade e fase de dentição do paciente, foi proposto um tratamento 

inteceptativo, visando melhorias no sentido de crescimento das bases ósseas maxilo-mandibular. 

Inicialmente foi feita a disjunção maxilar por meio do aparelho disjuntor de McNamara 

modificado e em seguida foi instalada a máscara de Petit para protração facial. Assim que foram 

alcançados os resultados e com o cruzamento anterior solucionado, foi planejada a instalação de 

um aparelho mantenedor do resultado, o aparelho progênico.  

 

5. PROGRESSO DO TRATAMENTO 

Logo após a anamnese e análise dos exames radiográficos e cefalométricos, o paciente e os 

responsáveis foram informadas das possibilidades de insucesso no período da adolescência. 

Também foram apresentadas alternativas de tratamento. O protocolo de disjunção e protração 

facial foi aceito contando com a colaboração do paciente para o correto uso da máscara facial.  

C B A 
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O aparelho disjuntor de McNamara foi confeccionado com ganchos para adaptação do 

elástico extraoral que proporcionou a adaptação da máscara facial. Após instalação foi adotado um 

protocolo de expansão rápida, que consistiu na ativação de dois quartos de volta duas vezes ao dia 

durante cinco dias. Após a abertura do diastema interincisivos, indicando a separação da sutura 

palatina mediana, o aparelho foi estabilizado e imediatamente adaptou-se a máscara de Petit com 

força empregada de 225g de cada lado (Fig. 4 A e B). O paciente foi orientado a usá- la todo o dia 

tirando apenas para se alimentar e frequentar a escola.  

  

 

Figura 4 A   Máscara de protração facial             B Elásticos extraorais  adaptados aos ganchos do 

aparelho McNamara modificado. 

 

 

Procedeu-se a um acompanhamento  mensal e com oito meses de tratamento houve o 

completo descruzamento anterior da arcada. O uso da máscara foi suspenso e o dispositivo de 

expansão removido. Nesse momento  moldou-se  o paciente para a confecção do aparelho 

Progênico para uso durante todo o dia, retirando apenas para se alimentar. (Fig.5).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

B A 
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Figura 5 Aparelho progênico 

 

6. RESULTADOS 

Aos exames finais, feitos aos 11 anos e dois meses de idade, contatou-se que os objetivos do 

tratamento foram alcançados como completo descruzamento anterior da mordida, melhorando 

aspectos funcionais e estéticos. A relação oclusal classe I de molares foi mantida em ambos os 

lados (Fig. 6,7 e 8). 

   
                

               Figura 6: Fotografias extrabucais finais: A) Frontal B) Perfil. 

 

B A 



Rev. Cient. Mult. UNIFLU   v.1   n. 1   2016  

Frederico Silva   Celia   Lima   Leonardo   Lima   Vin ícius Lima   Th iago Barros                      ODONTOLOGIA                                                                                                                              

 

  
 

Figura 7: Fotografias intrabucais finais: A) lateral direita B) frontal C) lateral esquerda 

 

 
 

Figura 8: Teleradiografia final.  

 

Cefalometricamente notou-se uma melhora na harmonia entre as bases ósseas, observada 

pela mudança do ângulo ANB (de 0,53° a 1,82°) (Figura 8) (Tabela 1).  

Após a finalização desta etapa do tratamento o paciente foi submetido a exames clínicos de 

palpação dos músculos mastigatórios e auscultação da articulação temoromandibular (ATM) e não 

foram constatados estalidos ou creptações associados a disfunções temporomandibulares (DTM), 

concordando com o estudo apresentado por Corotti et al. (2007), em que a maioria dos pacientes 

tratados para classe III de Angle não desenvolvem sintomas de DTM.  

Devido ao termino da fase intecptativa da classe III houve liberação de consultas mensais e 

adotaram-se as trimestrais, sendo feitas avaliações periódicas do crescimento facial e 

acompanhamento da fase de dentição mista, para que se inicie a etapa final do tratamento, por 

meio do uso de aparato ortodôntico fixo e outros, caso exista necessidade. 

C A B 
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TRATAMENTO ENDODONTICO EM DENTE COM NECROSE PULPAR E ÁPICE 

ABERTO: Relato de caso clínico 

*Suanny Gusmão de Almeida **Stéphane Vianna Azeredo 

 

RESUMO 

Neste artigo do tipo descritivo abordou-se o tratamento endodôntico de um incisivo central superior 

esquerdo com rizogênese incompleta que, após trauma, apresentou fratura coronária. O tratamento 

instituído foi a desinfecção e o esvaziamento do conteúdo séptico do canal radicular e uso contínuo 

de medicação intracanal em forma de pasta de hidróxido de cálcio renovada periodicamente com o 

intuito de promover a formação de uma barreira apical mineralizada. Foram realizadas seis 

consultas, entretanto não foi observada a formação da barreira apical durante este período de 

observação. 

Palavras chave: Necrose pulpar, hidróxido de cálcio, apicificação. 

 

ABSTRACT 

This article describes the endodontic treatment of on upper left central incisor with incomplete root 

formations which, after trauma, presented crown fracture. The treatment used was the disinfection 

and emptyness of the septic root canal content, followed by intracanal medication in a past form 

with its basis of calcium hydroxide, renewed periodically with the aim to promote the formation of 

an mineralized apical barrier (apexification). Six sessions of medication were realized but it could 

not be observed the apical barrier. 

Keywords: Pulp necrosis. Calcium hydroxide. Apexification. 
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1. INTRODUÇÃO 

     O traumatismo dentário é a causa mais frequente de necrose em dentes anterossuperiores 

permanentes imaturos, sendo o mais comumente atingido o incisivo central superior. A maior 

incidência desse trauma é entre oito a 10 anos de idade quando a formação radicular está 

incompleta.
1,2,3

 

    Em consequência do trauma não ocorrerá o completo desenvolvimento da raiz, resultando em um 

incisivo com ápice aberto por desenvolvimento radicular incompleto. Sendo assim, recomenda-se o 

método de indução do fechamento apical ou apicificação.
1,2,4

 

    Induzir a formação de barreira de tecido duro em ápice com abertura permitirá a adequada 

condensação da guta-percha no canal radicular. O material mais usado para a apicificação é o 

hidróxido de cálcio, introduzido no canal radicular após debridamento químico e mecânico.
5,6,7

 

    O objetivo desse trabalho foi avaliar o material utilizado em caso clínico de tratamento em dente 

com rizogênese incompleta e necrose pulpar, com a técnica da apicificação, na qual foram 

realizadas trocas mensais de pasta de hidróxido de cálcio. 

 

2. MATERIAL E MÉTODO 

    Estudo observacional transversal do tipo de caso clínico. A população constitui-se de um paciente 

do gênero masculino com oito anos de idade atendido e encaminhado a Clínica de odontologia da 

UNIFLU- Odontologia para tratamento endodôntico em dente com necrose pulpar e ápice imaturo. 

    O paciente apresentou sintomas de dor à percussão e à palpação.  O trauma atingiu a integridade 

do elemento dentário no terço médio, tendo sido submetido ao teste de sensibilidade, com resultado 

negativo. 

    O tratamento realizado foi baseado em trocas mensais de pasta de hidróxido de cálcio, ou seja, 

apicificação.
8,9 

    Os dados obtidos a cada troca mensal foram descritos em um protocolo de pesquisa considerando 

o processo de tratamento. 

 

3. RELATO DO CASO CLÍNICO 
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Paciente gênero masculino, com oito anos de idade foi encaminhado à clínica de Endodontia 

II por apresentar características clínicas de dor e histórico de trauma. Ao exame clínico foram 

realizados teste de sensibilidade ao frio tendo o elemento dentário 21 respondido negativamente, 

teste de percussão vertical e palpação com respostas positivas de dor. À inspeção, o dente 21 

apresentou fratura no terço médio da coroa dentária (Fig 1).  

 

 

 

 

 
 

 

 

 
            Figura 1 – Imagem clínica inicial do dente 21 

 

    Após exame clínico constatou-se necrose pulpar do elemento dentário 21 e ao exame radiográfico 

foi observada formação radicular incompleta dos dentes 11 e 21. 

    Foi realizado o acesso a câmara pulpar e leve instrumentação das paredes do canal com lima 

endodôntica do tipo Hedstroen nº 80 até o limite terço médio no comprimento de 16mm, já que as 

paredes radiculares apresentavam-se delgadas devido à formação radicular incompleta. Foi utilizada 

também solução de hipoclorito de sódio a 2,5% como substância auxiliar na irrigação e 

debridamento químico-mecânico. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
       

 

 

 

 

 

Figura 1 Imagem radiográfica inicial do dente 21 
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    Após secagem do conduto, foi introduzido uma medicação de hidróxido de cálcio pró-análise  

(P.A) associado a um líquido aquoso inerte (soro fisiológico) com o objetivo de otimizar a 

desinfecção do canal e estimular a formação da barreira apical.
10,11 

       A absorção do medicamento e a formação de uma barreira de tecido duro no ápice ocorre de 

forma lenta, sendo assim é necessário um controle clínico e radiográfico com consultas periódicas 

dentro de um período aproximado de 18 meses, até que se constate a formação da barreira e haja a 

possibilidade de se concluir o tratamento com uma obturação definitiva do sistema de canais.
2,3 (

Fig. 

3, 4, 5 e 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                         

                           

Figura 3 Radiografia da primeira sessão de hidróxido de cálcio 11/04/2013 
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                              Figura 4 Radiografia da segunda sessão de hidróxido de cálcio 08/05/2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 5 -  Radiografia da quarta sessão de hidróxido de cálcio 30/10/2013 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 Radiografia da sexta sessão de hidróxido de cálcio 09/04/2014 (1 ano). 

 

 

4. DISCUSSÃO 

    A apicificação, por meio de um debridamento químico-mecânico do canal, seguida de uma 

renovação regular de curativos de hidróxido de cálcio é uma alternativa justificada pelo selamento 

biológico de uma extensa abertura foraminal com o concomitante reparo de lesões periapicais e 

continuação da formação apical e estabilização de reabsorções radiculares.
1-8

 



Rev. Cient. Mult. UNIFLU v.1 n.1      2016     Suanny G  Almeida   Stéphane V Azeredo       ODONTOLOGIA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

    O hidróxido de cálcio é uma das principais substâncias utilizadas como medicação intracanal na 

Endodontia, por ser biocompatível, ter ação antiinflamatória, ação antibacteriana, estimular a  

 

formação do tecido ósseo mineralizado e contribuir para o reparo tecidual. Tais propriedades   

devem-se ao seu elevado PH, promovido pela dissociação em íons cálcio e hidroxila. Estas 

propriedades físico-químicos permitem que os hidróxidos de cálcio tenham diversas aplicações em 

endodontia sendo empregado em casos de polpa viva e necrosadas, apicificação e apicogênese e 

traumatismo dentário.
5-11

 

    No caso estudado, foram realizadas seis trocas da medicação intracanal até 09/04/2014. No 

período de 13 meses por ainda não se ter constatado o fechamento apical, não foi concluído o 

tratamento com obturação definitiva do sistema de canais. 

    O tempo necessário para obter o fechamento apical pode variar de seis a 24 meses
2,5,7,11

. 

 

5. CONCLUSÃO 

    No presente relato de caso, pretendeu-se avaliar o material utilizado para a técnica de 

apicificação, o hidróxido de cálcio, preenchendo o canal radicular com o intuito de induzir o 

fechamento apical e permitir uma obturação do sistema de canais posteriormente. 

    O controle clínico e radiográfico foi realizado a fim de acompanhar a formação da barreira 

mineral apical, já que esta ocorre de forma mais lenta (período aproximado de 18 meses) com a 

utilização do hidróxido de cálcio. 

    O tratamento foi iniciado em março de 2013 e, com 13 meses, há indícios radiográficos de 

fechamento apical e ausência de lesão periapical, porém ainda não foi possível constatar 

clinicamente a presença de um batente a fim de permitir uma obturação hermética do sistema de 

canais.
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